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Introdução 

Inicio a pesquisa pela constatação da existência de culturas juvenis es-
colares1 que se afirmam pertencentes à comunidade Lgbtqiapn+. São 

jovens que ocupam diferentes localidades urbanas e cursam o ensino 
médio na Escola Técnica Estadual de Artes, Tecnologia e Economia 
Criativa Poeta Juca Pontes, no Varadouro, bairro do município de João 
Pessoa, Paraíba. Observo, no meu cotidiano como professor, o espaço 
escolar como uma possibilidade de afirmação de uma sexualidade dis-
sidente2, ainda que esse reconhecimento seja de forma mais orgânica, 
pois se dá apenas no plano mais imediato, no presente, como expoente 
de seus desejos mais íntimos, sem partir de um entendimento da se-
xualidade como um constructo histórico e social (Rubin, 2003). Assim, 
pretendo pesquisar a história da emergência do movimento pela afir-
mação homossexual na Paraíba no início dos anos 1980, representado 
pelo grupo “Nós Também”, em um contexto de distensão política da 
ditadura civil-militar, com a finalidade de torná-la um conteúdo curri-
cular para o ensino de História.

De início, parto do princípio de que um dos pilares do ensino de 
História é a construção de um pertencimento social de grupo pelo viés 
da articulação entre o presente das culturas juvenis e o passado dos 
grupos pioneiros da luta pela afirmação de suas sexualidades dissiden-

Introdução

1. Uma cultura juvenil escolar pode ser entendida como o conjunto de expressões, manifestações 
e comportamentos de um coletivo de jovens que partilham, minimamente, características em 
comum, estando em ambiente escolar (Dayrell; Reis, 2007).  
2.  Tomamos como referência para o conceito de sexualidades dissidentes Gayle Rubin (2003), 
que pensa essa categoria a partir de uma análise histórica e social como toda experiência afeti-
va-sexual e identitária destoante das normas hegemônicas da heteronormatividade. Escapam, 
portanto, do que foi historicamente legitimado como norma para práticas sexuais, para o desejo 
sexual e para as identidades sexuais.
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tes. Na atual conjuntura, há uma busca maior por um protagonismo 
histórico. Diante disso, é principalmente no espaço escolar, que temos 
essa possibilidade de ação, de construção de protagonismo a partir das 
próprias culturas juvenis escolares. Assim, vi-me na incumbência de 
fazer do ensino de História o espaço de reflexão sobre a construção das 
identidades sexuais dissidentes.

Pesquisar sobre um grupo pioneiro do movimento Lgbtqiapn+3 é 
mais que um projeto acadêmico pura e simplesmente, é uma tentativa 
de construir na escola uma perspectiva: ser o espaço de esperançar pos-
sibilidades de existências sociais e culturais. A partir dessa perspectiva, o 
discente pode se sentir com mais oportunidades de reconhecer no espaço 
escolar o lugar de assumir e sociabilizar suas identidades sexuais, já que 
a sexualidade é algo inerente a nossa vida e não tem como dispensá-la.

Nesse sentido, não podemos pensar a escola como um espaço de 
silenciamento em relação às identidades sexuais. Se antes a escola se-
guia somente um padrão da heteronormatividade (Louro, 2008), onde 
sequer se discutia sobre construção de identidades sexuais no ensino e 
nos projetos pedagógicos escolares, na atualidade, tornou-se uma ne-
cessidade, uma vez que é impossível abordar a construção da cidadania 
e a inclusão social sem abordar as questões atinentes à sexualidade.

Toda essa reflexão vem ganhando espaço nas discussões teóricas 
sobre práticas pedagógicas e as questões de gênero e sexualidades dis-
sidentes podem ser referenciadas em pesquisas acadêmicas, como em 
Louro (2008), Junqueira (2016), Bock (2016), Seffner (2020). Porém, 
nas pesquisas em ensino de História, ainda é uma temática bem inci-
piente. Poucas pesquisas dão cabo de interconectar uma aprendizagem 
histórica com uma discussão sobre sexualidades dissidentes.

3. Essa sigla se refere a uma discussão mais ampla do que apenas uma nomenclatura ou uma 
“sopa de letrinhas”. Embora, cada letra tenha um significado linguístico, é muito mais sobre uma 
denominação política com a finalidade de constituir sujeitos políticos passíveis de terem políticas 
públicas específicas para lésbicas, gays, bissexuais, transsexuais, queers, intersexuais, assexuais, 
pansexuais e mais outras identidades que possam surgir (Facchini, 2020).
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Os estudos de Fernando Seffner são uma referência crucial, embora 
trate de observação em sala de aula da aplicação das temáticas 
de gênero e sexualidade. Há também uma historiografia sobre 
movimentos pela afirmação das diversidades sexuais. Na Paraíba 
podemos citar a pesquisa de Santana (2020). Tal estudo segue o 
esteio de pesquisadores e pesquisadoras que enveredaram por esse 
caminho de aliar suas experiências reais, enquanto pertencentes a uma 
sexualidade dissidente, com a construção de uma narrativa histórica, a 
fim de compor uma história de quem lutou para não ser invisibilizado, 
em razão de sua sexualidade, no passado.

Com esta pesquisa sobre a emergência do grupo Nós Também, no 
início dos anos 1980, pretendo, portanto, fazer uma análise histórica 
desses sujeitos não como meras vítimas passivas, mas como constru-
tores da sua história. É uma forma, cara à História, de entender, como 
gostava de colocar Michel Foucault (2023), como nos tornamos quem 
somos e como entendemos as dinâmicas do presente olhando para trás. 

Ao longo do século XX, as noções sobre sexualidade mudaram ra-
dicalmente em relação aos séculos anteriores, refletindo justamente as 
mudanças sociais, culturais e dos costumes daquele século. Era uma 
época de consolidação do trabalho assalariado e, com ele, a emancipação 
social de outros sujeitos históricos, antes invisibilizados. Esses sujeitos, 
gozando de uma pretensa “liberdade econômica”, conseguem ocupar os 
espaços públicos ainda que às custas de sanções morais e até mesmo 
repressão. Apesar das ondas repressoras e conservadoras da moral, na 
segunda metade do século 20, houve uma discussão mais aberta sobre 
as sexualidades, principalmente as dissidentes (D’emilio, 1993). Foram 
muitos movimentos em prol da liberdade sexual e igualdade de direitos 
civis. Com o tempo, sobretudo a partir da década de 1970, esse contexto 
fez emergir estudos sobre gênero e sexualidades (Pedro, 2005).

Nesse sentido, o primeiro aspecto a se compreender é que a sexua-
lidade é plural, construída social e historicamente, com suas práticas 
variando ao longo do tempo e sua representação também condicionada 
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ao contexto social de cada época histórica (Foucault, 2020). É impor-
tante enfatizar também a singularidade das experiências referentes às 
sexualidades. Apesar de cada momento histórico ter uma determinada 
norma de conduta sexual, cada indivíduo também expressa sua sexua-
lidade de acordo com sua vivência, ainda que burle a norma de um 
dado período. Por isso, fala-se em diversidade sexual por se tratar de 
diferentes concepções, práticas e expressões da sexualidade para além 
da heteronormatividade (Torres, 2010).

O nosso momento atual é de lutar ainda mais pela visibilidade e a 
ocupação dos espaços públicos, além da conquista de direitos para as 
diversidades sexuais. Não cabe mais a justificativa moral de que discu-
tir sexualidade é uma forma de induzir os indivíduos a determinadas 
práticas sexuais. 

Nesse cenário, há que se esclarecer o uso do conceito de sexualida-
de dissidente para categorizar o estudo da emergência do movimento 
homossexual na capital paraibana no início dos anos 1980. De maneira 
geral, analisando a literatura historiográfica sobre a história do movi-
mento homossexual, o movimento pela liberação sexual tem um lugar 
histórico situado nas décadas finais do século 19. 

Nesse momento, no Brasil, acontecia a consolidação do trabalho as-
salariado, a qual teve impacto significativo no núcleo familiar, reconfi-
gurando-o. Uma vez que a família não seria mais o lugar de produção 
do trabalho coletivo, deixava de haver a obrigatoriedade de procriação, 
bem como a exigência de todos os membros familiares trabalhando na 
manutenção dessa produção autossustentável. Ao separar o sexo da pro-
criação – no capitalismo – os sujeitos históricos se sentiram mais livres 
para exercerem sua atração erótico-afetiva, pois já não havia a coerção 
social pela produção coletiva do trabalho e muitos poderiam ser utiliza-
dos como mão de-obra livre nos centros urbanos (D’Emilio, 1993). 

Mesmo que se possa associar a liberdade de viver sua sexualidade 
às possibilidades de emancipação econômica via trabalho assalariado, 
não quer dizer que houve uma total liberdade e que todos os indivíduos 
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passaram a se sentir à vontade para exercerem a sua. Pelo contrário, 
o modelo heterossexual sempre foi o lugar privilegiado para a repro-
dução do núcleo familiar, o espaço ideal de consolidação das normas 
sociais para a vida “livre”, mediada pela satisfação na aquisição de bens 
de consumo durante o século 20. Justamente na segunda metade desse 
século, surgem movimentos pela liberdade sexual.

Ainda que não tenham rompido com todas as estruturas sociais, esse 
momento é caracterizado como um marco de visibilidade histórica e 
afirmação da sexualidade no espaço social, público. Mas, à medida que 
essa visibilidade aumenta, há um movimento de retomada dos valores 
tradicionais familiares, os quais resultam em uma onda de violências 
contra a comunidade Lgbtqia+. É nesse momento no qual se tem uma 
afirmação da identidade sexual que ia se desvinculando dos ideais de 
transformação das estruturas sociais. Era necessário assumir sua iden-
tidade sexual de forma positiva, tomando seu corpo como referente de 
sua aceitação sexual. É daí que surge a Teoria queer, chamada assim 
para consolidar a ideia de que se ia contra toda a normalização e a obri-
gatoriedade de se viver sob uma heteronormatividade. Esta ideia do ser 
queer está historicamente situada nos guetos estadunidenses e, poste-
riormente, foi assimilada pelos estudos acadêmicos (Louro, 2001). 

Portanto, uma sexualidade dissidente está relacionada às práticas, 
identidades e expressões sexuais que desafiam as normas e categorias 
tradicionais da sexualidade estabelecidas pela sociedade heteronorma-
tiva. É um movimento de antinormatividade e não conformação das 
identidades sexuais a lógicas ditadas pela heteronormatividade. Pre-
tende-se, assim, fugir das amarras do binarismo da heterossexualida-
de/homossexualidade e possibilitar aos indivíduos maneiras que me-
lhor reflitam suas experiências pessoais.

Atualmente, assistimos a uma inexorabilidade de ocupação do es-
paço público pelas pessoas que se definem enquanto pertencentes a 
alguma identidade da sigla LGBTQIA+. Tanto que já não se fala mais 
somente no movimento homossexual. Existe uma pluralidade de defi-
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nições da sexualidade, que contempla as mais diversas manifestações 
da ordem afetiva-sexual. Sem dúvidas, devemos credenciar essa possi-
blidade a dois fatores principais, quais sejam:  a Teoria queer e a supe-
ração dos binarismos das relações de gênero e sexualidade – quando se 
afirma que uma pessoa tem plena liberdade de performar aquilo que é 
e que experiencia no tocante aos seus desejos e identidades; outro pon-
to é um referencial usado pelo  movimento Lgbtqia+: a de que nenhum 
indivíduo jamais “voltará ao armário” – o que significa dizer que não 
há mais espaço para invisibilidades e convenções morais que proíbam 
o pleno direito de ser o que se é.

Dessa forma, a luta do movimento Lgbtqia+ busca igualdade de di-
reitos, proteção legal contra qualquer discriminação e, ainda, maior 
aceitação social. Como exemplo dessa realidade  podemos citar: a luta 
pelo reconhecimento do casamento igualitário, com a garantia dos 
mesmos direitos conjugais referentes ao patrimônio adquirido duran-
te a união estável, assim como no casamento heterossexual; a batalha 
pelo direito à adoção de crianças por casais Lgbtqia+; a defesa e o re-
conhecimento das diversas identidades de gênero legalmente, com a 
mudança de nome; a tudo isso, inclui-se uma legislação antidiscrimi-
nação, combate à violência contra a população Lgbtqia+ e o acesso à 
saúde que respeite cada necessidade específica.

Essa luta pelo direito também pode ser entendida como uma forma 
de conformação ao modelo econômico dominante, quando assistimos 
à incorporação das diversas identidades sexuais ao modelo de sujeitos 
capitalistas. Este sujeito obrigatoriamente tem de ser detentor de direi-
tos. A liberdade sexual atualmente preconizada está diretamente rela-
cionada à mudança estrutural do capitalismo que precisa cada vez mais 
de indivíduos no mercado de consumo. Como aponta Eder van Pelt,

Na segunda fase [do capitalismo], a qual se estende até a 
atualidade, deparamo-nos com um ambiente mais tole-
rante em relação à liberdade sexual, que integra uma nova 
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dinâmica no funcionamento do mercado capitalista, agora 
globalizado e financeirizado. (...) Esta abordagem liberta 
os indivíduos para exploração de suas liberdades sexuais 
além das convenções matrimoniais e reprodutivas que 
eram imperativas da fase anterior do capitalismo. O que 
é frequentemente interpretado como conquistas na esfera 
dos direitos relacionados à liberdade sexual pode também 
ser compreendido em estreita relação com essa mudança 
estrutural na própria dinâmica do sistema capitalista (Van 
Pelt, 2023).

Essas relações socioeconômicas são também a própria historicidade 
dos movimentos pela liberdade sexual. Assim, as sexualidades dissi-
dentes não são apenas corpos políticos ocupando um lugar etéreo em 
suas realidades sociais e históricas. São, antes de tudo, políticos, pois 
se caracterizam e se moldam segundo as realidades econômicas e os 
lugares sociais nos quais estão inseridos.

No seio da educação, essas questões estão cotidianamente presentes 
e não há mais como deixá-las passar despercebidas. O corpo discente 
das escolas de João Pessoa atualmente não só traz temas como esse 
para as escolas, como também vivencia suas diversas expressões de se-
xualidade. O espaço escolar é o lugar onde se deve acolher e respeitar 
toda e qualquer diferença. Até porque não se estabelecem, nas escolas, 
regras arbitrárias.  Ora, quem define as temáticas que podem ou não 
ser ensinadas são os Conselhos de Educação, em suas instâncias fede-
ral, estadual e municipal, em consonância com a prática do direito à 
educação universal, sem quaisquer distinções de classe, cor e sexua-
lidade, de acordo com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
tal como consta da Resolução Nº 1 de 30 de maio de 2012 do Conselho 
Nacional de Educação. 

Compreender e ensinar a diversidade sexual possibilita o reconheci-
mento de que a heterossexualidade não é a única expressão sexual pos-
sível. É necessário trazer tal compreensão e ensinamento para o “chão 
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da escola” e para o ensino de História. Por meio da história ensinada, 
podemos desconstruir conceitos historicamente consolidados sobre a 
heteronormatividade. Com isso, cria-se um espaço escolar mais seguro 
e respeitoso para pessoas Lgbtqiapn+  em uma sala de aula que fomen-
ta a discussão e reflexão sobre a temática. 

O foco principal, assim, é entender que a comunidade Lgbtqiapn+ 
também teve seu protagonismo na construção histórica de suas exis-
tências. Permanecer no silenciamento desse tema na sala de aula im-
pacta diretamente na construção das identidades sexuais de jovens 
Lgbtqiapn+, os quais não se veem representados na prática de ensino-
-aprendizagem e podem ser levados a pensar que a história das identi-
dades sexuais não faz parte de uma aprendizagem histórica. 

Sendo assim, a hipótese que permeia essa problemática é possibi-
litar aprendizagem crítica em História para essa juventude dissidente 
sexual na escola. Dessa maneira, na presença de um referencial históri-
co, é possível contribuir para um espaço escolar mais próximo de suas 
vivências reais, deixando de focar apenas no aspecto mais imediato da 
construção de suas identidades, ao ficarem presos numa perspectiva 
do próprio presente, sem relação com o passado. Assim, a história do 
movimento Lgbtqiapn+ tem impacto direto em muitas questões con-
temporâneas, como o direito humano de poder expressar e representar 
socialmente suas identidades. Obviamente, como todo movimento his-
tórico, só é possível se chegar à visibilidade e ao protagonismo, quando 
houve toda uma luta passada de resistência contra uma regulamenta-
ção da sexualidade como se a heterossexualidade e a cisgeneridade, 
condição em que o indivíduo se identifica com a identidade de gênero 
correpondente ao sexo biológico atribuído no nascimento (Vergueiro, 
2016),  fossem as únicas formas possíveis de se viver.

Portanto, o objetivo principal é analisar a emergência do movimen-
to pela afirmação homossexual Nós Também, na Paraíba, durante a 
distensão política da ditadura civil-militar, no início dos anos 1980 e, 
possibilitar, via aprendizagem histórica, uma reflexão das identidades 
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sexuais no contexto escolar atual com as culturas juvenis Lgbtqiapn+. 
Também propomos um estudo da importância da história do movi-
mento Lgbtqiapn+ no Brasil e, mais especificamente, na Paraíba, no 
âmbito da história ensinada, com proposta de inclusão desse conteúdo 
nos currículos de História. Desse modo, analisaremos a emergência do 
movimento pela afirmação homossexual Nós Também, identificando 
suas propostas e dinâmicas de funcionamento, relacionando-o ao seu 
ensino nas aulas de História, com a finalidade de situar historicamente 
o pertencimento a sexualidades dissidentes das culturas juvenis Lgb-
tqiapn+ da escola. A partir dessas análises históricas, será produzido 
uma cartilha sobre a história da emergência do movimento homosse-
xual dos anos 1980 na Paraíba.

No início dos anos 1980, em João Pessoa, um grupo de jovens uni-
versitários não ficaram indiferentes a toda a efervescência cultural e 
política do contexto supracitado. Há que ressaltar que aqui também se 
vivia um período de transição política e social significativa. Houve um 
aumento considerável na organização de movimentos sociais, incluin-
do os estudantis. Tinha-se um foco crescente na melhoria da educação 
e da promoção da cultura, com especial atenção ao ensino universitá-
rio. Não por acaso, muitos professores universitários de outros estados 
vieram se estabelecer na pacata capital paraibana, modificando o cená-
rio cultural e as mentalidades dos jovens universitários, acostumados 
ao conservadorismo social que imperava na cidade até então. 

Embora já houvesse uma cultura jovem alinhada com os movimen-
tos contraculturais, que se opunham aos padrões culturais e sociais 
dominantes na sociedade, buscava-se romper com as amarras das 
proibições, censuras e vigilâncias dos costumes, bem como promover 
mudanças sociais, políticas e culturais. A experimentação e a inovação 
eram as marcas registradas de quem não se adequava ao estabelecido.

Nesse ínterim, um grupo de estudantes da Universidade Federal da 
Paraíba vai a Salvador para um congresso e lá se tem uma mesa redon-
da sobre os movimentos homossexuais no Brasil da época. O perió-
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dico Lampião da esquina já circulava bastante no meio universitário 
homossexual e havia um grupo pela afirmação da homossexualidade 
de São Paulo denominado Somos. Ao final das discussões, o grupo da 
Paraíba decide se denominar Nós Também, em alusão ao grupo paulis-
ta, com intuito de demonstrar que eles estavam sim dispostos a serem e 
a criarem um movimento pela liberdade sexual na capital paraibana. A 
partir desse evento, articularam-se melhor como movimento estudan-
til e cultural dentro da Universidade, contando com a participação de 
estudantes e professores. Todos queriam unir a já militância política de 
resistência à ditadura com o ideário de então pela liberdade sexual, se-
guindo os trilhos também das feições de um movimento contracultural 
(Santana, 2020).

Ao se tentar levar para as aulas de História temas como diversidade 
sexual e de gênero, principalmente as sexualidades dissidentes, deve-se 
considerar como uma temática que vai de encontro às realidades con-
vencionais de quem assiste essa aula. Mesmo que no cotidiano estejam 
visíveis todas as pessoas e suas diversas possibilidades de existência, ofe-
recer esse cotidiano como objeto de estudo é algo que quase não tem sido 
considerado como ensino, e sim um estado de “doutrinação” para impor 
às vivências do discente uma sexualidade quase que arbitrária a um or-
denamento social heteronormativo (Borges; Borges, 2018). É impossível 
desconsiderar todo esse contexto social e acreditar estar apenas cum-
prindo o papel de educador, quando se pretende abordar as diversidades 
sexuais como uma problemática social passível de ser um saber escolar.

Aqui encontramos um tensionamento, já que a cultura escolar do-
minante é de conformação da juventude às normas vigentes, inclusive 
à heteronormatividade (Louro, 2013). Uma cultura escolar pode ser 
entendida como a forma de aculturação a determinadas normas e prá-
ticas que só se dão em ambiente escolar com a finalidade de transmitir 
um quadro geral de saberes e conhecimentos constituídos como fun-
damentais para formação humana, pois foram validados, revisados e 
historicamente produzidos por gerações anteriores (Julia, 2001). 
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É nesse contexto, de normatizações e conformações, que as culturas 
juvenis Lgbtqiapn+ adentram em uma nova etapa de escolarização: o 
ensino médio. Essa nova etapa de ensino tem como propósito formar o 
estudante integralmente para o exercício da cidadania e para o mundo 
do trabalho (BNCC, 2018). Há, portanto, um determinado tensiona-
mento entre a formação da cultura escolar e a expressão cultural da 
juventude, já que uma cultura juvenil é a produção cultural feita por 
jovens através da construção de modos de existir, padrões de compor-
tamento e de sentidos sobre si e sobre o mundo, os quais podem ir de 
encontro à normas já preestabelecidas (Dayrell; Reis, 2007). 

Nessa perspectiva, as culturas juvenis Lgbtqiapn+ revelam uma 
peculiaridade quando se encontram no espaço escolar: buscam a pos-
sibilidade de expressão sem sofrer sanções morais. Apesar de toda a 
cultura escolar heteronormativa, há brechas e fissuras no cotidiano da 
escola que possibilitam expressões culturais de dissidentes sexuais. 
São nessas lacunas, que estudantes Lgbtqiapn+ constroem a visibilida-
de de suas existências (e resistências), trazendo suas expressões, que 
corroboram para a afirmação direta de seus modos de vida. Logo, essa 
constatação rompe com a ideia de que é na escola que a juventude dis-
sidente sexual é ensinada a ser diversa sexualmente. Pelo contrário, a 
sexualidade se faz presente na escola pelos próprios sujeitos escolares 
(Louro, 2008). 

É nesse contexto que chegamos ao espaço escolar com uma latência 
de culturas juvenis. Tais grupos de jovens têm a necessidade de buscar 
um lugar de pertencimento. Principalmente, quando já se afirmam 
enquanto sexualidade dissidente das normas estabelecidas nas 
esferas familiares e quaisquer outras normativas institucionais de que 
eventualmente façam parte. 

Nessas culturas juvenis, há uma troca de padrões de comportamen-
to, valores, crenças e estilos de vida. São dinâmicas diversas, pois re-
fletem a variedade de experiências e contextos em que os jovens vi-
vem. Assim, revelam diretamente a forma de os jovens afirmarem sua 
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independência e identidade, distinta em relação à geração anterior - 
sendo isso de crucial relevância para o desenvolvimento da identidade 
individual e coletiva dos jovens, uma vez que lhes possibilita explorar 
e afirmar quem são. Logo, nas referidas culturas juvenis não poderia 
escapar o comportamento dos jovens em relação à sexualidade (Abra-
movay; Castro, 2004).

A cultura juvenil escolhida para o escopo desta pesquisa, como 
antes mencionada,  se encontra na Escola Técnica Estadual de Artes, 
Tecnologia e Economia Criativa Poeta Juca Pontes, localizada no bair-
ro do Varadouro, em João Pessoa. É uma cultura juvenil Lgbtqiapn+, 
organizada pelos discentes que já se afirmam pertencentes à sexuali-
dade dissidente. Muitos deles não têm uma aceitação plena de suas 
sexualidades no ambiente doméstico e encontram na escola o lugar de 
sociabilidade para afirmarem o que de fato são. 

Tal cultura juvenil se expressa na escola também pela necessidade 
de se entenderem neste momento de transição da vida, já que a maioria 
não tem acesso à escuta psicológica e emocional, seja profissional ou 
familiar. Pretendem, portanto, inserir no contexto escolar uma cultu-
ra de tolerância e de inclusão das sexualidades dissidentes, às quais 
afirmam pertencer. Não se percebem, no entanto, pertencentes a um 
movimento histórico geral de luta pela liberdade sexual, pois suas vi-
vências desconsideram a realidade com uma temporalidade históri-
ca. Até porque entre os próprios conteúdos escolares não é abordada 
a questão da historicidade dos sujeitos históricos dissidentes sexuais, 
evidenciando uma enorme lacuna, no âmbito da história ensinada e 
dos estudos, no tocante à diversidade sexual ao longo do tempo. 

Podemos, assim, entender esse pertencimento como um movimen-
to “presentista”. É um movimento temporal que foca na centralidade 
do presente, visto como o momento mais significativo. Essa experiên-
cia temporal fica fragmentada, com um foco predominantemente nas 
experiências e necessidades imediatas. Isso conduz  a uma desconti-
nuidade histórica, criando uma percepção de que o passado é irrele-
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vante para a compreensão do presente (Hartog, 2023). Dessa maneira, 
podemos apontar que a cultura Lgbtqiapn+, mesmo possuindo um vo-
luntarismo para efetivação de uma cultura de tolerância às diversida-
des sexuais, pode ser caracterizada como um regime de historicidade 
presentista, pois

(...) é um regime em que o futuro é praticamente deixado de 
lado e o passado é usado, mobilizado e reinventado segundo 
as necessidades do presente. Dito de outro modo, o presen-
tismo é a situação em que, face à ausência de um horizonte 
de espera, o presente se apresenta a si mesmo como hori-
zonte. É um presente que se alimenta dele mesmo, devora o 
passado e não crê mais no futuro (Hartog, 2023).

A possibilidade de orientação temporal se dá no âmbito da história 
ensinada. Saber que o passado não é estanque e indiferente às manifes-
tações do presente é um dos pressupostos do ensino de História. Logo, 
fazer com que o clube Lgbtqia+, no ambiente escolar, entenda-se como 
pertencente a um movimento histórico é levar, como conteúdo histó-
rico, a história da emergência do grupo Nós Também, no início dos 
anos 1980, que é objetivo principal da pesquisa. O conhecimento desse 
passado não deve ser instrumentalizado para moldar comportamentos 
ou atitudes de um gueto, como se fosse um referencial histórico a ser 
copiado. Mas incluir nas aulas de História o entendimento das plurali-
dades dos sujeitos que fazem a história. 

Posto isso, valemo-nos do conceito de aprendizagem em história, 
desenvolvido por Circe Bittencourt (2018), definido como um processo 
em que o discente desenvolve a capacidade de compreender e inter-
pretar o passado, utilizando métodos e conceitos próprios da discipli-
na histórica. Nisso está preconizada a aquisição de habilidades críti-
cas e analíticas que permitem entender a relevância do passado para 
o presente e o futuro. A aprendizagem histórica é a possibilidade de 
desenvolver, na educação básica, a construção do conhecimento histó-
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rico. Os e as estudantes devem ser incentivados a formular perguntas, 
investigar fontes, analisar evidências e construir narrativas históricas. 
Dessa forma, significa colaborar para que os conteúdos históricos se-
jam vistos e reconhecidos como influências do passado nas questões 
contemporâneas.

Para reconstituir a história do grupo Nós Também, utilizo o método 
da história oral, que consiste em fazer uso da entrevista, contendo tes-
temunhos de memória dos participantes do grupo em questão, como 
fonte de pesquisa histórica. Esses relatos orais revelam a dinâmica do 
grupo enquanto membros que partilham sociabilidades em comum. 
Assim, a especificidade de uma história oral está na simbologia que 
ela carrega sobre os fatos rememorados (Alberti, 2013). Ou seja, na 
interpretação desses aspectos simbólicos e subjetivos da oralidade está 
o desafio de se construir uma versão da história com verossimilhança, 
assim como se está em várias outras fontes históricas. 

Desse modo, o método da história oral não é uma mera transcrição 
de um relato dito como um discurso verdadeiro e incontestável. Antes, 
temos um relato narrativo como um produto tanto do narrador quanto 
do entrevistador. Dependendo do que for posto como questão, dos diá-
logos e interação, tem-se a intencionalidade de alocar para dentro da 
narrativa o próprio narrador para fazê-lo parte direta de uma história 
(Portelli, 1997).

A partir da análise desses relatos de memória, associada a outras 
pesquisas realizadas sobre o movimento homossexual na Paraíba – 
como o livro de Bruno Santana (2020) – esta pesquisa pretende cons-
truir uma narrativa historiográfica do grupo “Nós Também” enquanto 
possibilidade didática para a história ensinada. Isso quer dizer que não 
se opta apenas pela valorização ou menção de sujeitos Lgbtqiapn+ ao 
longo da história como uma nota de rodapé de narrativas historiográfi-
cas oficiais. Pretende-se contribuir para uma quebra de paradigma cur-
ricular e incluir as sexualidades dissidentes nos currículos de História. 
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Para tanto serão organizadas aulas estruturadas especificamente 
para abordar essa narrativa histórica do grupo “Nós Também”. Tais 
aulas serão descritas e analisadas a partir do método etnográfico apli-
cado às práticas educativas, que consiste em fazer uma observação 
participante e mais pormenorizada do cotidiano da sala de aula e sua 
posterior análise. Deve-se, portanto, dar ênfase ao processo em que 
ocorrem as experiências e as interações das e dos estudantes obser-
vados e como elas e eles se entendem, enxergam-se, significam e res-
significam todo o processo de ensino-aprendizagem. O que não quer 
dizer que o estudo das práticas pedagógicas deve se restringir a uma 
descrição exaustiva e literal de tudo o que se observou no momento da 
aula. Porém, “deve envolver um processo de reconstrução dessa práti-
ca, desvelando suas múltiplas dimensões, refazendo seu movimento, 
apontando suas contradições, recuperando a força viva que nela está 
presente” (André, 1995, p.42).

As referidas aulas serão planejadas para as turmas de 1ª e 2ª sé-
ries do ensino médio da Escola Técnica Estadual de Arte, Tecnologia 
e Economia Criativa Poeta Juca Pontes. Por se tratar de uma aula que 
irá introduzir no ensino de História sujeitos silenciados do currículo 
oficial, será necessário também adotar metodologias de ensino não 
convencionais para se ter o discente ativo no processo de aprendiza-
gem com foco na vivência do conteúdo. Dessa maneira, as turmas serão 
divididas em grupos heterogêneos, para que cada um possa analisar os 
relatos de memória do grupo “Nós Também” junto a fontes imagéticas 
produzidas por esse grupo, como panfletos, cartazes, cartões postais. 
Tudo isso deve ser interpretado como um documento histórico situado 
(Guimarães, 2013) em um contexto de disputa por visibilidade no es-
paço público como garantia de cidadania de dissidentes sexuais.

Como resultado direto dessas aulas, será confeccionado um produ-
to didático no formato de cartilha com o título “Nós Também somos: 
uma história dos movimentos homossexuais brasileiros”. Nessa carti-
lha constará a análise e seleção do professor de tudo o que foi produ-
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zido pelos discentes nas aulas estruturadas. O objetivo da produção 
da cartilha é de ter um material didático com a história de um grupo 
dissidente sexual mais sistematizada e acessível para possíveis usos em 
outras experiências de ensino de História. Com isso, o trabalho cumpre 
com a necessidade de elaboração de materiais didáticos sobre dissi-
dências sexuais, já que quase inexiste esse tipo de material com a refe-
rida temática.
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1 

Entre a minha trajetória estudantil 
e a docência em História: encontros com culturas 
Lgbtqiapn+4 escolares

Ingressar no ensino médio no início dos anos 2000 não era apenas 
uma busca por aprendizagem. A escola pública já tinha uma imagem 

extremamente negativa na sociedade, como um exemplo de má quali-
dade e despreparo para o “futuro dos jovens”. A opção que restava ao 
jovem que quisesse “garantir” uma formação para o futuro era o ensino 
particular. Estávamos inseridos na implantação de um sistema escolar 
neoliberal, em que o modelo de estudante a ser formatado na escola 
era o de um sujeito apto ao ensino superior e, deste, para o mercado de 
trabalho. Dessa forma, era evidente que o espaço escolar estava longe 
de ser o lugar da formação crítica, democrática e inclusiva.

A demanda primordial do ensino era estar de acordo com a mo-
dernização da sociedade na virada do século XXI. Dessa maneira, a 
própria criação do Ensino Médio atendeu à necessidade de ampliar 
a escolarização da juventude para constituir sujeitos aptos à socieda-
de neoliberal que se pretendia consolidar. Logo, a relação de ensino-
-aprendizagem ideal seria o modelo típico de uma educação que preco-
nizasse a formação de um sujeito aprendiz proativo para o mercado de 
trabalho. O professor como detentor do saber; o aluno apenas um mero 
receptor-reprodutor de um conhecimento transmitido mecanicamente 

Capítulo 1

4. Essa nomenclatura está de acordo com o que se é discutido no texto de Facchini (2020), em 
que se reconhece a necessidade de nomear cada sujeito dissidente sexual como necessidade de 
constituí-los enquanto sujeitos políticos específicos. O que demanda também políticas públicas 
específicas.
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– modelo no qual a criatividade, a criticidade e a autonomia de pen-
samento dos educandos são desestimuladas (Freire, 2012). O objetivo 
da escola era conformar a juventude no mundo, e não transformar a 
juventude, muito menos o mundo.

Foi nesse contexto que vivi minha trajetória escolar. Mais um jovem 
na ansiedade de conseguir concluir o ensino médio para ingressar no 
ensino superior e ser uma mão de obra qualificada para o mundo do tra-
balho. Nada que fugisse à regra naquela etapa da minha vida. Porém, no 
meio do percurso da minha formação escolar, havia uma subjetividade 
inquieta, em conflito com que me era ensinado na época como o “nor-
mal”. Enquanto a escola hegemônica buscava formar sujeitos adaptados 
ao sistema econômico neoliberal, minha experiência pessoal anunciava 
a impossibilidade de pertencimento ao referido modelo.

A escola, que deveria ser o lugar de acolhimento e de sociabilida-
de das diversas pluralidades, na época de minha adolescência, entre 
o final dos anos 1990 e 2003 em Campina Grande, acabava por ser o 
espaço de coerção social e opressão da diversidade sexual. Ainda que 
não conseguisse assumir minha identidade sexual, já sabia que não me 
encaixava no padrão em que a sociedade, a família e a escola espera-
vam. A cada aula, nos corredores e nos espaços de convivência escolar 
era perceptível que existia um jeito “certo” de existir, a heteronorma-
tividade, da qual eu não fazia parte. Sem referências, sem acolhimento 
e rodeado de silenciamentos, aprendia cada vez mais a me esconder. 
A escola, em vez de ser um espaço democrático, tornava-se mais um 
lugar de repressão da minha identidade.

O correto a se pensar sobre a escola, naquele momento, era que ali 
se tratava do lugar de reprodução do conhecimento científico. Curio-
samente, aprendi que minha existência precisava ser silenciada. O 
contexto escolar era marcado por uma rigidez normativa em relação 
às identidades de gênero e sexuais. Predominava uma cultura escolar 
heteronormativa, em que havia o apagamento de experiências dissi-
dentes e a ausência de referências positivas sobre a homossexualidade 
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(Louro, 2008). Enquanto espaço de formação subjetiva e social, a es-
cola era (e ainda é) reprodutora de normatividades que moldam o que 
pode ou não ser dito, sentido ou vivido (Foucault, 2023).

Em um ambiente regulado por um currículo e práticas pedagógicas 
marcadamente heteronormativas, a ausência de representações Lgb-
tqiapn+ contribuía para um processo de negação/repressão da dife-
rença e reforço da norma (Louro, 2013). O ambiente escolar reforçava 
estigmas e operava como um dos principais lugares sociais de controle 
sobre as sexualidades dissidentes (Junqueira, 2016). Tais sexualidades 
são modos de vivenciar, expressar e compreender os desejos, os afetos 
e os corpos que se desviam da norma heteronormativa historicamente 
instituída e/ou aceitável na escola enquanto instituição social. Assim, 
o corpo e o desejo sexual não são meros reprodutores de normas, mas 
podem ser entendidos como veículos de produção de outras formas de 
existir a partir das subjetividades de sujeitos que têm sempre possi-
bilidades em aberto de construção de identidades sexuais (Preciado, 
2022). As dissidências, então, se expressam nas identidades de gênero 
e sexual como performances que desafiam os binarismos e padrões de 
masculinidade e feminilidade. Desse modo, são práticas e experiências 
que resistem no contexto de espaços institucionais reguladores, como 
a escola, reconfigurando os sentidos e as normas de pertencimento e da 
educação (Butler, 2003).

No entanto, minha trajetória estudantil pouco corroborou para uma 
dissidência sexual, já que a escola a qual pertenci utilizava práticas pe-
dagógicas cisheteronormativas, com uma moral sexual implícita – ou 
expressamente explicitada – muitas vezes baseada na exclusão e na in-
visibilização, sem diálogos com a existência concreta dos sujeitos apren-
dizes. Hoje, ao estar na escola como docente, já consigo vislumbrar um 
novo cenário: estudantes se identificam, expressam-se, afirmam-se. A 
escola, apesar das permanências do modelo tecnocrático, revela uma 
mudança, pois as sexualidades dissidentes estando em contexto esco-
lar já não se reprimem: os e as estudantes parecem querer visibilidade. 
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Tanto que podemos encontrar, hoje em dia, culturas juvenis Lgbtqiapn+ 
dentro da escola, sendo impossível ignorar ou silenciar tais estudantes.

É sobre esse deslocamento de estudante a professor que essa pesquisa 
se debruça. Principalmente no ponto que se impõe repensar as práticas 
pedagógicas e o ensino de História como prática comprometida com o 
reconhecimento das diferenças e com a crítica às estruturas de opressão. 
A história ensinada, que contemple e visibilize as culturas juvenis dissi-
dentes sexuais, deve assumir o papel de incluir a importância histórica e 
simbólica das pessoas Lgbtqiapn+, resgatando suas presenças, resistên-
cias e contribuições ao longo do tempo nas sociedades. 

Isso significa não apenas ampliar o escopo temático do componente 
História, mas, ao valorizar as sexualidades dissidentes como parte da 
experiência histórica, o próprio sentido da educação e da escola atual é 
reconfigurado, entendendo que formar sujeitos críticos e democráticos 
passa, necessariamente, por reconhecer a pluralidade das existências 
humanas. Cabe, também, entender a qual tipo de escola estamos nos 
referindo na atualidade.

1.1 Cultura escolar: descobertas e tensionamentos 
no Ensino Médio

Estudar o espaço escolar é entender que a escola nunca é um lugar 
neutro. A escola tem a sua história também, nada nela é “naturalizado”. 
Há uma confluência de perspectivas entre as demandas de cumprimento 
(e reprodução) de políticas públicas e as práticas pedagógicas efetivadas 
no cotidiano. Muitas vezes, acontecem mais tensionamentos que con-
cordâncias com o que se objetiva da formação escolar. Essa perspectiva 
de escola como lugar de “discordâncias” abrange a noção de que cada 
profissional de educação e cada discente significa de forma única o que 
seja ambiente escolar e o processo de ensino-aprendizagem.

Ainda assim, mesmo com todas as tensões, a escola é uma insti-
tuição. Sendo uma instituição, ela tem uma finalidade social precisa: 
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organizar o acesso ao conhecimento seguindo normativas oficiais, com 
métodos e finalidades específicas. É nesse sentido que se propõe o con-
ceito de cultura escolar, a qual pode ser entendida como,

conjunto de normas que definem conhecimentos a ensi-
nar e condutas a inculcar, e um conjunto de práticas que 
permitem a transmissão desses conhecimentos e a incor-
poração desses comportamentos; normas e práticas coor-
denadas  a finalidades que podem variar segundo as épo-
cas (...) modos de pensar e agir largamente difundidos no 
interior de nossas sociedades, modos que não concebem 
a aquisição de conhecimentos  e de habilidades senão por 
intermédio de processos formais de escolarização (...) (Ju-
lia, 2001, p. 10-11).

Nessa perspectiva, o sentido de cultura escolar, de acordo com o 
autor, é entender a escola não apenas como um lugar neutro de ensino-
-aprendizagem do conhecimento cientificamente produzido. Para além 
disso, é o lugar que produz normas, práticas e saberes próprios. É pre-
ciso destacar dois pontos centrais desse conceito: o de normas e prá-
ticas. Por normas, podemos apreender que são determinações do que 
deva ser ensinado (conteúdos, valores, comportamentos); por práticas, 
entendemos que trata do como deve ser ensinado (métodos, rotinas 
escolares). Tudo isso está condicionado aos modos como se concebem 
o ensino e a aprendizagem por meios de processos formais, institucio-
nalizados, regidos por políticas públicas e tradição. O que se ensina e 
como se ensina está diretamente relacionado ao modelo de sociedade 
que se pretende instaurar. Por sua vez, concatena-se com os interesses 
de determinados grupos que detêm o poder naquele momento.

A cultura escolar também fica evidente não apenas nas normas e 
práticas, mas também no perfil de quem ensina, para quem se ensina 
e o que se cala. A própria distribuição do tempo de cada aula, a orga-
nização do espaço escolar, da sala de aula, das hierarquias entendidas 
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e subentendidas – tudo isso demonstra uma estrutura disciplinar, que 
visa formar sujeitos obedientes e produtivos (Foucault, 2023). Vive-se 
a cultura escolar no cotidiano, nas regras e regimentos, nos gestos, nos 
olhares, nos silêncios e nas falas.

Inequivocamente, a cultura escolar reflete modelos de sociedade, 
concepções de juventude e formas de controle social. Por isso, é inte-
ressante destacar que a instituição escolar se estrutura por processos 
formais de escolarização, em que há hierarquias de conhecimento, legi-
timando uns e desvalorizando outros (Julia, 2001). Logo, essas deter-
minações incidem diretamente no modelo de estudante que se almeja 
conformar e como o (a) estudante se sente representado (a) ou excluí-
do (a) dentro desse espaço.

 Deve-se considerar também que a escola pública reflete, pela pró-
pria dinâmica de alternância de poder, uma política de governo. Po-
demos entender esse tipo de prática de administração pública como o 
conjunto de ações, diretrizes e programas formulados por um deter-
minado governo, com base em seu projeto político em que sua gestão 
esteja atuante ou exercendo influência. Por carregar a ideologia e os 
interesses do grupo dirigente, essas políticas tendem a ser mais tran-
sitórias e conjunturais e podem ou não se converterem em política de 
estado – caso alcance legitimidade e institucionalização duradoura 
(Bresser-Pereira, 1998). 

É nessa perspectiva, de política de governo, que surge o Programa Es-
colas Cidadãs Integrais e Técnicas (ECI e ECIT)5 no estado da Paraíba, o 
qual, de uma maneira geral, englobou um planejamento específico para a 
formação da juventude. Tal modelo foi pensado concomitantemente com 
as propostas de mudança para o Ensino Médio, articulado com as políticas 
federais, como o Programa de Fomento à Implementação de Escolas de 

5. A lei que instituiu o Programa de Educação Cidadã Integral na Paraíba foi a 11.100/2018, sendo subs-
tituída pela lei nº 13.533 de 19 de dezembro de 2024, publicada no Diário Oficial do Estado no dia 20 de 
dezembro de 2024. Disponível em: https://auniao.pb.gov.br/servicos/doe/2024/dezembro/diario-oficial-20-
12-2024-portal.pdf/view Acesso em: 10 fev. 2025.

https://auniao.pb.gov.br/servicos/doe/2024/dezembro/diario-oficial-20-12-2024-portal.pdf/view
https://auniao.pb.gov.br/servicos/doe/2024/dezembro/diario-oficial-20-12-2024-portal.pdf/view
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Ensino Médio em Tempo Integral (EMTI). O que foi denominado de Novo 
Ensino Médio (NEM) (Lei nº. 13415/2017) veio como demanda legislativa 
ao que os “reformadores” diziam ter pressupostos políticos, econômicos e 
educacionais para reformular a etapa final da educação básica no Brasil. 
Esses pressupostos vieram de disputas políticas que tinham como pano 
de fundo o próprio Ministério da Educação (MEC) e instituições privadas 
(Souza, 2021). Cabe elencar os principais pontos, fundamentos e justifica-
tivas que serviram de arcabouço para criar o Novo Ensino Médio, basea-
dos na BNCC (Brasil, 2018, p. 475-479):

Flexibilizar o currículo e propor itinerários for-
mativos: assentada na ideia de que o currículo para o 
Ensino Médio não correspondia mais às demandas da 
sociedade atual, pois obsoleto e engessado, essa proposta 
pretendia viabilizar uma autonomia estudantil na escolha 
de sua própria formação, dialogando com os interesses 
dos jovens e com a realidade do mundo do trabalho;

Solucionar a evasão escolar: com um currículo tradi-
cional se tinha também um ensino tradicional, o qual foi 
entendido como um motivo principal para que os jovens 
não se engajassem em sua formação e evadissem da esco-
la. Assim, com novas propostas curriculares, se esperava 
fazer da escola um ambiente mais atrativo e correspon-
dente aos interesses da juventude contemporânea;

Equivalência dos saberes escolares com o mun-
do do trabalho: a reforma sempre teve como principal 
norte uma vinculação maior entre práticas pedagógicas e 
o mundo do trabalho. Por isso, estava diretamente liga-
da à empregabilidade e o empreendedorismo, alinhada a 
instituições privadas e organismos internacionais, como o 
Banco Mundial;

Aumento da carga horária: esse aumento da carga ho-
rária está correlacionado com a ampliação de uma forma-
ção mais técnica e menos científica. Embora o documento 
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afirme pretender fornecer uma formação mais densa, o 
que se vê na prática é o esvaziamento dos conhecimentos 
escolares historicamente produzidos. Aqui também pode-
mos entender a adesão à proposta de implementação de 
escolas em tempo integral;

O saber escolar tipificado por habilidades e compe-
tências: reformulou os conteúdos obrigatórios do Ensino 
Médio, com foco no “saber fazer” por meio do desenvolvi-
mento de competências e habilidades em detrimento dos 
conteúdos disciplinares ditos tradicionais.

O modelo de reforma do Ensino Médio foi apresentado pelo discurso 
oficial quase como uma verdadeira “revolução” da educação brasileira. 
O que, na verdade, mascara uma educação utilitarista, normatizado-
ra e despolitizada. Os saberes escolares, tidos como tradicionais pelos 
idealizadores legisladores do Novo Ensino Médio, ficaram menores em 
profundidade crítica-reflexiva sobre o lugar social que a juventude ocu-
pa, além de não ter a menor densidade política. 

Com isso, constata-se que a maior falácia dessa reforma é a liberda-
de curricular com a proposta dos itinerários formativos, pois essa ofer-
ta de possibilidades de escolha de componentes curriculares é desigual. 
Há que se ter, no mínimo, uma infraestrutura escolar adequada. Rea-
lidade esta não encontrada na maioria das escolas brasileiras, resul-
tando o aprofundamento das desigualdades regionais e estruturais da 
educação (Zanatta et al, 2018). Além de tudo, essa pretensa “liberdade 
curricular” é totalmente instrumental, já que a autonomia é incentiva-
da de forma tutelada para que se possa contribuir com o desempenho 
escolar geral. Pois que a escola deve reproduzir práticas constantes de 
comprovação de suas atividades pedagógicas, de cumprimento de me-
tas, estando sob uma avaliação contínua. 

No caso do estado paraibano, ao implementar o Modelo de Educa-
ção Integral e Técnica para o Ensino Médio, desde 2016, passou-se a 
haver o comprometimento com a preparação tanto acadêmica, quanto 
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profissional dos estudantes. Estes têm uma jornada escolar diária de 
nove horas aulas, três refeições, laboratórios e demais espaços de (con)
vivência para integralizar seus estudos. Para tanto, o corpo discente 
está sob a regência de um currículo que abarca tanto a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), com todos os componentes curriculares 
propedêuticos, quanto componentes da base diversificada (Projeto de 
Vida, Práticas Integradoras, Itinerários Formativos, Produção Textual, 
Recomposição da Aprendizagem), além dos componentes dos cursos 
técnicos, oferecidos em cada unidade escolar (Paraíba, 2025).

Toda essa (re)estruturação de modelo escolar, evidentemente, está 
impregnada por uma racionalidade neoliberal6, que dá ênfase a uma 
lógica empresarial guiada por metas, com foco em produtividade e res-
ponsabilização individual de toda a comunidade escolar – na medida 
em que o poder público faz de suas atribuições e comprometimentos 
com a educação uma inserção da lógica empresarial da concorrência, 
em que a autogestão escolar segue o modelo meritocrático para poder 
usufruir dos repasses financeiros – e uma formação escolar pragmática 
que visa a inserção discente no mercado de trabalho. Observa-se uma 
influência direta de mecanismos de controle de resultados, os quais 
devem ser constantemente discriminados em indicadores, notas resul-
tantes de avaliações, sejam elas internas ou externas, bem como uma 
cobrança constante por êxitos e eficiência acadêmica.

Podemos afirmar que a proposta de escola integral paraibana está 
intimamente cotejada com a construção de uma cultura escolar alinha-
da a objetivos de eficiência da gestão pública para a educação, a padro-

6. Aqui se toma como referência o seguinte excerto: “A racionalidade neoliberal tem como característica 
principal a generalização da concorrência como norma de conduta e da empresa como modelo de sub-
jetivação. (...) O neoliberalismo pode ser definido como o conjunto de discursos, práticas e dispositivos 
que determinam um novo modo de governo dos homens segundo o princípio universal da concorrência 
(Dardot;Leval, 2016, p.17). Ao afirmamos que a escola segue uma racionalidade neoliberal é o mesmo que 
denominá-la como uma “empresa educacional”. Nesta, temos a lógica do mercado, em que não mais a admi-
nistração pública gerencia a escola. Logo, a gestão escolar tem que gerir seus próprios recursos, resultados e 
desempenho, como se tivesse que mostrar resultados frente a concorrência de outras escolas. Isso, além de 
gerar uma competitividade desnecessária por melhores desempenhos escolares, desresponsabiliza a gestão 
pública pelo financiamento e qualidade da educação.
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nização de resultados e inserção da juventude no mercado de trabalho. 
É um exemplo nato do discurso da eficiência educacional alinhavada 
com a pedagogia das competências – em que os saberes escolares de-
vem ser aplicáveis em seu sentido mais utilitário, desbancando o co-
nhecimento científico, filosófico e histórico tão cruciais para formação; 
o corpo discente adquire a responsabilidade por seu sucesso ou fracas-
so escolar pautado na ideia de autogestão; todos valores próximos à 
lógica neoliberal (Araújo, 2004).

 Essa cultura escolar idealizada como eficiente para as escolas de 
tempo integral paraibanas, embora se apresente como superação de 
um modelo tradicional, revela-se ainda como um modelo conservador. 
Sob um pretenso discurso de “autonomia estudantil”, os (as) jovens 
são “moldados (as)” sem autonomia crítica somente para conformá-los 
à realidade política e econômica vigente (Dias; Carvalho, 2024). 

Ainda temos – mesmo a proposta contendo uma responsabilização 
individual com gestão democrática – a persistência de desafios estru-
turais e culturais. Tais desafios só colaboram para impedir o cumpri-
mento da constante demanda, de metas e índices inalcançáveis (Maciel 
et al, 2025), haja vista a sempre isenção da gestão pública na efetivação 
de garantias – inclusive orçamentárias – para uma escola pública “efi-
ciente e inovadora”.

Contudo, é no cotidiano das práticas pedagógicas e da socialização 
escolar que se revela uma faceta menos visível – aquela da escola como 
espaço de invenção de subjetividades, e não apenas reprodutora de po-
líticas de governo hegemônicas. Está nessa perspectiva a noção da es-
cola como uma instituição não plenamente controlável. A partir dessa 
ideia, um docente de História observa e analisa a escola como um cam-
po fértil para o exercício da autonomia e do engajamento juvenil por 
meio da história ensinada. Mesmo dentro de uma engrenagem escolar 
disciplinar, podemos fazer emergir uma atuação juvenil crítica e au-
tônoma. Com o ensino de História, podemos interpelar os/as jovens a 
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pensar os modos como se constituem as desigualdades, os mecanismos 
de exclusão e a naturalização de determinadas formas de viver e ser.

Nessa perspectiva, de acordo com Leite (2019), apesar de todos os do-
cumentos oficiais que instituíram o Modelo de Escola Cidadãs Integrais 
e Técnicas e de toda a responsabilização individual do “sucesso escolar”, 
desconectada dos próprios gastos públicos com educação, há um poten-
cial pedagógico nos contextos escolares para práticas emancipatórias. 
Dentro da própria escola, encontramos uma imbricação entre padrões 
de eficiência e resistência, disciplina e invenção, que a caracteriza não 
apenas como política de estado (ou de governo), mas também como um 
campo de disputa simbólica e identitário dos e das discentes.

Uma resistência a essas lógicas neoliberalizantes, na escola, é a pro-
posição de uma nova cultura escolar – mais democrática, crítica, afetiva, 
inclusiva e plural. Essa maneira de se fazer a cultura escolar não está 
dada, mas é engendrada cotidianamente nas relações, nos currículos, nas 
ausências e presenças, nos silenciamentos e visibilidades. Exige audácia 
e coragem para desconstruir uma relação docente-discente tradicional 
em prol de uma convivência com as diferenças. Uma vez constatado que 
os sujeitos aprendizes não são uma massa uniforme a ser moldada, te-
mos a concepção de um sujeito coletivo com capacidade de ação históri-
ca, aptos a elaborar sentidos para o mundo que habitam (Freire, 2019).

Se os (as) estudantes são capazes de produzir sentidos para o mun-
do, como propõe Freire (2019), uma educação libertadora é a grande 
mobilizadora de tais capacidades e se dá a partir de práticas pedagógi-
cas críticas. Parte-se, assim, da compreensão do discente como sujei-
to histórico ativo em seu processo de aprendizagem. A escola, então, 
não deve se restringir à reprodução de saberes convenientes a modelos 
políticos e econômicos, mas ser o espaço formativo que possibilite o 
diálogo, a criação e a transformação cultural. Nesse espaço, a juventu-
de escolarizada pode ser capaz de interpretar e reescrever o mundo a 
partir de sua experiência. Dessa maneira, há de fato uma contribuição 
para formação de sujeitos éticos, críticos e historicamente situados.
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Ao adentrar na Escola Técnica Estadual de Artes, Tecnologia e Eco-
nomia Criativa Poeta Juca Pontes, localizada no município de João Pes-
soa, Paraíba, no bairro do Varadouro, como docente de História, uma 
esperança pedagógica se restabelece. Apesar de também fazer parte do 
modelo neoliberalizante de escolas integrais paraibanas, esta escola se 
diferencia por ter em seu Projeto Político Pedagógico a implantação de 
uma educação voltada para o campo artístico. Essa característica está 
presente no decreto estadual de número 43.387 de 30 de janeiro de 
2023, o qual fundou legalmente a escola sob esse marco de se ter uma 
instituição escolar no Centro Histórico da cidade. Nesse cenário, a pró-
pria oferta de cursos técnicos7 corroboram essa formação para os (as) 
estudantes se dedicarem aos estudos das artes audiovisuais, teatrais, 
do Design Gráfico e das artes economicamente criativas. 

Segundo consta na notícia de inauguração da escola no site de notí-
cias da página eletrônica do Governo do Estado, esse projeto fez parte de 
uma medida mais ampla de restauração do centro histórico da cidade. 
Tanto que o prédio escolhido para abrigar a escola já era um patrimônio 
histórico tombado, fundado em 1860, para ser uma cadeia pública. Com 
o passar dos anos, o prédio abrigou secretarias de estado, foi sede do 
DOI CODI8 durante a ditadura civil-militar e, por último, uma central 
de polícia. Para adaptar o lugar às acomodações de uma escola, foi feita 
uma reforma no prédio (Governo do Estado da Paraíba, 2023). 

Nesse cenário, uma escola que se filia a uma proposta pedagógica 
permeada pelas Artes estimula seu discente para a criatividade, o au-

7. No decreto 44.761 de 08 de fevereiro de 2024 que alterou o 43.387 de 30 de janeiro de 2023 consta no 
inciso II do artigo 5º sobre o perfil dos cursos técnicos para a escola: “nomenclatura, carga horária e perfil 
descritivo constantes do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT), e no guia PRONATEC, de cursos 
FIC, inicialmente com o eixo PRODUÇÃO CULTURAL E DESIGN, com os cursos: Técnico em Design 
Gráfico, Técnico em Teatro, Técnico em Artesanato, Técnico em Informática e Técnico em Produção de 
Áudio e Vídeo.” 
8. A sigla DOI CODI se refere ao Destacamento de Operações de Informações – Centro de Operações de 
Defesa Interna. Uma autarquia criada durante a ditadura para combater diretamente opositores políticos. 
Tinha função de investigar, monitorar, buscar e apreender, toda sorte de ação repressiva sem precisar da 
mediação de outros órgãos públicos (Gaspari, 2014).
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toconhecimento e a sensibilidade coletiva, reforçando sua expressão 
estética e entendimento histórico-cultural situado da sociedade e, com 
isso, constrói sentidos mais emancipadores e libertários. Essa propos-
ta pedagógica contribui para o desenvolvimento da sensibilidade, da 
subjetividade e da afetividade, pilares essenciais para instrução ética e 
política do estudante. Tal tipo de aprendizagem contradiz a formação 
instrumental típica das escolas integrais, moldando um sujeito criati-
vo, ético e participativo (Rodrigues, 2019). 

Um dos objetivos principais da Escola de Artes Poeta Juca Pontes é 
justamente articular os cursos técnicos de formação estético-artística 
com o ensino propedêutico, a fim de oferecer um ensino pluralizante, in-
terdisciplinar, em que o discente atua de fato como protagonista do pro-
cesso de aprendizagem para uma educação crítica e reflexiva. Segundo 
o próprio Projeto Político Pedagógico (2025) da escola, essa articulação 
entre o ensino técnico e a formação geral básica (como reconhecimento 
da pluralidade dos saberes), possibilita a compreensão da diversidade 
de realidades, conectando os saberes às experiências práticas dos (as) 
estudantes. Assim, tem como propósito a construção de uma aprendi-
zagem significativa, tendo a escola como espaço de criação, expressão 
e experimentação cultural. Essas práticas pedagógicas e curriculares 
corroboram a possibilidade de, verdadeiramente, construir uma cultura 
escolar integralizadora, transpondo uma aprendizagem tecnocrática e 
instaurando uma educação criativa e emancipadora.

 No entanto, é necessário também compreender que, a escola, en-
quanto espaço de formação de subjetividades, contribui para a natura-
lização de normas sociais, como da heteronormatividade compulsória, 
conceito desenvolvido por Rich (2012) para entender o regime cultural 
e institucional que impõe a heterossexualidade como padrão universal 
e “natural” de identidade sexual. Assim, opera como reguladora das 
identidades legítimas na escola, estruturando o que pode ser represen-
tado e vivido no espaço educativo.  Louro (2008; 2013) nos alerta para 
a importância de pensar a escola como um espaço onde as identida-
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des são performadas e negociadas. Isso demonstra que, mesmo em um 
ambiente escolar heteronormativo, o discente também performa sua 
sexualidade dissidente.

Apesar de não se ter marcas de violência contra estudantes Lgbt-
qiapn+, a Escola de Artes Poeta Juca Pontes ainda se estrutura sob 
uma dinâmica escolar heteronormativa. Já que temos uma cultura es-
colar dominante, a saber a da lógica neoliberal produtivista, somado a 
isso, acompanha uma naturalização das normas heterossexuais e cis-
gêneras9. Mesmo que na referida escola haja uma certa “resistência” 
pedagógica contra as normas vigentes, superar práticas, discursos e 
expectativas em torno de uma única forma socialmente aceitável de 
sexualidade e gênero ainda é um desafio que se coloca cotidianamente. 

Um ponto a ser destacado é que, mesmo tendo um espaço de aceita-
bilidade e tolerância com as sexualidades dissidentes, há que se cons-
truir referenciais pedagógicos e curriculares para promover represen-
tatividade, visibilização e protagonismo de estudantes Lgbtqiapn+. 
Nota-se certa timidez do corpo docente para abordar e lidar com as 
questões das sexualidades dissidentes. Persiste um temor em desca-
racterizar os componentes curriculares em prol de uma discussão mais 
horizontal sobre visibilidade sexual e combate à heteronormatividade 
compulsória, inclusive em suas práticas cotidianas, em falas e aceita-
ção das diferenças.

Percebe-se que ainda perduram algumas lacunas pedagógicas para, 
de fato, tornar presentes, e não apenas em momentos isolados, os es-
tudos sobre as diversidades sexuais na escola em questão. Um dos 
pontos a se evidenciar é a ausência de uma integração curricular sobre 

9. O conceito de cisgeneridade está referenciado em Vergueiro (p.252, 2016): “uma primeira definição para 
a cisgeneridade seria considerá-la a identidade de gênero daquelas pessoas cuja ‘experiência interna e in-
dividual do gênero’ corresponda ao “sexo atribuído no nascimento” a elas. E aqui talvez seja importante 
uma ressalva sobre os propósitos deste conceito: aqui, não se trata de almejar a criação de uma ‘identidade 
cisgênera’ (...) Trata-se, sim, de um esforço no sentido de encontrar formas de se referir às normalidades 
corporais e de identidades de gênero sem recorrer a terminologias que, de uma maneira ou outra, partem 
da naturalidade ou superioridade cisgênera – como, por exemplo, o uso de termos como “biológico” e “de 
verdade” para designar pessoas que não sejam trans travestis”.
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sexualidades dissidentes entre as diferentes áreas do conhecimento. 
Desse modo, a escola acaba reproduzindo a norma hegemônica sobre 
a sexualidade ao omitir qualquer referência às identidades Lgbtqiapn+ 
como sujeitos legítimos e com a necessidade de construir saberes peda-
gógicos inerentes as suas especificidades e histórias. 

Ter um espaço escolar em que não haja violência contra as diversi-
dades sexuais explícita não quer dizer que não se tenha a necessidade 
de inclusão deste conteúdo no currículo formal. Além disso, é apro-
priado proporcionar espaços de escuta, representação e protagonismo 
efetivos de estudantes dissidentes sexuais, construindo uma cultura 
escolar comprometida com a pluralidade e as diversidades sexuais.

Com isso, temos que a atuação docente em História nas escolas in-
tegrais da Paraíba pode – e deve – explorar o potencial formativo da 
crítica, promovendo experiências pedagógicas que envolvam o debate 
sobre a heteronormatividade compulsória e a construção histórica das 
desigualdades sexuais e de gênero. Tomaz T. Silva (2007) nos lembra 
que um currículo escolar, compreendido como o conjunto sistematiza-
do de objetivos, conteúdos, metodologias, práticas pedagógicas e for-
mas de avaliação que orientam o processo de ensino-aprendizagem, é 
um terreno de disputas simbólicas. Ao ensinar uma história contra-he-
gemônica, e que desafia os mecanismos estatais de controle escolar, 
disputa-se o sentido da escola e do sujeito escolar.

Assim como nos ensina Freire (2012), ampliar a compreensão dos 
(as) estudantes sobre sua condição histórica e política é estimular a 
leitura crítica da realidade e possibilitar uma ação transformadora 
ainda que no âmbito do espaço escolar. A história ensinada, então, ao 
dar espaço às subjetividades de estudantes dissidentes sexuais, con-
verte-se em um instrumento potente de resistência, pois instaura uma 
abordagem metodológica de ensino pautada no diálogo, na criticidade 
e no reconhecimento das histórias silenciadas. Com isso, a ação edu-
cativa se volta mais para o reconhecimento de que a história deve ser 
um dos pilares principais na construção dessa juventude protagonista 
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do Modelo de Escola Integral – com destaque aos que se identificam 
como dissidentes sexuais, pretendendo romper com a lógica da cultura 
escolar tecnicista.

1.2 Ensinar História com Orgulho perante a cultura juvenil 
Lgbtqiapn+ na escola

Encontrar estudantes que sentem orgulho de ser quem são na insti-
tuição escolar é uma nova perspectiva de escola alcançada nessa segun-
da década do século XXI. Esse orgulho se refere à afirmação das suas 
sexualidades dissidentes. Os jovens já trazem à escola suas culturas, 
sendo agentes e atuantes no espaço escolar. Este já é notoriamente um 
campo de disputa entre a visibilidade das diversidades sexuais, antes 
silenciadas, e a heteronormatividade compulsória sempre à espreita 
para a conformidade às normas hegemônicas. Porém, nenhuma nor-
mativa consegue apagar as subjetividades e as peculiaridades de uma 
juventude que já busca, na escola, uma maneira de expressar seus de-
sejos mais íntimos. Tal fato se comprova quando, em outros espaços 
sociais (família, igrejas cristãs, etc.), esses indivíduos não se sentem 
tão à vontade de expressarem sua diversidade sexual.

Tentativas de silenciamento e invisibilização não conseguem fazer 
sucumbir uma juventude ávida por expressão com liberdade de esco-
lha. Esse é o verdadeiro protagonismo que os (as) jovens buscam na es-
cola: fazer valer seu direito humano e inalienável de afirmar suas dife-
renças explícitas e implícitas. Nenhum mecanismo de controle escolar 
se impõe de maneira tal que seja capaz de dissuadir essa juventude de 
esconder as suas identidades sexuais. Uma identidade sexual pode ser 
entendida como uma construção histórico-cultural que se dá por um 
processo que mobiliza atração afetivo-sexual, comportamentos guia-
dos para expressar essa atração e uma consciência de pertencimento a 
uma coletividade. A escola, então, é um importante meio de incentivo 
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a essa construção identitária, ao incluir essas discussões no currículo 
(Araújo; Barros Jr., 2016).

É importante destacar que a categoria a qual denominamos de ju-
ventude é uma construção social para designar uma etapa da vida. Está 
delimitada por faixa etária, maturidade/imaturidade biológica e psico-
lógica, critérios socioeconômicos – utilizados principalmente para em-
preender políticas públicas, vide, por exemplo, a instituição do modelo 
de escola integral – e expressões culturais, comportamentos próprios. 
Essa percepção de que existe uma juventude como categoria social de 
análise é própria da segunda metade do século XX. Podemos entendê-
-la nos seguintes sentidos formulados por Catani e Gilioli (2008):

(...) é possível perceber a categoria juventude ao menos 
conforme dois registros. Os sujeitos ou grupos sociais po-
dem se autoidentificar como jovens (...) Podem, também, 
ser identificados como tais por outros segmentos etários 
ou instituições (Estado, família, organizações), que os ca-
ricaturizam - elegem um ou alguns traços como essência 
que caracterizaria a juventude. Nesse sentido, pode-se di-
zer que, para a sociedade, o desafio é definir o jovem, en-
quanto que para o jovem é definir-se diante de si próprio, 
de seus pares e perante a sociedade. Ambas as formas de 
identificação costumam aparecer juntas na prática, mas 
sua distinção é útil para delimitar os contornos que a ju-
ventude pode tomar em diferentes contextos sociais, polí-
ticos e históricos (Catani; Gilioli, 2008, p. 12).

Sendo assim, a juventude é analisada enquanto pertencente a uma 
coletividade, que se manifesta por meio da autoidentificação dos pró-
prios sujeitos como jovens e pela atribuição institucional e/ou social que 
denomina essa etapa da vida. Em razão disso, são pensadas políticas pú-
blicas para esse conjunto de sujeitos cuja condição juvenil deve ser am-
parada por critérios sociais, culturais, políticos e econômicos. Por outro 
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lado, a juventude também se constitui, construindo suas identidades a 
partir de suas experiências sociais e culturais. Edificam seus vínculos de 
pertencimento, suas trajetórias escolares, afetivas e as múltiplas diversi-
dades inerentes a essa etapa de descobertas de vivências. O que preconi-
za, principalmente, a ideia de que os (as) jovens são sujeitos de direitos 
e, de uma certa forma, independentes, não meras peças de um jogo so-
cietário a serem manipuladas (Catani; Gilioli, 2008).

Um dos direitos tidos como inalienáveis da juventude é o direito à 
educação. A criação da Lei de Diretrizes e Bases (Lei nº. 9394/1996) 
teve papel fundamental para a universalização da educação, garan-
tia de ingresso e permanência na escola, ao estipular idade inicial e 
final obrigatória para a vida escolar (Fossatti; Jung, 2018). Não à toa 
a própria criação do Ensino Médio e as reformas subsequentes foram 
pensadas para ampliar a escolarização da juventude. Por isso, na etapa 
final da educação básica, os sujeitos jovens constituem uma cultura es-
colar feita para e por culturas juvenis. Desse modo, podemos entender 
o Ensino Médio como a etapa de escolaridade em que se encontram as 
diversas culturas juvenis com a cultura escolar. Porém, mesmo assim, 
não podemos afirmar que a escola e as culturas juvenis são sinônimas. 
Antes, devemos entender o Ensino Médio como um espaço de apren-
dizagens escolares, mas também de sociabilidade e encontro de gera-
ções – entre professores, a comunidade escolar em geral, e estudantes 
(Schlickmann; Tomazetti, 2016).

Por culturas juvenis entendemos que se trata de um universo sim-
bólico e relacional construído por práticas, valores, estilos de vida e 
linguagens específicas dos jovens em que

(eles) pensam a respeito das suas condições e de suas ex-
periências de vida, posicionam-se diante dela, possuem 
desejos e propostas de melhorias de vida. Na trajetória 
de vida deles, a dimensão simbólica e expressiva tem sido 
cada vez mais utilizada como forma de comunicação e do 
posicionamento diante de si mesmos e da sociedade. O 



capa  s  expediente  s  sumário  s  autor 39

mundo da cultura aparece como um espaço privilegiado de 
práticas, representações, símbolos e rituais no qual os jo-
vens buscam demarcar uma identidade juvenil. Longe dos 
olhares dos pais, educadores ou patrões, mas sempre ten-
do-os como referência, os jovens constituem culturas juve-
nis que lhes dão uma identidade como jovens. As culturas 
juvenis, como expressões simbólicas da condição juvenil, 
se manifestam na diversidade em que esta se constitui, ga-
nhando visibilidade por meio dos mais diferentes estilos, 
que têm no corpo e no seu visual uma das suas marcas dis-
tintivas (Dayrell; Reis, 2007, p. 5).

Sobre a juventude e as culturas juvenis ponderamos, a partir do tre-
cho supracitado, que são sujeitos ativos e históricos. Refletem sobre 
suas experiências, posicionam-se criticamente e expressam a vontade de 
transformar. São, dessa forma, produtores de cultura. Não meros sujei-
tos passivos perante o que é posto como socialmente aceitável enquanto 
normas e padrões de comportamento e de pensamento. Pelo contrário, 
as culturas juvenis (re)criam voluntariamente suas experiências, desejos 
e formas de expressão. Tanto que a escola é um campo fértil para o pro-
tagonismo juvenil, o qual constitui seus próprios ritos de sociabilidades 
juvenis, distintos das gerações adultas. Por isso, falamos na pluralidade 
de culturas juvenis que expressam formas diversas de estar no mundo, 
por meio de socializações não restritas às instituições tradicionais.

Nessa perspectiva, podemos entender a cultura juvenil como uma 
forma quase autônoma de produção de identidade. Isso quer dizer que o 
sujeito juvenil tem a capacidade de agir com base em seus próprios valo-
res, desejos e formas de ver o mundo. São também resistência simbólica 
às expectativas sociais. Assim, essa produção de identidade é coletiva e 
situada historicamente. Ao mesmo tempo, é um ato de autonomia e re-
sistência, pois tenta fugir do controle dos adultos (Dayrell; Reis, 2007). 
Essa ideia rompe com a representação de uma juventude “em formação” 
ou “em transição” para a vida adulta. Há uma racionalidade juvenil pró-
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pria. Logo, podemos considerar que essa forma de autonomia juvenil é 
um ato político (Freire, 2012), ainda que não se cristalize em um mo-
vimento político. Cada prática, gesto, comportamento de diferenciação 
pode ser visto como um “manifesto” contra modelos hegemônicos. 

Diante disso, fica a indagação de como podemos definir o que são as 
culturas juvenis Lgbtqiapn+ no contexto escolar. Se por culturas juve-
nis, no geral, entendemos que são os modos próprios de se constituir 
e produzir identidades, uma cultura juvenil que se afirma como Lgb-
tqiapn+ diz respeito à construção de uma identidade sexual perten-
cente a uma sexualidade dissidente. Caracterizam-se por um conjunto 
de práticas, valores, linguagens, estéticas e formas de sociabilidades 
próprias. Além disso, elaboram formas de pertencimento, comunica-
ção e expressão dentro de seus coletivos que atuam como espaço de 
acolhimento, visibilidade e empoderamento. 

Por ainda sermos uma sociedade que sofre de uma homofobia es-
trutural (Koehler, 2013), fazer-se pertencer e visibilizar nos espaços 
públicos, ainda é um problema para a juventude Lgbtqiapn+. Há na 
Escola de Artes Poeta Juca Pontes uma espécie de segurança institu-
cional para expressar as diversidades sexuais e os modos de se consti-
tuir como cultura juvenil dissidente sexual. É o que se pode perceber 
em cenas cotidianas em que jovens homossexuais trocam afetos, con-
seguem namorar nos espaços escolares. Apesar de alguns olhares de 
julgamento, os afetos, as expressões próprias de pessoas Lgbtqiapn+ 
não são reprimidas institucionalmente. 

Toda essa construção identitária sexual encontra na escola um espa-
ço público de expressão. Na verdade, confrontam, entram em disputa 
direta com a heteronormatividade compulsória. É uma afirmação con-
creta de que já não há como silenciar toda uma subjetividade coletiva 
dentro do ambiente escolar. Como afirma Louro (2008, p. 81),

essa presença da sexualidade  independe da intenção mani-
festa ou dos discursos, da existência ou não de uma discipli-
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na  de ‘educação sexual’, da inclusão ou não desses assuntos 
nos regimentos internos escolares. A sexualidade está na 
escola porque ela faz parte dos sujeitos, ela não é algo que 
possa ser desligado ou algo do qual alguém possa se ‘despir’.

Está claro que a sexualidade não é um tema que só estaria presente 
na escola por meio de ações pedagógicas. Ela, a sexualidade, é inerente 
ao sujeito humano. Faz-se presente nas formas de se relacionar, nos 
corpos e nos desejos. Ainda que na escola não se aborde essa temática, 
ela se manifesta nas interações e dinâmicas afetivas. Ou seja, sempre 
está visível, validada por quem a expressa. Mesmo que haja uma proi-
bição tácita sobre as diversidades sexuais, é impossível apagar a expe-
riência real e vital dos (as) estudantes. 

Como reação a esse lugar da escola de espaço para sociabilidades di-
versas, principalmente enquanto campo de disputa simbólica e política 
de diversas ideologias, há tendências conservadoras que instauraram 
um pânico moral na sociedade. Veem na abordagem das questões so-
bre as diversidades sexuais uma tentativa de utilização da escola públi-
ca como uma espécie de doutrinação para uma “ideologia de gênero”, 
visivelmente atrelado a um autoritarismo religioso que não respeita a 
laicidade do ensino (Seffner, 2020). 

Tal ideia da existência de uma “ideologia de gênero” não é nem um 
conceito consolidado nas ciências humanas e sociais. Trata-se de um 
termo forjado no campo político e religioso ultraconservador para im-
possibilitar a inclusão das temáticas sobre gênero e sexualidade nos 
planos de educação, já que seus ideólogos atestam que abordar tais te-
máticas colocaria em xeque a ordem natural e biológica humanas – e 
religiosa também – da divisão do que é masculino e feminino. Portan-
to, a educação moral e sexual caberia à família e às instituições religio-
sas, as quais perpetuariam a imposição de modelos únicos de compor-
tamento sexual, a saber, a heterossexualidade (Borges; Borges, 2018).
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Contudo, ainda que haja ataques à escola devido às abordagens de 
gênero e sexualidade no ensino, podemos encontrar práticas pedagógi-
cas que resistem e incluem as diversidades sexuais como conteúdo es-
colar, principalmente na história ensinada. É impossível construir uma 
escola democrática sem reconhecer as culturas juvenis Lgbtqiapn+ e 
contemplá-las no currículo escolar, pois silenciar as experiências di-
versas compromete o papel formativo da escola. Tudo isso serve para 
a fundamentação de

(...) estratégias pedagógicas que respeitem as diferenças, 
promovam o conhecimento científico argumentado e a 
produção de um mundo que valorize diversidade huma-
na. (...) o currículo, a cultura escolar, o trabalho docente 
e os conteúdos didáticos propostos são frutos de escolhas 
simultaneamente pedagógicas e política. (...) Dessa forma, 
decidir pela não-inclusão de temas em gênero e sexualida-
de no percurso escolar, reservando a abordagem de tais te-
mas como exclusividade da família ou das religiões, retira 
questão de absoluta relevância do cotidiano escolar e das 
possibilidades de aprendizagem. (...) O ambiente escolar é 
absolutamente generificado (...) (Seffner, 2020, p. 3).

Logo, temos que a escola funciona como um campo de conciliação de 
diversas aprendizagens, sejam elas inerentes ao conhecimento científico 
(saberes escolares historicamente constituídos como tais) ou a múltiplas 
sociabilidades, em que as diferenças podem – e devem – ser respeitadas. 
Daí, surge o desafio de alocar os jovens nas exigências de uma cultura 
escolar. A partir dessa alocação, acontece um choque entre as propostas 
curriculares e a diversidade de interesses da juventude. Fato bem inte-
ressante (e conflitante) quando se tem a fala de estudantes de que os 
saberes escolares “não fazem sentido” (Schlickmann; Tomazetti, 2016).

No entanto, é justamente o espaço escolar que capacita essa juven-
tude escolarizada de valores democráticos, com respeito às diversida-
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des. Essa aprendizagem tem que vir obrigatoriamente da escola, pois é 
nela em que se estabelecem relações sociais igualitárias, já que cada vez 
mais o corpo discente assume sua identidade sexual (Seffner, 2020). 
Logo, as culturas juvenis dissidentes sexuais estão na escola para se 
fazerem presentemente visibilizadas. Isso quer dizer que encontram na 
escola o lugar social para se constituírem e se fazerem com liberdade 
de ação. Dessa forma, é imprescindível que o espaço escolar assuma, 
como parte de sua missão formativa, formas de legitimar as existências 
das identidades dissidentes sexuais. Já que ao espaço escolar enquanto 
lugar de aprendizagem

cabe o esforço crítico, no sentido de estimular e permitir o 
debate sobre estes temas e questões. Da escola, se espera a 
‘solução’ para o problema, no sentido de ser o espaço onde 
o avanço não se fará por força da lei, por imposição, por 
obrigação, mas se fará pelo exercício da crítica, dotada de 
laicidade (que deve caracterizar as escolas), historicidade 
e regado a conhecimentos de áreas diversas que, confluen-
tes, poderão ajudar na compreensão deste e dos diversos 
problemas sociais (Bock, 2016, p. 16).

Assim, a função da escola é abrir espaço para o pensamento crítico, 
sendo um terreno fértil sobre questões complexas, incluindo as diver-
sidades sexuais e as culturas juvenis dela advindas, que não devem ser 
“adestradas”, e sim encorajadas à reflexão consciente de seu lugar na 
sociedade. Com isso, a necessidade de laicidade se dá para não condu-
zir essa temática a uma normatização unilateral. É essencial estabele-
cer saberes e práticas pedagógicas laicas para que as culturas juvenis 
Lgbtqiapn+ sejam tratadas com respeito e que elas mesmas sejam ca-
talisadoras de recursos pedagógicos específicos. 

Na Escola Técnica Estadual de Arte, Tecnologia e Economia Criati-
va Poeta Juca Pontes, já mencionada, busca-se construir uma cultura 
escolar diferenciada das demais normatizadas para as escolas integrais 



capa  s  expediente  s  sumário  s  autor 44

paraibanas. Nela, circulam diversas culturas juvenis, dentre elas as dissi-
dentes sexuais, que constroem modos próprios de existir, de se expressar 
e de reivindicar visibilidade. Essa cultura juvenil em especial expressa 
suas identidades por meio da visualidade, das performances de gênero 
e sexualidade, pela linguagem específica, redes de sociabilidade, que são 
de acolhimento também, tensionando as normativas escolares calcadas 
na heteronormatividade compulsória. Ainda mais, no caso da escola em 
questão, por se tratar de uma escola que tem como projeto pedagógico 
norteador uma educação artística, essa cultura juvenil se expressa com 
maior liberdade. Além de tudo, convém demonstrar que essas culturas 
juvenis fazem parte da história coletiva, merecendo, sim, serem incluí-
das nos currículos formais, principalmente, no de História.

O componente curricular História oportuniza um fortalecimento 
das culturas juvenis Lgbtqiapn+. Numa cultura escolar hegemônica 
marcada para atender às demandas de uma sociedade neoliberal e he-
teronormativa, ensinar (e aprender) História promove resistência crí-
tica a esses status quo. Principalmente, quando assume a vanguarda 
de inserir nas práticas pedagógicas sujeitos históricos ignorados pe-
los currículos formais, retomando suas trajetórias, identidades e lutas. 
Incluir narrativas históricas silenciadas, como a história dos sujeitos 
Lgbtqiapn+, rompe com a naturalização da heteronormatividade, já 
que, de fato, discute-se a pluralidade de sujeitos ao longo da História. 
É uma proposta direta e objetiva de referencial, no contexto escolar, 
para as experiências juvenis dissidentes sexuais. Ao promover o prota-
gonismo dessas culturas juvenis, é construída uma representatividade 
maior desses grupos, resultando em maior autoestima, protagonismo 
e permanência escolar. A escola, então, seguindo essa diretriz pedagó-
gica, torna-se de fato um espaço de inclusão.

Ao se deparar com uma escola como a Escola de Artes Poeta Juca 
Pontes, o docente de História se sente interpelado para colocar suas 
práticas e conteúdos de uma maneira que as culturas juvenis dissiden-
tes sexuais se sintam contempladas. Mais que isso, se reconheçam e 
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dialoguem, no âmbito da história ensinada, com sujeitos Lgbtqiapn+, 
e suas experiências, ao longo de outras épocas históricas. É urgente a 
necessidade de trazer para as salas de aula de História narrativas Lgb-
tqiapn+. Seus movimentos sociais, os direitos conquistados, as repres-
sões sofridas e as estratégias de resistência. Tal perspectiva de ensino 
de história faz com que abra espaço para que as culturas juvenis se 
vejam na História e se sintam sujeitos históricos.

Mesmo que no caso da Escola de Artes Poeta Juca Pontes jovens 
dissidentes sexuais se expressem com maior liberdade, a ausência mais 
efetiva de visibilidade e representação institucional, projetos pedagó-
gicos específicos e apoio docente articulado e sistematizado – não ape-
nas da área de ciências humanas e sociais – acaba por conduzi-los a 
uma invisibilidade no âmbito da cultura escolar geral. Assim, o docen-
te de História assume esse protagonismo de alocar as culturas juvenis 
dissidentes sexuais nas práticas pedagógicas. Assume-se, então, uma 
função e comprometimento ético e político: orientar essas expressões 
juvenis para uma aprendizagem que historicize suas vivências e os co-
loque como sujeitos históricos legítimos como quaisquer outros. É uma 
forma de democratizar a aprendizagem em História, contribuindo para 
construção de culturas juvenis dissidentes sexuais protagonistas, críti-
cas e conscientes de seu lugar na sociedade.

Nesse sentido, fazer da História Lgbtqiapn+ um conteúdo escolar 
exige do docente um compromisso com o conhecimento histórico crí-
tico. O intuito, com isso, é a não redução dessa história a nomes de 
personagens protagonistas dos movimentos sociais pela afirmação das 
sexualidades dissidentes e a datas em que tudo aconteceu. Como des-
taca Circe Bittencourt (1993), 

o saber a ser ensinado transforma-se em saber ensinado na 
sala de aula onde o professor é elemento fundamental tan-
to na interpretação que fornece a este conhecimento pro-
posto como nos métodos que utiliza em sua transmissão, 
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com os meios de comunicação que dispõe. Finalmente, 
para configuração integral do saber escolar, temos o saber 
aprendido, ou seja, o conhecimento entendido, incorpora-
do e utilizado pelos alunos de acordo com a vivência deles, 
das condições sociais e das relações estabelecidas no espa-
ço escolar (Bittencourt, 1993, p. 7-8).

Nessa concepção, o ensino de História deve ser considerado um pro-
cesso de mediação entre o conhecimento acadêmico adquirido pelo do-
cente e a realidade dos (as) estudantes, ao considerar suas experiências 
e identidades. O conhecimento histórico escolar se constrói, então, por 
meio da crítica docente da História para construir práticas pedagógicas 
capazes de dialogar com as culturas juvenis Lgbtqiapn+. Esse processo 
de construção de conhecimento histórico se efetiva como saber apren-
dido, na medida em que a história Lgbtqiapn+ produz ressonância na 
trajetória estudantil, a qual funciona para compreensão de si próprio, 
seu tempo histórico e os conflitos de pertencimento e exclusão. Temos, 
assim, um ensino de História inclusivo em relação às diversidades se-
xuais e imbuído de seu papel político e formativo, reconhecendo es-
tudantes, antes invisibilizados dos currículos formais, como sujeitos 
históricos com direito à memória e à visibilidade.

Sendo assim, a aula de História é mais que um mero estudo do pas-
sado. É um espaço privilegiado para o reconhecimento e a construção 
de identidades, pois

um dos objetivos centrais do ensino de História, na atua-
lidade, relaciona-se à sua contribuição na constituição de 
identidades. (...) o ensino de História tem compromissos 
relacionados à constituição das múltiplas identidades so-
ciais: de gênero, étnicas e sexuais.

A constituição de identidades associa-se à formação da ci-
dadania, problema essencial na atualidade, ao se levar em 
conta as finalidades educacionais mais amplas e o papel 
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da escola em particular. A contribuição da História tem-se 
dado na formação da cidadania, associada mais explicita-
mente à do cidadão político. (...)

Assim, a finalidade de uma formação política atribuída ao 
ensino de História está articulada a outro objetivo signifi-
cativo: o da formação intelectual. A formação intelectual 
pelo ensino da disciplina ocorre por intermédio de um 
compromisso de criação de instrumentos significativos 
para o desenvolvimento da capacidade de observar e des-
crever, estabelecer relações entre presente-passado-pre-
sente, fazer comparações e identificar semelhanças e dife-
renças entre os múltiplos acontecimentos no presente e no 
passado (Bittencourt, 2018, p. 102-103).

Ao inserir a temática da história Lgbtqiapn+, o ensino de história 
capacita os (as) estudantes, em geral, e os dissidentes sexuais, em par-
ticular, na compreensão das trajetórias das dissidências sexuais como 
parte de processos históricos mais amplos, e não como um “problema” 
individual. Isso implica também a responsabilidade de formar política e 
intelectualmente jovens que se identificam com as culturas juvenis dissi-
dentes sexuais. Desse modo, por meio do pensamento crítico, utiliza-se a 
análise histórica de entender o presente à luz do passado, de reconhecer 
as causas de invisibilização e de exclusão social dos sujeitos Lgbtqiapn+, 
criando a possibilidade aos e às estudantes de se constituírem como su-
jeitos históricos potencialmente transformadores. O conhecimento his-
tórico, nessa perspectiva, ensinado como saber escolar, almeja a criação 
de vínculos entre o passado e a experiência real de estudantes dissiden-
tes sexuais, fortalecendo sua visibilidade no espaço escolar. 

Dessa forma, o ensino de História atua como uma ponte entre a 
cultura escolar e as culturas juvenis dissidentes sexuais, uma vez que 
constrói práticas pedagógicas e curriculares verdadeiramente inclusi-
vas, modificando estruturas tradicionais. É nesse tensionamento que 
podemos elaborar coletivamente na relação docente-discente, um en-
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sino de História como ferramenta de emancipação, como construção 
de protagonismo juvenil mais politizado e historicamente situado. A 
partir do reconhecimento das narrativas históricas das sexualidades 
dissidentes, propõe-se o reconhecimento das diversidades sexuais 
como parte integrante da experiência cidadã e democrática.

1.3 A prática de ensino de História e a inserção das sexualidades 
dissidentes no currículo

Ensinar história é um desafio diário em contexto escolar tão di-
versificado. Há muito tempo já não podemos reduzir o conhecimen-
to histórico à memorização de uma sequência de fatos, com datas e 
personagens bem demarcados. Em uma cultura escolar tão propícia à 
criatividade e à renovação pedagógica, como a da Escola de Artes Poeta 
Juca Pontes, faz-se necessária a inclusão de saberes escolares que con-
templem as diversas identidades juvenis. No que tange este trabalho, 
interessa-nos abrir caminhos para propor a história das sexualidades 
dissidentes na prática do ensino de História, levando em consideração 
a existência de sujeitos históricos que lutaram pela afirmação de suas 
sexualidades, suas visibilidades no espaço público e seus direitos civis.

  Cabe assinalar que 

A concepção de currículo, segundo estudos contemporâ-
neos, abrange todas suas dimensões, distinguindo-se o 
currículo formal (prescrito, pré-ativo ou normativo) criado 
pelo poder estatal, o currículo real (ou interativo)  corres-
pondendo ao que efetivamente é realizado em sala de aula 
por professores e alunos, e o currículo oculto, constituído 
por ações que impõe normas e comportamentos vividos 
nas escolas, mas sem registros oficiais, tais como discri-
minações étnicas e sexuais, valorização do individualismo, 
ausência ou valorização do trabalho coletivo, entre outros 
(Bittencourt, 2018, p. 83).
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Mesmo que essa diferenciação dos tipos de currículo assente numa 
análise crítica do papel dele nas práticas escolares para formação do 
discente, ao distinguir o currículo formal, real e oculto, compreende-
mos os eventuais tensionamentos entre a normatividade institucional 
e a necessidade docente de inclusão de conteúdos que contemplem as 
experiências vividas pela juventude dissidente sexual. Até porque, na 
atual conjuntura, os documentos oficiais não prescrevem sobre a obri-
gatoriedade do ensino da história das sexualidades dissidentes. Pelo 
contrário, deixa essa temática num caminho nebuloso, entre a invisibi-
lidade e a necessidade de promoção do respeito e da tolerância com as 
diversidades como um direito humano básico.

Vale enumerar o que consta atualmente na legislação para educação 
básica e na BNCC. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB – 9394/1996) estabelece já como princípio da educação em seu 
artigo 2º que 

A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade hu-
mana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do 
educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho (Brasil, 1996).

Ainda se fia no pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, no 
respeito à liberdade e apreço à tolerância. Com relação à organização 
curricular, em seu artigo 26, o parágrafo nove, diz que:

Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção 
de todas as formas de violência contra a criança, o adoles-
cente e a mulher serão incluídos, como temas transversais, 
nos currículos de que trata o caput deste artigo, observa-
das as diretrizes da legislação correspondente e a produ-
ção e distribuição de material didático adequado a cada 
nível de ensino (Brasil, 1996).
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O ensino médio tem como uma de suas finalidades a de promover 
o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a for-
mação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensa-
mento crítico. No Plano Nacional de Educação (PNE – 13005/2014), 
também consta que a promoção dos princípios dos direitos humanos e 
da diversidade é uma diretriz da educação. 

Nas legislações referidas, podemos observar um paradoxo. Apesar 
de garantir como princípio geral da educação a pluralidade, o respeito, 
a diversidade e os direitos humanos, não consta um direcionamento 
explícito para abordar as questões de gênero e sexualidade. Tampouco 
menciona a necessidade de colocar as dissidências sexuais como eixo 
estruturante do currículo. Há apenas menções genéricas e abstratas 
das diversidades sexuais, o que acaba reproduzindo uma marginaliza-
ção desses sujeitos alvo das políticas públicas para a educação básica. 
Com isso, cabe ao docente ter a intencionalidade de desafiar os limites 
dessa normativa e estabelecer diretrizes para práticas e projetos peda-
gógicos inclusivos das dissidências sexuais.

Como competência geral da Base Nacional Comum Curricular para 
educação básica consta que se deve

Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e 
emocional, compreendendo-se na diversidade humana e 
reconhecendo suas emoções e as dos outros, com autocrí-
tica e capacidade para lidar com elas.”; e “exercitar a em-
patia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, fa-
zendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos 
direitos humanos, com acolhimento e valorização da di-
versidade de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, 
identidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos 
de qualquer natureza.”; (como também), “agir pessoal e 
coletivamente com autonomia, responsabilidade, flexibi-
lidade, resiliência e determinação, tomando decisões com 
base em princípios éticos, democráticos, inclusivos, sus-
tentáveis e solidários (Brasil, 2018, p.10).
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Embora nesse excerto conste o compromisso com o respeito à diver-
sidade e aos direitos humanos, a ausência de menção a pessoas Lgbt-
qiapn+, no documento, revela um apagamento institucional que com-
promete a própria efetividade dessas competências gerais no cotidiano 
escolar. Acaba que todas essas competências ficam também genéricas e 
abstratas, pois deixa de nomear explicitamente sujeitos históricos dis-
sidentes sexuais. Ocorre, então, um esvaziamento do potencial crítico 
dessas competências, já que ao não nomear, tem-se um apagamento 
institucional. Isso coloca em xeque o desenvolvimento da cidadania e 
das habilidades emocionais no espaço escolar, dado que não especifica 
a juventude dissidente sexual como detentora dessa mesma necessida-
de de formação. 

Especificamente, para as Ciências Humanas e Sociais e suas Tecno-
logias, estabelece como competência “identificar e combater as diver-
sas formas de injustiça, preconceito e violência, adotando princípios 
éticos, democráticos, inclusivos e solidários, e respeitando os Direitos 
Humanos” (Brasil, 2018, p. 577). No desenvolvimento das habilidades 
para área de humanas, constam

analisar situações da vida cotidiana, estilos de vida, valores, 
condutas etc., desnaturalizando e problematizando formas 
de desigualdade, preconceito, intolerância e discriminação, 
e identificar ações que promovam os direitos humanos, a 
solidariedade e o respeito às diferenças e às liberdades in-
dividuais.” ; “identificar diversas formas de violência (física, 
simbólica, psicológica etc.), suas principais vítimas, suas 
causas sociais, psicológicas e afetivas, seus significados e 
usos políticos, sociais e culturais, discutindo e avaliando 
mecanismos para combatê-las, com base em argumentos 
éticos.”; “analisar os princípios da declaração dos direitos 
humanos, recorrendo às noções de justiça, igualdade e fra-
ternidade, identificar os progressos e entraves à concreti-
zação desses direitos nas diversas sociedades contemporâ-
neas e promover ações concretas diante da desigualdade e 
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das violações desses direitos em diferentes espaços de vi-
vência, respeitando a identidade de cada grupo e de cada 
indivíduo” (Brasil, 2018, p. 577-579).

No desenvolvimento dessas habilidades em ciências humanas e 
sociais elencadas pela BNNC é afirmado que se deve “problematizar 
formas de desigualdade, preconceito e intolerância”. Porém, não dis-
crimina explicitamente sujeitos históricos que sofrem as desigualdades 
sociais, a intolerância e toda sorte de preconceitos. Acaba por repro-
duzir os mesmos padrões que pretende combater. Essa diretriz curri-
cular, então, perpetua a invisibilização da juventude dissidente sexual, 
pois é inflexível no reconhecimento das experiências desses sujeitos 
escolares. O que contraria as proposições do próprio ensino de Histó-
ria enquanto contribuição para formação cidadã e democrática, caben-
do ao docente despontar essas omissões do currículo e reconhecer, de 
fato, a multiplicidade dos sujeitos históricos, incluindo os dissidentes 
sexuais (Guimarães, 2013).

Nas Diretrizes Operacionais para o ano letivo da rede estadual da 
Paraíba, publicada no início do ano de 2025, consta a inclusão, na ma-
triz curricular de História, da história do movimento Lgbtqiapn+ (Pa-
raíba, 2025, p. 223). Isso representa um marco importante em matéria 
de proposta curricular formal. Apesar dessa inclusão em documento 
formal, é ainda constatada a neutralização das abordagens das sexua-
lidades dissidentes em sala de aula. A diretriz curricular existe, porém 
se perde na falta de preparo docente sobre como abordar a temática, 
resultando em hesitação e/ou ocultação pedagógica sobre as diversi-
dades sexuais. Tal problemática nos faz indagar sobre a falta de garan-
tia de aplicação e uso real da orientação curricular. A matriz até pode 
sugerir a inclusão da história Lgbtqiapn+, mas se não houver preparo 
docente, com formações e sugestões de metodologias de ensino e de 
materiais didáticos específicos, o currículo real permanecerá domina-
do por práticas heteronormativas.
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1.4 Descrevendo aulas de História: o uso de fontes 
sobre o movimento homossexual em João Pessoa nos anos 1980

Estabelecidas as discussões teóricas e conceituais, cabe agora em-
preender a descrição de cenas de aulas de História em que se utilizou a 
história das sexualidades dissidentes. Essas aulas se deram na Escola 
Técnica Estadual de Artes, Tecnologia e Economia Criativa Poeta Juca 
Pontes. A turma selecionada foi uma das 1ªs séries do Ensino Médio, 
pois são nelas em que estão inseridas as culturas juvenis Lgbtqiapn+. 
Como nos orienta Seffner (2020), 

A maioria dos professores apenas ‘sofre’ os anos de magis-
tério e reflete pouco sobre os acontecimentos que poderiam 
constituir sua experiência. (...) As cenas escolares são os 
dados que alimentam as pesquisas (...) A sala de aula pode 
ser vista como laboratório, onde o professor vai coletando 
cenas, situações (...) Podemos fazer a etnografia de da sala 
de aula tendo em vista diferentes propósitos, e no caso do 
presente texto o que nos interessa são cenas que envolvem 
questões de gênero e sexualidade (...) Uma cena anotada 
não vale por si, mas vale pela especulação teórica que se 
pode produzir a partir dela (Seffner, 2020, p. 81-82).

Fica evidente que tornar as cenas escolares um campo de análise 
e produção da pesquisa deve ir além da rotina automática da sala de 
aula. Importa ainda entender que as cenas escolares são significativas 
para entender a dinâmica das relações entre corpo docente e discente 
e a instituição escolar. As cenas escolares, se analisadas com precisão e 
tomando referências e conceitos teóricos que as fundamentem, podem 
fornecer dados interessantes sobre os tensionamentos entre o currícu-
lo prescrito, o currículo oculto e as vivências dos (as) dissidentes se-
xuais no espaço escolar. Essa prática analítica proposta por Seffner faz 
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do professor um pesquisador da sua própria prática de ensino, quando 
a sala de aula se constitui como um lugar de observação e análise críti-
ca. Possibilita, também, refletir como a receptividade, o engajamento 
discente (ou não) são partes essenciais na construção do conhecimento 
histórico enquanto saber escolar.

Descrever o cotidiano das aulas de História se fundamenta na etno-
grafia, metodologia por meio da qual se permite alinhar a observação 
atenta por meio do convívio direto, da escuta atenta, compreendendo os 
significados dado por estudantes Lgbtqiapn+ às suas vivências escola-
res e às relações interpessoais. Também se faz importante relatar como 
foram recepcionadas as aulas de História que fogem aos conteúdos tra-
dicionais, tal qual a temática sobre as sexualidades dissidentes – cons-
tatando como cada grupo de estudantes reagiam e interagiam com os 
dissidentes sexuais. Fonseca (1999, p.59) nos instiga a pensar o método 
etnográfico como “instrumento que pode enriquecer a intervenção edu-
cativa (...) o sucesso do contato educativo depende do diálogo estabe-
lecido entre o agente e seu interlocutor, e é nessa área de comunicação 
que o método etnográfico atua”. Sendo assim, segundo Fonseca (1999), 
a etnografia na educação deve ultrapassar a lógica do “cada caso é um 
caso”, devendo auscultar pistas em momentos singulares para empreen-
der uma compreensão de dinâmicas sociais mais amplas. 

 Antes de partir para a descrição das cenas em sala de aula, cabe uma 
breve descrição do convívio, no ambiente escolar como um todo, das cul-
turas juvenis dissidentes sexuais. Apesar da convivência tolerante entre 
essas culturas e demais estudantes, de início, foi observada certa “re-
clusão” do espaço público escolar. Enquanto os que se identificam com 
a heterossexualidade e cisgeneridade circulam livres, sem necessidade 
de buscar lugares de pertencimento, os dissidentes sexuais vivem nos 
seus grupos pelos cantos da escola. Não há nenhuma normativa insti-
tucional de invisibilização e/ou silenciamento para com eles. Porém, o 
não mencionado, a não representação em conteúdos escolares e práticas 
pedagógicas em geral, acabam por relegar essas culturas à autoexclusão.
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No geral, as culturas juvenis Lgbtqiapn+ buscam espaço de repre-
sentação escolar na formação de clubes de dança e manifestações artís-
ticas. Clubes esses que fogem ao padrão heteronormativo masculino, já 
que são formados por meninas cisgêneros, heterossexuais ou meninos 
e meninas cisgêneros homossexuais. Nas manifestações de linguagem 
corporal, em que performances e criatividades artísticas são valoriza-
das, esses e essas alunas (os) encontram o protagonismo no tocante a 
atividades pedagógicas. Nesses momentos, são perceptíveis a transfor-
mação desses sujeitos: da (quase) autoexclusão nos recantos da escola 
à expressão autêntica e representativa do que de fato são na organiza-
ção dos ensaios e nas apresentações das danças e performances. São 
nesses lugares de expressão artística que essas culturas juvenis Lgbt-
qiapn+ se percebem vistas, valorizadas e momentaneamente colocam 
em xeque as práticas pedagógicas e heteronormativas.

Tudo isso comprova que o reconhecimento das dissidências sexuais 
não ocorre de forma espontânea no cotidiano escolar. Convém criar 
intencionalmente espaços pedagógicos que incluam e valorizem a exis-
tência dessas diversidades (Louro, 2008), ainda que essa criação par-
ta do próprio discente Lgbtqiapn+. Tais práticas corroboram o ainda 
apagamento das diversidades sexuais do currículo formal – da matriz 
curricular e do Projeto Político Pedagógico – porém, como não são ex-
plicitamente negadas ou violadas as existências diversas na Escola de 
Artes Juca Pontes, ficam relegadas à “normatização” de um currículo 
oculto, em que demarcam bem seus territórios de atuação, embora sem 
qualquer menção ou utilização nas práticas docentes.

As aulas de História a serem descritas tiveram como objetivo intro-
duzir a temática sobre as sexualidades dissidentes no ensino de Histó-
ria, demonstrando que elas estiveram presentes ao longo de diferentes 
períodos históricos, especificamente no início dos anos 1980, em João 
Pessoa, com a criação do primeiro grupo pela afirmação da homosse-
xualidade, o “Nós Também”. Para tanto, partimos da problemática de 
que a forma como a história é ensinada molda a percepção de determi-
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nados grupos no presente. Uma vez que sujeitos históricos, no caso os 
dissidentes sexuais, são apagados das narrativas históricas, passamos 
à ideia hegemônica da existência apenas de grupos cis-heteronorma-
tivos e isso contribui para práticas não-inclusivas das diversidades se-
xuais no presente; não possibilita ao discente enxergar a pluralidade 
de sujeitos históricos e as disputas frente às sanções morais impostas 
às sexualidades dissidentes. Justamente por conta dessas sanções, a 
diversidade sexual foi tida, ao longo do tempo, como algo desviante e 
passível de punições.

 O material didático utilizado para fundamentar essas aulas sobre 
a referida temática foi diretamente coletado das fontes imagéticas 
produzidas pelo próprio grupo “Nós Também”, que continham infor-
mações/vestígios de como esse grupo veiculava e exercia, de alguma 
forma, suas experiências sexuais10. Essas aulas foram propostas já no 
conteúdo de Introdução ao conhecimento histórico para a 1ª série do 
ensino médio, pois sempre há uma menção à construção do conheci-
mento histórico pelo viés da possibilidade de se utilizar diversas fontes 
materiais e imateriais, porém essas fontes nunca citam sujeitos histó-
ricos ou grupos que sempre foram invisibilizados nas suas sociedades 
em razão de suas sexualidades dissidentes.

A escolha desse material tem a ver com o fato dos (as) estudantes 
se engajarem ativamente na análise crítica e reflexão do conhecimento 
histórico. Isso também promove o desenvolvimento de uma autonomia 
intelectual, já que, ao analisarem as fontes os (as) estudantes se conec-
tam diretamente com experiências e perspectivas da época em questão. 
Assim como nos orienta Selva F. Guimarães (2013), um dos objetivos 
do saber histórico em sala de aula é explicitar, reconstituir e buscar 
uma compreensão do real para além de mera reprodução de textos de 
livros didáticos. Por isso, é essencial o uso das fontes históricas na sala 
de aula, uma vez que desenvolve competências interpretativas sobre 

10. Essas fontes imagéticas foram coletadas do livro de Bruno Santana (2020), em que tem um vasto acervo 
da produção artística do grupo “Nós Também”.
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conceitos e o tempo histórico para que os (as) estudantes compreen-
dam a história como construção humana no tempo, tornando-os ca-
pazes de estabelecer a relação passado/presente. Essa aprendizagem 
histórica crítica vai ser desenvolvida a partir da análise, contextualiza-
ção e problematização das fontes históricas do grupo “Nós Também”.  

A descrição da primeira cena da aula de história se deu com uma 
turma 1ª série do ensino médio do curso técnico de Design Gráfico. 
Uma turma formada majoritariamente por meninos e alguns poucos 
que já se afirmam como Lgbtqiapn+, dentre esses, alguns ainda em 
processo de entendimento de suas identidades sexuais.

Estamos nas primeiras duas aulas do dia numa manhã de 
terça-feira. Ao organizar os (as) estudantes em seus luga-
res, anunciei que iria avançar no conteúdo sobre Introdu-
ção ao conhecimento histórico e escrevi no quadro duas 
perguntas: “O que é História?” e “Como se conhece a His-
tória?”. Entre respostas usuais de “conhecer o passado”, 
“entender o passado para não se repetir os erros no pre-
sente”, indaguei como e quais são as maneiras que nós te-
mos para se conhecer a História. Silêncio geral. Um aluno 
ainda se arriscou a dizer que era através do livro didático. 
Indaguei-o se ele sabia como um livro didático era produ-
zido com as seguintes questões: quem o produz? Quem o 
escreve? Quem escolhe quais temas, assuntos, conteúdos 
devem conter no livro? Por que tem que se escolher tais ou 
quais conteúdos? Como se decide pela omissão de alguns 
temas? Tudo isso para servir de gancho para a proposta 
da aula que era trazer a reflexão sobre o apagamento das 
sexualidades dissidentes dos livros e das aulas de história. 
Daí, projetei na TV cartazes, panfletos, charges e trechos 
de boletins informativos produzidos pelo grupo Nós Tam-
bém. Em alguns desses cartazes, tinha escrito: “não me 
digam a quem devo amar” e “a repressão chega com o ve-
rão”. Expliquei a todos que essas fontes foram produzidas 
no contexto de distensão política da ditadura civil-militar, 
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no início dos anos 1980. Contextualizei ainda a referida 
frase com a explanação sobre o movimento homossexual 
pessoense e sua importante luta por visibilidade e que isso 
também era uma história a ser narrada. Dividi a sala em 
grupos, entreguei o material impresso junto com algumas 
questões: Por que essas narrativas foram excluídas do en-
sino de história? Como essas fontes desafiam o que enten-
demos sobre a história escolar e as narrativas tradicionais? 
Qual impacto que existe ao sempre apagar esses registros 
do passado para a compreensão das diversidades sexuais 
no presente? Dei um tempo para discutirem entre eles e 
depois cada grupo iria socializar suas conclusões. Algumas 
falas foram bem interessantes de serem retratadas: “essas 
histórias foram apagadas, porque não foram consideradas 
um evento grandioso”. “Eles desafiaram indo contra esses 
sistemas opressores”. “No contexto atual, falar sobre isso, 
é considerado como forma de impor a homossexualidade”. 
“Essas discussões sobre sexualidade ainda são um tabu, 
embora a gente conviva com muitos gays”. “Ao silenciar o 
entendimento sobre essas pessoas, podemos esquecer ou 
não entender toda a importância delas para a diversidade 
sexual no presente, como se fosse uma evolução do que 
eles viveram lá no passado até o que a gente vive hoje”. 
“Hoje em dia não entendemos a história desses grupos e 
não conseguimos compreender a importância dessas pes-
soas na sociedade”. “Não falar nas escolas sobre homosse-
xuais cria uma certa aversão, como se eles não ajudassem 
na evolução da sociedade”. Ao exporem suas ideias, duas 
falas sobre o tema se sobressaíram. Uma de um aluno he-
terossexual que defende pautas mais conservadoras: “ eu 
não sou contra gays, tenho amigos gays, vejo gays na esco-
la, mas só peço que me respeitem. Porque fica parecendo 
que agora todo mundo tem que ser gay. Como se fosse uma 
imposição. Tão até querendo ensinar isso para as crian-
ças”. Outra aluna evangélica disse a seguinte frase: “Agora 
tudo é sobre gay ou ser trans. Uma vizinha minha disse 
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que o filho dela criança era trans sem nem saber se o me-
nino vai querer ser ou não”. Fiz minhas ponderações per-
tinentes para fechamento da aula, me despedi da turma e, 
quando saí da sala, um aluno gay me disse: “Obrigado por 
ter dado essa aula, professor! Me senti mais importante e 
não se intimide com os comentários desse povo uó. Pode 
sempre trazer essas aulas, porque eu e outras pessoas que-
remos” (Diário de campo pessoal, abril de 2025).

Da cena acima descrita, interessa-nos recolher alguns elementos. O 
primeiro é sobre a exclusão e o apagamento de sujeitos históricos no 
ensino de História. Quando se fala sobre as histórias das sexualidades 
dissidentes serem apagadas dos livros e materiais didáticos de História 
por não serem um evento grandioso, demonstram uma compreensão 
de que existe uma hierarquia na narrativa histórica, em que se privi-
legiam os “grandes acontecimentos” em detrimento de histórias tidas 
como desimportantes para o conhecimento histórico. De início, já é 
possível traçar uma discussão de que a história não é neutra. Se a socie-
dade em geral exclui sujeitos dissidentes sexuais, o ensino de História 
também vai reproduzir essa tendência. 

Depois, vemos que houve certa abertura ao tema e a importância 
de não reforçar preconceitos e discriminações no ambiente escolar. Ao 
dizerem que apagar as histórias dos homossexuais, ou até nem sequer 
mencioná-los, cria certa aversão, demonstrou bem que o preconceito 
contra as dissidências sexuais parte muito de não se ter uma discus-
são aberta sobre as diversidades sexuais na escola. Notou-se que os 
(as) estudantes tiveram a percepção de que falar sobre as sexualidades 
dissidentes ainda é um tema tabu. Tanto que, como no passado, no 
caso da própria criação do grupo “Nós Também” e, no presente, as se-
xualidades dissidentes têm que lutar contra sistemas opressores, sejam 
políticos ou até de exclusão/apagamento dos lugares de aprendizagens 
sociais, principalmente da instituição escolar. 
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Ainda se constatou uma reação conservadora em falas do tipo “todo 
mundo tem que ser gay”, “quero que gays me respeitem”. Ficou bem 
explícita a resistência à inclusão de narrativas das sexualidades dissi-
dentes no contexto de sala de aula. Todos podem até conviver em har-
monia (leia-se, sem violência direta) no espaço escolar, desde que não 
se “imponha” ou não “doutrine” o modo de ser sexualmente dissidente 
a quem não o é. Essa reação revela o não saber o que fazer quando 
se perde uma hegemonia, no caso a cisheteronormativa. Interessante 
destacar que esse “não saber o que fazer” frente às diversidades se-
xuais, parte justamente do princípio que o preconceito, discriminação 
e a não aceitação de Lgbtqiapn+ é que foi aprendido. Porém, o respeito 
e a tolerância são valores que ainda não se configuraram como apren-
dizagens cruciais para uma educação escolar justa e inclusiva.

Por fim, observamos o reconhecimento de estudantes Lgbtqiapn+, 
que se sentiram representados nessa aula em especial. Ao agradecer 
pela aula e pedir para sempre abordar tais temas nas aulas de Histó-
ria, esse sujeito histórico dissidente sexual construiu um vínculo quase 
que instantâneo de pertencimento. Torna evidente, assim, o potencial 
emancipador do ensino de História para os que não têm tanta visibi-
lidade na sala de aula. O agradecimento do estudante é mais que uma 
simples gratidão. É, na verdade, um pedido sutil de não mais conduzir 
a prática pedagógica pela via do apagamento simbólico das dissidên-
cias sexuais. Logo, todos, todas e todes estudantes dissidentes sexuais 
sentirão a escola como um lugar de acolhimento das diferenças.

Essas observações das cenas escolares das culturas juvenis dissiden-
tes sexuais e desses indivíduos, nas aulas de história, faz-nos engajar a 
escola no avanço de uma proposta curricular mais sensível à diversida-
de. É nessa parte que o ensino de História exerce um papel protagonis-
ta, ao incluir experiências históricas das sexualidades dissidentes como 
objeto de estudo em sala de aula, possibilitando que cada indivíduo 
pertencente a cultura juvenil Lgbtqiapn+ se reconheça como sujeito 
histórico legítimo. 
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Ainda assim, no que tange o ensino de História, é urgentemente ne-
cessário construir uma historiografia que contenha a história das dissi-
dências sexuais, suas trajetórias e resistências contra a heterossexualidade 
compulsória. Aqui, não se trata de incluir ocasionalmente essa temática 
nas aulas. Há que se reconhecer que o silenciamento e apagamento dessas 
histórias é também uma perpetuação de violência contra esse grupo. É 
como se no ensino escolar se dissesse implicitamente que esses sujeitos 
não têm passado, que não contribuíram para a formação social e, conse-
quentemente, não merecem ser valorizados no presente. Temos que (re)
escrever essas narrativas históricas. Dessa forma, teremos uma história 
ensinada comprometida com a ampliação da diversidade humana. O que 
é um compromisso ético-educativo diante dos desafios da construção de 
uma instituição escolar mais democrática, crítica e inclusiva.

Nesse contexto, interessa-nos agora traçar uma discussão historio-
gráfica sobre a história das dissidências sexuais no Brasil, no geral, fo-
cando na história do movimento em João Pessoa e na Paraíba. Há que 
se problematizar também os silenciamentos e lacunas impostos a essa 
historiografia, já que ainda temos uma historiografia tradicional que 
privilegia sujeitos e estruturas alinhavadas a normas e padrões domi-
nantes. Essa revisão bibliográfica objetiva desconstruir no imaginário 
histórico o apagamento de histórias ditas como menores. Antes, quere-
mos reconhecer sujeitos históricos que foram marginalizados tanto so-
cialmente quanto dos saberes históricos em sala de aula para referen-
ciar de fato a diversidade da experiência humana ao longo do tempo.



capa  s  expediente  s  sumário  s  autor 62

2 

O grupo Nós Também em João Pessoa – PB, 
na década de 1980: antecedentes e mudanças 
de paradigma do ser homossexual

Entender o apagamento das histórias das dissidências sexuais do 
currículo da história ensinada é reconhecer que há ainda, na pró-

pria historiografia, certa “marginalização” dessa temática. Por muito 
tempo, foram apenas considerados como sujeitos históricos homens 
brancos e heterossexuais. Diante disso, cabe questionar: seria a his-
toriografia uma narrativa heterossexual? Uma vez que não se narram 
historiografias das dissidências sexuais, acontece um apagamento de 
várias formas de existências contrárias à ordem heteronormativa. Nes-
se sentido, pesquisar sobre dissidentes sexuais é reconhecer que sem-
pre existiram esses sujeitos históricos e que houve uma deslegitimação 
da história Lgbtqiapn+ como parte integrante do conhecimento histó-
rico acadêmico.

As discussões de gênero e sexualidade quebraram essa hegemonia 
masculina nas narrativas históricas. A partir dessas duas categorias de 
análise, foram reconhecidas as construções das desigualdades entre os 
gêneros e as diversas sexualidades. Cabe assinalar também que pode-
mos observar vários marcadores sociais sobrepostos nos sujeitos histó-
ricos. Cada indivíduo é transpassado por indicadores que demonstram 
seu pertencimento em diferentes grupos sociais – como por exemplo, 
podem ser homossexuais, periféricos, permeados pela racialidade e/
ou, até mesmo, serem pessoas com deficiência. Tudo isso remete ao 
conceito de interseccionalidade, no qual cabe não só a diversidade so-
cial e cultural de diferentes grupos, mas também, em um mesmo grupo, 

Capítulo 2
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os “sobrepostos”, em um entrelaçamento e sobreposição de marcado-
res como raça, classe, idade, gênero e sexualidade (Crenshaw, 2002). 
Essa diversidade de sujeitos nos aspectos de gênero, raça e classe social 
reformulou o próprio fazer historiográfico.

Sendo assim, pretendemos analisar o porquê dos silenciamentos, 
quais razões da história do movimento Lgbtqiapn+ ser pouco regis-
trada e/ou pouco reconhecida, enfatizando a importância de viabilizar 
essa historiografia para os currículos escolares. Uma das hipóteses que 
podemos aventar é sobre as disputas de quais sujeitos, experiências e 
temporalidades majoritariamente compõem o quadro das narrativas 
históricas. A partir dessa ideia, constatamos que o passado não é algo 
dado, “descoberto”, e sim produzido por relações de poder, as quais 
definem o que narrar e o que silenciar. Compreender esses artifícios faz 
com que saibamos as estruturas dos silenciamentos e a maneira pela 
qual diferentes grupos lutam pela representação no tempo histórico 
(Hartog, 2023).

É justamente a partir do reconhecimento dessas lacunas que preten-
demos compor uma história das dissidências sexuais, lançando mão da 
historiografia já produzida sobre essa temática e, no que interessa essa 
pesquisa, o movimento pioneiro pela afirmação homossexual em João 
Pessoa, Paraíba, conhecido como Nós também. A atuação e a conso-
lidação desse grupo no cenário local revelam que a capital paraibana 
participou também de uma formação militante pela afirmação homos-
sexual. A inspiração veio justamente de grupos do eixo sul-sudeste, que 
despontaram no cenário nacional como coletivos responsáveis pela 
inserção na pauta das liberdades democráticas, a liberdade sexual, o 
direito de existir enquanto homossexual – viabilizando ações políticas 
e intervenções culturais. Soma-se a isso a veiculação de periódicos es-
pecializados do e para o público homossexual sobre como entender-se 
enquanto sexualidade dissidente. 

Ainda nessa época, as identidades sexuais diversas eram entendidas e 
conceituadas cientificamente pela literatura médica e jurídica como algo 
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patológico e socialmente propenso à “subversão” dos valores e da moral 
vigentes. Termos como “homossexual”, “pederasta” e “invertido” faziam 
parte desse ideário, além de “bicha” e “entendido”. Esses últimos desig-
navam, respectivamente, o homem com atributos femininos que fazia 
sexo com outros homens e o que exercia a heterossexualidade compul-
sória, mas ocasionalmente cumpria o papel masculino na relação sexual 
(Souto Maior Jr., 2025). Implicava dizer que, a medida em que esse “fe-
nômeno homossexual” se tornava cada vez mais percebido na socieda-
de, era necessário entendê-lo de alguma forma, mesmo sob uma análise 
científica moralmente conduzida pela ótica da heterossexualidade.

Dessa maneira, os grupos, coletivos e imprensa especializada em 
homossexualidade iniciam uma verdadeira militância para conceituar 
o termo homossexual. Essa empreitada não era a tentativa de encon-
trar uma mera palavra, mas uma forma de entender-se, afirmar-se e 
identificar-se enquanto pessoas que tinham seu afeto e desejo sexual 
direcionados a pessoas do mesmo gênero. Ainda não estava amplamen-
te divulgado o termo inglês “gay”, e é totalmente anacrônico utilizar a 
sigla Lgbtqiapn+ para se referir a grupos que lutaram pela afirmação e 
visibilidade social das suas identidades sexuais no período de meados 
dos anos 1970 e início da década de 1980. 

Assim, passou a ser denominado como homossexual, invertendo 
o sentido original e patológico do termo, para utilizá-lo como autor-
referência a pessoas que faziam parte do movimento pela afirmação 
homossexual. Consequentemente, a questão passaria a ser tratada 
como uma pauta política de inserção e visibilidade social (Souto Maior, 
2025). Logo, no decorrer do texto subsequente, será utilizado o termo 
movimento pela afirmação homossexual ou somente movimento ho-
mossexual para se adequar à forma como esses grupos se entendiam 
no recorte temporal em que se situa a pesquisa.
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2.1 Os sujeitos históricos homossexuais entre silenciamentos 
e disputas de temporalidades

Segundo o dicionário de etimologia Houaiss11, a palavra “silêncio” 
vem do latim e significa “calar-se, não dizer palavra”. Isso remete ao 
ato de não emitir som por meio da voz – veículo de comunicação social. 
No que procuramos compreender sobre silenciamento histórico, essa 
acepção original nos indica que essa “cessação de fala” diz respeito a 
um mecanismo de apagamento que pode ser voluntário e involuntá-
rio. Quando ocorre involuntariamente, assume um sentido impositivo: 
algo ou alguém desencadeou um processo de silenciamento. 

Desse modo, em contexto social e histórico, o silêncio se torna uma 
tentativa de invisibilidade histórica de determinados grupos sociais 
por mecanismos de poder. Quando ocorre uma passagem de poder de 
um grupo para outro: o “vencedor” deslegitima, invisibiliza e mantém 
marginalizados os “vencidos”, deixando uma lacuna temporal sobre o 
que não se deve saber e por que não se deve saber, até para esconder 
os mecanismos que foram usados para provocar esse silenciamento 
(Trouillot, 2024).

Quando pensamos nas histórias das homossexualidades, constata-
mos diversas tentativas de silenciamento e apagamento histórico. A 
questão que se coloca é como e por quê essa temática das homossexua-
lidades não faz parte do debate histórico hegemônico de uma forma 
que não seja sob um juízo de valor. Ocorre que as homossexualidades 
não são inexistentes ao longo do tempo, narrativas históricas sobre 
elas foram construídas em diversos períodos históricos. 

Nessa perspectiva, não podemos falar em silenciamento histórico se-
não como a supressão desses sujeitos e narrativas de uma história oficial 
ao condicioná-los a um apagamento contínuo, de suas existências, prá-

11. O dicionário consultado foi no sítio eletrônico: https://houaiss.uol.com.br/houaisson/apps/uol_www/
vopen/html/inicio.php/605/sil%C3%AAncio,silencio
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ticas e resistências às normas de sexualidade aceitável em cada período. 
Tudo isso está relacionado a uma pretensa ideia de “neutralidade histó-
rica”, quando, na verdade, é uma construção voluntária de disputas de 
poder sobre como os grupos serão reconhecidos na posteridade.

É perante esse poder de consolidação de narrativas históricas he-
gemônicas que a tese VI de Benjamin (2012) se torna um imperativo 
teórico para se pensar esses apagamentos e silenciamentos quando nos 
alerta que:

Articular historicamente o passado não significa conhe-
cê-lo ‘como ele de fato foi’. Significa apropriar-se de uma 
reminiscência, tal como ela relampeja no momento de um 
perigo. Cabe ao materialismo histórico fixar uma imagem 
do passado, como ela se apresenta, no momento do perigo, 
ao sujeito histórico, sem que ele tenha consciência disso. 
O perigo ameaça tanto a existência da tradição como os 
que a recebem. Para ambos, o perigo é o mesmo: entre-
gar-se às classes dominantes, como seu instrumento. Em 
cada época, é preciso arrancar a tradição ao conformismo, 
que quer apoderar-se dela. Pois o Messias não vem ape-
nas como salvador; ele vem também como o vencedor do 
Anticristo. O dom de despertar no passado as centelhas da 
esperança é privilégio exclusivo do historiador convencido 
de que também os mortos não estarão em segurança se o 
inimigo vencer. E esse inimigo não tem cessado de vencer 
(Benjamin, 2012, p. 224-225).

Assim, resgatar as histórias “vencidas” das homossexualidades é um 
ato de trazer à tona “ as centelhas de esperança” que teimam em se 
mostrarem presentes contra a extinção nos discursos da história ofi-
cial. Essa passagem nos ensina contra o conformismo melancólico do 
silenciamento, para possibilitar uma história não apenas da negação 
de grupos sociais homossexuais. Antes, faz-nos vislumbrar uma inter-
rupção na ideia do “inimigo (que) não tem cessado de vencer” e alocar 
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os sujeitos dissidentes sexuais no seu direito ao reconhecimento e vei-
culação de sua história como um direito humano inalienável.

Na história do surgimento dos grupos pioneiros pela afirmação das 
homossexualidades no espaço público no Brasil, temos a “peculiari-
dade” de que aconteceu justamente durante a ditadura civil-militar 
(1964-1985). Essa ditadura se fundamentava em uma estrutura polí-
tica com o objetivo da manutenção do poder e na promoção de uma 
“higienização” social e política dos opositores do regime ou dos que 
atentavam contra a ordem moral. Para tanto, o regime se consolidou 
sob o tripé da repressão, censura e violência, não tendo ações repressi-
vas isoladas e desgovernadas. Havia um estado de exceção muito bem 
institucionalizado sob a égide de um Estado de Segurança Nacional. 

Nessa política, o foco estava no “inimigo interno”, que era qualquer 
forma de oposição ou contestação ao regime, visto como uma ameaça 
à própria segurança nacional e ao ordenamento social que se pretendia 
estabelecer. Tal cenário era orquestrado sob um estatuto de legalida-
de e legitimidade jurídica, as quais institucionalizaram a repressão por 
meio de atos institucionais. Esse estado de repressão permanente era 
visto também no controle político, moral e dos costumes através dos 
aparatos de censura (Alves, 2005). 

Além desses aparatos de controle social, a ditadura civil-militar fa-
zia uso da força, violência e tortura de seus opositores com a criação 
de verdadeiras polícias políticas, como o Destacamento de Operações 
de Informações – Centro de Operações de Defesa Interna (DOI-CODI) 
(Alves, 2005). Logo, opositores e grupos que eram vistos como contrá-
rios à manutenção da ordem e moral do regime sofreram um “apaga-
mento” a partir da censura moral e repressão política.

Dessa maneira, as homossexualidades, e as sexualidades dissiden-
tes, no geral, eram vistas como subversivas da moral e dos costumes e 
do aparato de controle social e ideológico do regime militar. Qualquer 
grupo social que fosse tido como corruptor da sociedade estava con-
denado ao silêncio e ao ostracismo social, relegando suas existências 
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ao anonimato. Apesar de a ditadura civil-militar condicionar seu apa-
rato repressor aos dissidentes políticos, também contra os dissidentes 
sexuais houve uma patrulha ideológica e um verdadeiro saneamento 
moral com intuito de preservar o pilar dos costumes preconizados pelo 
regime ditatorial: a família tradicional brasileira (Quinalha, 2021). 

Assim, ser dissidente sexual era considerada uma ameaça ao orde-
namento social previsto na Lei de Segurança Nacional. Contra as exis-
tências sexualmente diversas havia operações policiais com intenção 
de relegar à invisibilidade social esse perigo subversivo da hegemonia 
heteronormativa. Podemos afirmar que o regime político ditatorial 
empreendeu uma força tarefa para coibir qualquer representação posi-
tiva das dissidências sexuais para que não fossem lembradas posterior-
mente e ficassem condenadas ao silêncio absoluto (Quinalha, 2021).

Diante desses mecanismos de invisibilidade das trajetórias homos-
sexuais, tratar sobre a historiografia das sexualidades dissidentes re-
mete a disputas de temporalidade. Não é que não existam informações 
ou documentos sobre a temática. Estamos diante de como nossa so-
ciedade dá sentido à experiência temporal. Tudo isso não se refere à 
contagem numérica do tempo cronológico. Estamos falando aqui de 
como as sociedades organizam, estruturam e articulam seu passado, 
presente e futuro. Também como, literalmente, as sociedades domi-
nam sua história, como a representam e qual modelo societário será 
hegemônico. Essas ideias estão explicitadas no conceito de regimes de 
historicidade, o qual se refere às

(...) categorias que organizam essas experiências e permi-
tem revelá-las, mais precisamente ainda, sobre as formas 
ou modos de articulação dessas categorias ou formas uni-
versais, que são o passado, o presente e o futuro. Como, 
conforme os lugares, os tempos e as sociedades, essas 
categorias de pensamento e ação ao mesmo tempo, são 
operacionalizadas e vêm tornar possível e perceptível o 
deslocamento de uma ordem do tempo? De que presen-
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te, visando qual passado e qual futuro, trata-se aqui ou lá, 
ontem ou hoje? A análise focaliza-se assim em um aquém 
da história (como gênero ou disciplina), mas toda histó-
ria, seja qual for finalmente seu modo de expressão, pres-
supõe, remete a, traduz, trai, enaltece ou contradiz uma 
ou mais experiências do tempo. Com o regime de histori-
cidade, tocamos, dessa forma, em uma das condições de 
possibilidade da produção de histórias: de acordo com as 
relações respectivas do presente, do passado e do futuro, 
determinados tipos de história são possíveis e outros não 
(Hartog, 2023, p. 38-39).

Nesse sentido, podemos assinalar três hipóteses de regimes de 
historicidade em que se privilegiam um ou mais aspectos temporais. 
Quando uma sociedade se orienta pela lógica do passado, preferencial-
mente, supõe-se, no poder da tradição e da conservação de valores ti-
dos como clássicos. A partir do momento em que se vislumbra o futuro 
como elemento principal, o “horizonte de expectativa” se torna a reali-
zação do progresso social. Temos também a “predileção” pelo presente 
como uma experiência do tempo em que, praticamente, se nega a his-
toricidade do “eterno agora”.

Essa análise de Hartog (2023) demonstra claramente como a invi-
sibilidade das homossexualidades no contexto da ditadura civil-militar 
é uma condição de, na prática, aniquilar a experiência do ser homos-
sexual – do ser dissidente sexual – como histórica. A experiência dos 
sujeitos homossexuais estaria relegada a uma patologia social que de-
veria ser apagada da sociedade. A história que se pretende legar com 
esse apagamento, então, é uma interdição da possibilidade de ser ho-
mossexual dentro de uma ordem do tempo conservadora. 

Desse modo, a história “trai” a experiência do tempo dos sujeitos 
homossexuais para enaltecer uma linearidade monolítica de projeto de 
nação sem pluralidade de vivências. Com essa disputa de temporali-
dade, fica evidente a tentativa de se manter a historicidade do regime 
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autoritário da ditadura civil-militar como o único horizonte possível. 
Como consequência, qualquer “anomalia” dessa ordem conservadora 
não devia pertencer ao futuro daquele projeto de nação.

A partir dessas percepções de tempo e de como se operou o apaga-
mento das homossexualidades como sujeitos históricos, identificamos 
como as experiências de qualquer dissidente sexual foi empurrada para 
o “aquém da História” (Hartog, 2023). Nessa perspectiva, as homosse-
xualidades foram construídas no espaço social, não segundo os senti-
dos de quem vivenciou essa identidade sexual, mas por meio da ótica da 
marginalidade social, criminalidade e patologia. Ideias essas que foram 
instituídas pela ordem do tempo dominante para “higienizar” a história 
oficial. Com isso, temos que a história tradicional omitiu a experiência 
temporal de sujeitos homossexuais, negando sua historicidade como 
parte integrante da memória coletiva da sociedade brasileira.

Sendo assim, resgatar uma produção historiográfica dessas homos-
sexualidades exige um rompimento com essas tentativas de silencia-
mento e disputas de temporalidade para destituir esse passado do lugar 
do conformismo melancólico (Benjamin, 2012). Esse sentido liberta as 
narrativas historiográficas de todas as dissidências sexuais da estagna-
ção histórica, colocando-as em uma visibilidade contemporânea por 
reconhecimento, ao mesmo tempo em que denuncia as lacunas de re-
presentatividade dos amplos setores sociais do projeto de redemocra-
tização brasileira pós-ditadura civil-militar. 

Com a transformação do silenciamento histórico das homossexuali-
dades em objeto de estudo central para história, devolvemos aos sujei-
tos dissidentes sexuais seu pleno direito à participação ativa no tempo 
histórico em um ato de reparação simbólica. Desse modo, suas expe-
riências são finalmente narradas como constitutivas da história brasi-
leira e paraibana.
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2.2 A “centelha de esperança”: o caso de Herbert Daniel, 
um homossexual militante

Narrar as histórias das homossexualidades é um verdadeiro exer-
cício de confronto às estruturas de silenciamento. A ideia é deslocar 
o olhar punitivo sobre as sexualidades dissidentes, do lugar de crime 
contra os costumes, para o entendimento de que os homossexuais, e 
os dissidentes sexuais, no geral, são sujeitos históricos que, mesmo em 
momentos de repressão de suas identidades sexuais, não foram apenas 
vítimas passivas desse apagamento. Na verdade, foram atuantes no seu 
espaço social, criando redes de proteção e apoio para suas existências, 
produzindo cultura e costumes próprios, intervindo, inclusive, no de-
bate político.

Ao construirmos a narrativa historiográfica com as experiências 
reais dos sujeitos homossexuais, humanizamos esse passado, outrora 
silenciado, e o deslocamos do lugar abstrato ou marginalizado que es-
tava, trazendo com ele os sujeitos como motores da história na cons-
trução de uma sociedade. Com essa perspectiva, deixamos de olhar as 
histórias homossexuais por meio dos danos feitos pelo silenciamento, 
reivindicando o direito de ter suas experiências integradas legitima-
mente ao tecido social. Assim, teremos uma historiografia que garanta 
o direito aos homossexuais de (re)conhecer sua própria história, fa-
zendo com que, no presente, seja percebido que ser diverso, dissidente 
sexual, não é um fato recente, e sim uma constante ao longo do tempo 
histórico. Passamos a entender que sujeitos dissidentes sexuais luta-
ram – e lutam – para fazer parte da memória coletiva.

Já analisamos como o silenciamento das experiências históricas ho-
mossexuais operou durante a ditadura civil-militar. Agora, investigare-
mos como sujeitos homossexuais conseguiram resistir a essa repressão 
e “higienização” moral perpetradas no cotidiano de um regime autori-
tário. Para ilustrar, trago o caso da história de Herbert Daniel, homos-
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sexual que lutou primeiramente na aceitação de sua própria identidade 
sexual e, posteriormente, contra a ditadura.

 Nascido em família da classe média mineira, ele mesmo foi educado 
segundo os costumes da época dentro da heteronormatividade. Era um 
rapaz bastante ávido por conhecimento e desenvolveu uma habilida-
de inigualável de análise e argumentação. Assim, consegue ingressar 
no curso de Medicina na Universidade Federal de Minas Gerais, onde 
entra em contato com toda a efervescência cultural e política dos anos 
1960 (Green, 2018).

Paralelamente a essa vivência da vida acadêmica, Herbert se permi-
te experienciar seus desejos homossexuais. Os encontros entre homens 
aconteciam em circuitos clandestinos, organizados de forma sigilosa 
em praças, cinemas, banheiros públicos e outros espaços da cidade que 
pudessem fugir da vigilância e repressão moral e policial. Essa clan-
destinidade fazia com que Herbert vivesse uma vida dupla: performava 
uma heterossexualidade compulsória na sua vida pública e, sigilosa-
mente, conseguia se libertar das convenções morais nos referidos es-
paços de sociabilidade homossexuais. 

Nesse momento já estávamos sob efeito do golpe civil-militar, que 
instaurou a ditadura brasileira. O debate político se fazia presente a 
todo vapor, sendo as universidades os principais centros irradiadores 
da contestação política contra o regime ditatorial. Herbert não passa 
incólume a esses acontecimentos. Envolve-se, então, em grupos de 
esquerda militantes que pretendiam analisar a conjuntura política 
nacional e internacional para derrubar a ditadura. Contudo, mesmo 
a esquerda tendo uma visão política libertária, no campo das sexuali-
dades, ainda reproduziam uma visão heteronormativa e conservadora, 
quando partilhava

(...) perspectivas tradicionais compartilhadas pelo movi-
mento comunista internacional, a homossexualidade era 
considerada produto da decadência da burguesia, que de-
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sapareceria após a queda do capitalismo e a decorrente 
instauração de uma sociedade socialista ou comunista (...) 
Noções médicas e psiquiátricas, amplamente difundidas, 
consideravam a homossexualidade como uma degenera-
ção física e/ou emocional. O pensamento cristão tradicio-
nal ensinava que a homossexualidade era uma abominação 
moral. Embora a maioria dos revolucionários rejeitasse sua 
criação religiosa, raramente questionavam essa suposição. 
Além disso, entre as pessoas da esquerda que reproduziam 
o senso comum sobre a rejeição à homossexualidade, pre-
dominava aquelas que condenavam a homossexualidade 
masculina, pois seria responsável pela feminilização do ho-
mem e, assim, por romper a construção da masculinidade 
revolucionária que se encontrava no cerne das autoimagens 
dos militantes (Green, 2018, p. 63-64).  

Se, de um lado, tínhamos um Estado repressor contra os que eram 
considerados subversivos à ordem do sistema autoritário, que, aí, es-
tavam também incluídos os que atentavam contra a moral, por outro 
lado, a moral sexual da militância de esquerda entendia a homossexua-
lidade como um costume decadente. Como o projeto era o de consolidar 
uma sociedade socialista, todos os costumes decadentes da burguesia 
deveriam ser superados. A homossexualidade, então, seria irrelevante 
para esse projeto de sociedade revolucionária. 

Interessante destacar uma dicotomia: ser homossexual era assime-
tricamente oposto a ser revolucionário de esquerda. Embora, para se 
fazer a revolução socialista, fosse necessário se libertar da moral reli-
giosa, acabava que essa moral era reproduzida quase que instantanea-
mente sob uma nova ideologia política. Havia ainda uma convergência 
entre a incorporação dessa moral religiosa e a “doença sexual”, como 
era entendida na medicina, e a fraqueza moral de uma burguesia. Tal 
cenário só corroborava o entendimento de que as existências homosse-
xuais eram um erro a ser sanado da sociedade.
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Podemos ainda destacar a imagem de virilidade masculina preco-
nizada pelos revolucionários de esquerda. Qualquer costume que fos-
se considerado como “feminização” do ser homem era equivalente a 
ser frágil, incapaz para a luta revolucionária contra o sistema. Logo, 
ser um revolucionário passava distante de ser um homossexual aceito 
socialmente. Assim, Herbert Daniel teve que tomar uma decisão para 
prosseguir na vida revolucionária.

(...) A tentativa de purificar-se, expurgando por meio do 
autossacrifício o comportamento supostamente desviante, 
baseado no paradigma de uma classe, levou Daniel a repri-
mir seus desejos sexuais do fim de 1967 até 1972. Foi a úni-
ca maneira que encontrou de adaptar-se à norma do grupo 
e obter a aceitação que tanto ansiava (Green, 2018, p. 66).

Aqui percebemos o quão violento era o ambiente das esquerdas re-
volucionárias contra as homossexualidades. Não bastaria apenas silen-
ciar e omitir seus desejos sexuais, era necessário passar por um pro-
cesso de “purificação” para se adequar à moral utópica dessa sociedade 
revolucionária. Caberia a um homossexual se entregar em um verda-
deiro jogo de disfarce e automutilação em troca da aceitação coletiva 
dentro dos grupos de esquerda. Um homossexual, para ser o modelo de 
resistente à ditadura e/ou guerrilheiro, necessariamente, teria de dei-
xar de ser homossexual, como um exercício psíquico de autonegação.

Podemos apreender que a homossexualidade era tão reprimida pe-
los grupos de esquerda, quanto era nas ruas sob a polícia da política 
ditatorial. A vivência de Herbert Daniel demonstra que buscar mudan-
ças sociais passava também pela busca da canalização na resistência 
política de sua insatisfação sexual, na medida em que

(...) Herbert assumia um papel de liderança, ele continua-
va a vivenciar a turbulência interna com relação aos seus 
desejos sexuais. Mesmo que amigos próximos ofereces-
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sem ombro amigo quando Herbert precisasse conversar 
de forma discreta sobre seus sentimentos homoeróticos, 
aparentemente não havia conforto que bastasse e, por di-
versas vezes, ele considerou cometer suicídio. Em agosto 
de 1968, pegou a pistola do pai e foi a uma área deserta da 
cidade, com a intenção de pôr fim à vida. Enquanto reunia 
coragem para atirar, dois policiais o abordaram. (...) Em-
bora tivesse abortado o plano, Herbert seguiu depressivo; 
a única realização que lhe parecia disponível consistia nos 
objetivos revolucionários (...) (Green, 2018, p. 92).

Nesse contexto de autorrepressão sexual, o projeto revolucionário 
era o lugar que dava sentido à existência acostumada a sublimar a ho-
mossexualidade. A militância política ocupa um lugar em um projeto de 
sociedade que seria ocupado pela homoafetividade e a autoaceitação. 
Já que mais uma vez era moralmente errado ser um homossexual em 
sua plenitude nessa sociedade socialista idealizada pela militância de 
esquerda, restaria, pois, canalizar toda essa energia para esse ideal de 
homem revolucionário pronto para a ação direta. Esse era o momento 
que um jovem revolucionário homossexual transformaria sua dor indi-
vidual em uma revolta coletiva contra um sistema político. Ainda que, 
nessa angústia de carregar uma vida dupla, tentando até o suicídio, a 
sexualidade e seu afeto estavam silenciados, a razão de viver foi justa-
mente colocar suas forças na luta armada para derrubar a ditadura e 
instaurar uma sociedade mais democrática, justa e livre.

A história de Herbert Daniel é bastante emblemática para a épo-
ca, uma vez que a homossexualidade e todas sexualidades dissidentes 
eram inaceitáveis em dois projetos políticos completamente antagô-
nicos, o da ditadura e o da esquerda revolucionária. Enquanto lutava 
pela liberdade do país, Herbert era compelido a negar sua identidade. 
Romper com esse moralismo só foi possível quando teve de se exilar do 
Brasil devido à perseguição política. 
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É justamente no exílio que se torna perceptível a junção da luta re-
volucionária socialista com a liberdade sexual como essência de uma 
sociedade democrática. Foi nessa condição de exilado que a angústia 
da autorrepressão sexual foi transformada na potencialidade de uma 
afirmação pública de sua sexualidade. É nessa condição que retorna 
ao Brasil na década de 1980, lutando pela redemocratização do país, 
como sujeito histórico pleno no embate pela liberdade sexual – uma 
referência na história das homossexualidades do país (Green, 2018).

Essa história de Herbert Daniel abre um importante precedente 
para se entender a relação entre homossexualidade e as configura-
ções históricas das organizações de esquerda mais radical no âmbito 
do ensino de História. É interessante observar, nessa trajetória dele, 
em meio ao seu conflito pessoal entre ser um homossexual e militan-
te político, as tensões entre a militância, participação democrática nos 
aparelhos de esquerda e as identidades sexuais. Assim, ao abordar esse 
viés interpretativo da resistência à ditadura em sala de aula, rompemos 
com uma certa “romantização” do que foram as diversas experiências 
históricas das esquerdas e os ideais de democracia por elas defendidos 
(Reis Filho, 1990), uma vez que havia práticas de silenciamento e ex-
clusão das dissidências sexuais.

Ao estudar toda essa problemática em sala de aula, possibilitamos ao 
discente entender cada vez mais que a narrativa histórica não é hegemô-
nica. Como também, os projetos políticos no contexto estudado, a saber 
o regime ditatorial e resistência armada à ele, não estão isentos de con-
tradições e de serem multifatoriais, em que não existe uma linearidade 
com encadeamentos exatos dos acontecimentos (Guimarães, 2013). 

Podemos, inclusive, apontar que estruturas de opressão quanto a 
gênero e sexualidade também fizeram parte de quem defendia um regi-
me político socialista com o protagonismo popular. Portanto, abordar 
a trajetória de Herbert Daniel nas aulas de história permite a proble-
matização entre as sexualidades dissidentes e a militância política de 
esquerda; até que ponto iam os limites dos ideais democráticos das 
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esquerdas revolucionárias; de que maneira essas esquerdas também 
contribuíram para o silenciamento das experiências homossexuais e a 
relação entre resistência à ditadura, ideal de masculinidade e entendi-
mento sobre diversidade sexual como identidade política. Além de que, 
mesmo com toda pressão para silenciar sua identidade sexual, Herbert 
Daniel deve ser entendido como um sujeito histórico importante na 
luta pela afirmação da homossexualidade. 

2.3 Os coletivos homossexuais durante o projeto distensionista 
da ditadura civil-militar

Em meados da década de 1970, inicia-se uma reconfiguração do po-
der ditatorial por meio de uma “redução de danos” causados pelo re-
crudescimento da repressão pós-AI-5. Foi um momento de reavaliação 
sobre os rumos que o poder central da ditadura iria tomar, conhecido 
como projeto distensionista. Não era uma “concessão benevolente” de 
uma diminuição das bases de controle, vigilância e repressão da di-
tadura, e sim uma estratégia de autopreservação das instituições das 
Forças Armadas que monopolizavam o poder. Todas essas estratégias 
visavam o controle das crises internas e externas que ameaçavam o re-
gime ditatorial.

A necessidade de uma revisão do regime militar ditatorial deveria 
impedir um processo de democratização e criminalização dos agentes 
de Estado, que já estavam sendo suspeitos de cometerem torturas e 
toda sorte de práticas que feriam os direitos humanos. O que deveria 
acontecer era, antes de tudo, a manutenção da segurança da ordem pro-
posta pela cúpula militar e a Lei de Segurança Nacional, como também 
a conservação das hierarquias para que o poder não saísse do controle. 
Foi necessário usar medidas excepcionais para se propor uma abertura 
política controlada e que fosse um processo lentamente estabelecido. 
Na prática, essa distensão política era autoritária na sua execução, para 
que o controle do Estado não fosse ameaçado. Assim, tal distensão ti-
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nha limites bem estabelecidos para manter a ordem moral e política, 
bem como para não permitir uma “desmoralização” social feita pelos 
dissidentes políticos e dos costumes e da moral (Lemos, 2018).

Porém, à parte dessa perpetuação do autoritarismo político, houve 
um entendimento de que, sim, havia violação dos direitos humanos no 
Brasil a partir do reconhecimento da violência de Estado contra opo-
sitores políticos da ditadura civil-militar. Esse reconhecimento se deu 
pela pressão internacional sobre a ditadura brasileira por meio de de-
núncias de exilados políticos. Em março de 1974, em Roma, aconteceu 
uma sessão especial do Tribunal Bertrand Russell12 que

(...) entendeu que a ação da ditadura não constituía so-
mente uma negação dos “direitos humanos”, mas também 
um meio de destruir o movimento operário e camponês no 
Brasil, em nome de um desenvolvimento econômico que 
reduzia os trabalhadores a condições de opressão e misé-
ria típicas das fases iniciais do capitalismo. Por considerar 
que os métodos do governo brasileiro implicavam “crimes 
contra a humanidade”, o tribunal sugeriu a publicação dos 
nomes de todos os responsáveis - mandantes e executores 
– por tais violências (Lemos, 2018, p. 165).

Além dessa pressão internacional – internamente, com o estabele-
cimento dessa “descompressão” do autoritarismo ditatorial – acontece 
também uma reconfiguração de uma resistência política baseada mais 
na conquista de direitos e menos na resistência armada. Tal pressão se 
deu muito mais na forma de cobrança de familiares que tiveram mortos 

12. Esse tribunal foi criado em 1966 por intelectuais, políticos, artistas das mais diversas partes do mundo, 
todos com orientação socialista, para avaliar os crimes de guerra cometidos na Guerra do Vietnã. Estende-
ram suas atividades, já na década de 1970, para examinar as recorrentes denúncias de violência de Estado 
e violações dos direitos humanos cometidas pelas ditaduras do Brasil, Bolívia, Chile e Uruguai. Por não se 
tratar de um tribunal de alcance jurídico internacional, apenas documentava e reunia testemunhos idôneos 
que comprovavam violações de direitos humanos e das liberdades fundamentais nas ditaduras do cone sul 
(Lemos, 2018).
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e/ou desaparecidos seus parentes, para que se pudesse saber a localiza-
ção exata de vários presos políticos. Desse modo, formava-se uma pres-
são “por baixo” frente à transição política direcionada pelos militares.

Essa luta - a rega de uma “sementezinha”, feita por fami-
liares de presos e desaparecidos -, mesmo que de reper-
cussão limitada pela ação da censura ainda imposta a mui-
tos meios de comunicação, costurou relações e cimentou 
táticas que contribuíram para fazer da anistia “aos venci-
dos pela ditadura militar” o eixo de um movimento. No dia 
15 de março de 1975 - exatamente um ano após a posse de 
Geisel - surgiu em São Paulo, apoiado pela Comissão de 
Justiça e Paz de São Paulo e pela seção paulista da Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB), o Movimento Feminino 
pela Anistia (MFPA) (Lemos, 2018, p.1 83).

O referido movimento desarmou a repressão ditatorial, que rotula-
va como “terrorismo” toda resistência contra a ditadura. Ficou muito 
mais difícil conduzir uma repressão sistemática contra um grupo de 
mulheres as quais só pediam o seu direito de saberem o paradeiro de 
seus entes familiares. Com isso, abriu-se uma fenda de resistência a 
favor de uma anistia como uma pauta nacional de massas, tendo como 
principal veículo a sociedade civil, e não apenas uma conspiração silen-
ciosa da alta cúpula militar com decretos e medidas que só favoreciam 
aos próprios militares.

É diante desse contexto, e dessa fenda aberta dentro do regime di-
tatorial, que se iniciam os primeiros coletivos pela afirmação homos-
sexual, reivindicando o direito à visibilidade e conquista do espaço 
público. Nesse período, começam a circular ideais de afirmação e au-
toaceitação da homossexualidade, com o objetivo de atingir um pú-
blico homossexual e fazer com que se construísse um refúgio frente à 
constante repressão na sociedade heteronormativa sob uma ditadura. 
Esses ideais surgem como alternativa às grandes mídias em forma de 
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periódicos e jornais de tiragem reduzida ou alguma coluna específica 
de grandes jornais.

No ano de 1978, com a “descompressão” da perseguição política 
contra opositores do regime militar, a União Nacional dos Estudantes 
(UNE) organizou um congresso para discutir, entre outros assuntos, 
como conduzir a abertura política e o projeto de anistia a partir das 
bases sociais (Rodrigues, 2022). É nesse momento de esperança de 
construção de uma sociedade livre que surge o “Lampião da Esquina”, 
um jornal típico da imprensa alternativa13. Aqui, começa-se a ter um 
veículo especialmente feito por homossexuais para homossexuais com 
o objetivo de se construir e partilhar uma identidade em comum.

O Lampião surge com a proposta de criar uma consciência 
homossexual, assumir-se e ser aceito. A leitura de um tre-
cho do editorial do número dois - que tem por título ‘Ho-
mossexualismo: que coisa é essa?’ - é bastante conclusiva a 
esse respeito: ‘Por essa razão a maioria dos homossexuais 
tem desejado ser ‘normal’ e durante toda vida recalca e 
esconde seus sentimentos verdadeiros, numa tentativa de 
condicionamento nessa ‘normalidade’. Como se pode ver, 
o discurso é o de ser aceito, e, se possível, dentro da nor-
malidade (Rodrigues, 2022, p. 93).

O Lampião pretendia construir narrativas pela afirmação da identi-
dade homossexual. Era urgente tirar a homossexualidade da clandesti-
nidade dos espaços públicos e garantir o direito fundamental de existir, 
conviver em sociedade sem o temor de ser considerado um “imoral”, 
passível de sofrer a “higienização moral” idealizada pelo regime mili-
tar. O jornal intentava construir uma consciência coletiva que encami-
nhasse para uma aceitação social, requisito básico para conquistar uma 

13. A imprensa alternativa se caracterizava por ser um veículo de divulgação dos ideais mais progressistas 
e de esquerda que não faziam parte dos grandes conglomerados da mídia impressa tradicional e eram con-
trários ao ordenamento político e moral da ditadura civil-militar. Formada principalmente por jornalistas, 
intelectuais e ativistas políticos ligados (ou não) a algum grupo social minoritário (Rodrigues, 2022).
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cidadania plena. Essa proposta de consolidação de uma “consciência 
homossexual” era uma forma de fazer dos sujeitos homossexuais nar-
radores da própria vida, sem serem vistos caricaturalmente em colu-
nas sociais ou como um assunto de polícia. Era, antes de tudo, uma 
luta contra a estigmatização, bem como uma busca por legitimidade 
numa manifestação política clara: o ato de se assumir (Souto Maior 
Jr., 2021). Se a nação estava caminhando para um processo de abertu-
ra política e redemocratização, a mensagem do Lampião era clara: os 
homossexuais também eram sujeitos históricos e, portanto, também 
deveriam participar do processo político em voga.

Assim, o Lampião consegue iniciar um movimento de consciência pela 
afirmação homossexual nas brechas do regime de distensão política que

(...) em pouco tempo, e juntamente com outras mudanças 
sociais, vai beneficiar uma comunidade até então sem es-
paços para se expressar. A consciência de que se é cidadão 
e de que a homossexualidade é uma identidade a ser enca-
rada com uma alternativa legítima à heterossexualidade é 
apresentada nas diferentes narrativas do jornal, nas cartas 
dos leitores, nas charges e/ou nas vinhetas das seções.

A aparição do Lampião trouxe pela primeira vez a possi-
bilidade de um espaço estruturado de discussão nacional 
sobre a homossexualidade. Toda a imprensa dirigida ao 
público gay anterior ao Lampião era por e para grupos de 
amigos e, de certa forma, ingênua e frágil. O Lampião é 
aceso para iluminar um espaço obscuro, para clarear ques-
tões sobre a sexualidade e principalmente sobre a homos-
sexualidade. O Lampião da Esquina deu chance a uma 
parcela da sociedade de expressar seus pensamentos e seu 
modo de ser, criou um espaço para a discussão que não 
existia na grande imprensa. A coragem dos editores trou-
xe esperança para aqueles que liam o jornal. O discurso 
do Lampião da Esquina é de não conformismo (Lemos, 
2022, p. 98).
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Esse Lampião, aceso de modo artesanal em uma sociedade obscu-
rantista, pretendia não ser uma imprensa informativa, mas formativa e 
mobilizadora. Surgiu como uma “luz” sobre sujeitos intencionalmente 
invisibilizados com o intuito de construir coletivamente uma subjetivi-
dade homossexual. Diferente da forma como sempre eram retratadas, 
a homossexualidade, a diversidade sexual e a liberdade sexual passa-
ram a ser faladas em múltiplos formatos como charges, vinhetas, se-
ções variadas e cartas dos leitores. Essa última era uma aproximação 
direta com o público leitor, fazendo do jornal um lugar de debate pro-
fícuo. Principalmente, quando o objetivo principal do jornal era cons-
truir no público leitor uma consciência de si enquanto cidadão comum, 
despatologizando os discursos que viam na homossexualidade um 
distúrbio biológico e moral. Pois que, além de ser um enfrentamento 
direto contra moral dominante, o Lampião era uma iluminação sobre 
possibilidades de modos de ser, sobre uma cultura homossexual que 
se consolidava e um sujeito político que deveria atuar nessa sociedade 
esperançosa por uma redemocratização.

Na medida em que os movimentos sociais estavam a pleno vapor na 
luta pela anistia e pela redemocratização, arrefeceram o ímpeto revolu-
cionário do Lampião. A proposta inicial era menos envolvimento na po-
lítica institucional e mais na revolução cultural, nos costumes. Diante da 
constante necessidade de inserção de pautas políticas e uma resistência 
a fazer do jornal um ativismo político, como também das adversidades 
comerciais de se manter uma imprensa alternativa – os rumos editoriais 
acabaram prejudicados, ou pelo menos o que pretendiam seguir. Tanto 
que as últimas edições do jornal traziam assuntos mais polêmicos como 
práticas sexuais em uma linguagem cada vez mais informal, despojada e 
muito parecida com a que já circulava em outras publicações da época, 
de tom mais comercial do que formativo. Depois de três anos de ativida-
des editoriais, o Lampião apaga sua jornada, mas com a certeza de que 
lançou diferentes possibilidades de entender e se perceber homossexual 
durante esse processo histórico de abertura política.
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Esse despertar acendido pelo Lampião foi mais que uma centelha de 
esperança. Foi um horizonte de possibilidades de atuação, inclusive no 
campo das disputas políticas. Antes, era impossível coadunar militância 
política de esquerda com militância pela afirmação da identidade ho-
mossexual. No contexto de distensão política e de surgimento de uma 
cultura homossexual, essa união se torna possível. Todo esse movimen-
to trouxe à tona um ideal de que a homossexualidade não era apenas 
do campo dos costumes e da moral. Era também uma possibilidade de 
construção de identidade engendrada na e para a participação política.

É nesse limiar de uma reconfiguração das manifestações políticas 
que surge o pioneiro grupo ativista homossexual brasileiro, o SOMOS. 
O nome fazia referência ao movimento Frente de Liberação Homosse-
xual (FLH) da Argentina, que tinha um boletim chamado SOMOS, a 
fim de demarcar a inclusão da causa homossexual no debate político 
(Green, 2022). Essa nomenclatura demonstrava o caráter de afirma-
ção política do movimento, pois o verbo conjugado no plural expres-
sava a orientação de visibilizar a homossexualidade no espaço público. 
Não seria uma “mera ocupação”, mas também entrava em jogo tudo o 
que nessa ocupação se preconizava, como por exemplo a garantia de 
direitos – o direito fundamental à vida, à integridade das existências 
homossexuais, sem sanções e perseguições.

Cabe assinalar que o perfil dos participantes era do mais variado, no 
sentido de que alguns já estavam na luta contra a repressão ditatorial e, 
devido às perseguições, acabaram se exilando. Outros, já mais na ânsia 
de vivenciar sua liberdade sexual, veem em um movimento pela afirma-
ção da sexualidade homossexual possibilidades diversas de atuação. 

No entanto, ainda conviviam com a falta de autoaceitação, o que de-
sembocava na incerteza de engajamento pleno em um movimento que, 
literalmente, fazia de todos visíveis e atuantes. Isso tornava-se um dos 
impeditivos para se conseguir um quantitativo maior de participantes 
nesse grupo pioneiro do movimento homossexual, mesmo que mui-
tos já fizessem parte das sociabilidades homossexuais e consumissem 
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produtos culturais desse meio. A questão que se colocava era: de que 
forma inserir a aceitação e visibilidade da homossexualidade frente às 
demandas políticas da derrubada da ditatura e posterior instauração de 
um processo de redemocratização? Ainda no esteio dos ares de liberdade 
política advindos do período de distensão do regime militar, essas e ou-
tras questões se tornaram secundárias, pois a formação de movimentos 
homossexuais já era algo bastante viável nesse contexto político. 

O mundo ocidental estava em plena ebulição no tocante à instau-
ração de uma consciência homossexual e, esse ideário serviu de ins-
piração para todos os movimentos subsequentes, em que “o modelo 
era, até certo ponto, o gay consciousness raising group americano, por 
meio do qual se buscava uma identidade enquanto grupo social (Trevi-
san, 2018, p.318).

 Podemos apreender que a própria formação do Grupo Somos, com 
todo o pioneirismo na história dos movimentos homossexuais no Bra-
sil, não veio de uma espontaneidade e voluntarismo de seus líderes 
e participantes. Antes, estava inserido em um contexto histórico es-
pecífico caracterizado pela troca de ideias e de produtos culturais em 
escala internacional. Tanto que o gay consciousness raising group – 
traduzido como grupo de conscientização gay – significava a partilha, 
em grupo, de experiências individuais, as quais envolviam sentimen-
tos e emoções até contraditórias. Entre elas estavam o pertencimento, 
o desejo, medo e discriminação, já que se entendia que experiências 
privadas poderiam formar uma consciência coletiva pela similaridade 
dessas vivências comuns. Assim, todo o medo e a discriminação pas-
sariam a ser entendidos como produtos de opressões e repressões em 
um contexto de estruturas sociais repressivas – não apenas como um 
ataque individual.

O Grupo Somos já é considerado como um marco dos movimentos 
homossexuais no Brasil por ser um dos pioneiros a construir uma cons-
ciência política homossexual, influenciando várias outras formações de 
mesmos grupos Brasil afora. Era o início de se pensar “o prazer como 
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um direito legítimo de qualquer cidadão; ainda mais se tratando de um 
país de grande pobreza como o Brasil, (...) a miséria não neutraliza a 
alegria” (Trevisan, 2018, p. 318). 

Mesmo que a conjuntura política demandasse uma análise mais 
macrossocial, o Somos colocava a afirmação identitária homossexual 
nesse horizonte de construção coletiva de um futuro democrático para 
o país (Macrae, 2018). Experienciar a própria sexualidade era posto 
como um direito básico e transversal a qualquer indivíduo de qualquer 
classe social. Com isso, também houve um confronto com toda a pa-
dronização social no tocante ao núcleo familiar tradicional – os rígidos 
papéis de gênero e a heteronormatividade.

Diferentemente da militância de esquerda tradicional e, embora, o 
Somos tenha sido formado por remanescentes de participantes de or-
ganizações da esquerda clandestina que lutaram abertamente contra a 
ditadura civil-militar, havia uma horizontalidade na condução do gru-
po. Essa organização mais horizontal ia de encontro a qualquer hierar-
quia rígida e à formação de corpo diretivo formal. Na prática, a tomada 
de decisões se dava por meio de discussões diretas e livres. A ideia que 
viesse de uma argumentação com uma proposta mais condizente aos 
ideais do grupo era a que seria a linha de orientação política a seguir 
(Green, 2022). Assim, ao longo do processo de formação do grupo, sur-
giram três frentes de atuação, as quais representavam como cada uma 
via os rumos que o grupo deveria tomar.

Não eram blocos consolidados ou monolíticos, nem vistos 
como tal na época. Todavia, olhando para trás, esses três 
pólos representavam emblematicamente as divergências 
dentro do grupo. Um deles defendia uma postura antiau-
toritária e libertária, com uma forte crítica às esquerdas 
brasileiras e com a rejeição de qualquer ligação ou cola-
boração com elas. (...) Um segundo polo foi o das lésbicas. 
No começo do grupo, poucas mulheres participaram. (...) 
Muitas delas começaram a incorporar uma visão feminista 
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na sua leitura sobre a homossexualidade feminina e o pre-
conceito social. Porém, nem todas elas rejeitavam suma-
riamente as esquerdas neste momento. Enfrentando cons-
tantemente uma predominância masculina nos discursos 
das reuniões gerais, resolveram na primeira oportunida-
de organizar reuniões de identificação só para as lésbicas 
e, em maio de 1980, decidiram formar uma organização 
autônoma, embora algumas lésbicas tenham permaneci-
do dentro do Somos. É importante ressaltar que muitos 
gays do primeiro e terceiro polos (...) apoiavam as lésbicas 
e eles próprios se consideravam, se não feministas, pelo 
menos muito influenciados pelas ideias feministas.

O terceiro polo (...) era composto de pessoas com vários 
níveis de experiência política, mas cujo principal objetivo 
era dirigir o grupo para um tipo específico de ativismo, 
para além do processo interno de reflexão que se realiza-
va nos grupos de identificação. Alguns tinham simpatia 
pela esquerda em geral ou por alguma corrente particular, 
sendo que, a partir de 1980, algo em torno de uma dúzia 
ou mais de novos adeptos que vieram ao Grupo Somos se 
identificaram como esquerdistas sem qualquer filiação 
partidária (Green, 2022, p. 192-193).

Desse modo, o Grupo era deliberadamente um coletivo com uma 
diversidade de orientação política, simbólica e identitária. Não era um 
movimento que pretendia conformar sujeitos homossexuais a um re-
gramento organizacional. Havia esse espaço, onde diferentes projetos 
se confrontavam e tensionavam. As divergências do grupo faziam par-
te também de um contexto maior nesse processo de abertura política: 
agora os indivíduos poderiam alocar e expressar seus diferentes ideais. 
Essa oportunidade fazia do Somos o lugar de lutar por direitos e visibi-
lidade sob diversas leituras e vieses políticos. 

Era até compreensível o fato de muitos participantes do Somos que-
rerem distanciamento da esquerda tradicional. Mesmo com as mudan-
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ças conjunturais do final dos anos 1970, a postura da esquerda tradi-
cional em relação às homossexualidades continuava pautada em uma 
visão conservadora, em que a sexualidade era vista como secundária ou 
divergente da necessidade de se tomar o poder ditatorial. Por isso, um 
setor do Somos defendia uma ruptura com a militância de esquerda 
tradicional para que suas pautas não ficassem subordinadas aos inte-
resses partidários de projetos políticos heteronormativos em essência.

Quando pensamos na inclusão das mulheres lésbicas nesses cole-
tivos, a questão se torna ainda mais complexa. Entrava em conflito aí 
não só a crítica à sociedade em geral, mas também à maneira pela qual 
os coletivos homossexuais reproduziam hierarquias de gênero. Ter o 
predomínio masculino nos espaços de tomada de decisão do Grupo So-
mos significava um certo alijamento das pautas inerentes ao contexto 
específico das mulheres. A necessidade de criação de um espaço autô-
nomo advinha do fato de se assumir uma estratégia política que desse 
mais protagonismo às mulheres lésbicas.

Quanto às táticas de atuação e de ação política, havia um grupo den-
tro do Somos que percebia uma eficácia maior em um ativismo dire-
to, com intervenções públicas e maior inserção na sociedade. Estavam 
terminantemente contrários à criação de uma “bolha social” que não 
dialogasse com outros setores da sociedade. Viam que, com um projeto 
de abertura política em voga, era o momento propício para articulações 
com ideias e projetos políticos mais amplos, visando uma transforma-
ção social mais estrutural. Eram participantes mais ligados a grupos de 
esquerda ou até mesmo advindos deles. 

Ainda que interinamente se tentasse conduzir uma horizontalidade 
na tomada de decisões e na forma como o Somos deveria atuar, as diver-
gências demonstravam também conflitos organizacionais. Apesar de, por 
um lado, essas pluralidades de ideias demonstrarem uma confluência de-
mocrática de ideias, por outro, não se chegar a um consenso dificultava a 
construção de pautas, estratégias e táticas de atuação mais duradouras. 
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No decorrer do tempo, a pluralidade de ideias, antes símbolo de inclu-
são democrática, gerou muito mais dissensos e fragmentação. Contudo, 
essas divergências revelam que a construção de uma identidade política 
homossexual no Brasil não foi unívoca. Serviu de base para “tradições de 
resistência, formas de luta e maneiras de organização que serviram de 
base para a construção do movimento LGBT brasileiro, que é hoje talvez 
o maior e mais dinâmico do mundo” (Green, 2022, p. 197).

Estudar o início dessa formação dos movimentos homossexuais 
permite possibilidades de desenvolvimento da aprendizagem histórica 
na sala de aula, uma vez que reconhecemos os sujeitos históricos ho-
mossexuais como participantes ativos de processos históricos. A luta 
pela redemocratização brasileira teve a participação desses movimen-
tos homossexuais, com os quais podemos abordar, em sala de aula, a 
compreensão de que compuseram as diferentes resistências à ditadura 
civil-militar. 

A partir dessa acepção, os movimentos homossexuais podem ser 
inseridos nos conteúdos escolares sobre a ditadura civil-militar e os 
movimentos sociais surgidos durante o processo de redemocratização. 
Tal abordagem curricular contribui para a inclusão de sujeitos histo-
ricamente silenciados, ampliando a própria compreensão do que foi 
a resistência política à ditadura. Com o Lampião da esquina, há uma 
possibilidade profícua de ser utilizado como fonte histórica para en-
tender a construção da identidade homossexual em meados dos anos 
1970, articulando presente e passado como eixo da aprendizagem his-
tórica, tal como Selva Guimarães (2013) propõe.

Dessa mesma forma, podemos entender o Grupo Somos não só 
como um movimento pela afirmação homossexual, mas também como 
um grupo que tensionou os limites impostos pelas esquerdas tradicio-
nais do que era considerado uma militância política. Essa reflexão de-
senvolve uma aprendizagem histórica escolar mais complexa, captan-
do contradições, conflitos e disputas em um mesmo contexto histórico. 
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Assim, podemos estipular como objetivo didático. a partir dessa his-
toriografia da emergência dos coletivos homossexuais, a pluralidade 
de atuação dos sujeitos históricos no processo político de redemocra-
tização; a reflexão sobre memória, silenciamento e reconhecimento 
histórico. Além de que, permite ao discente ter uma participação ativa 
na construção do conhecimento histórico ao desenvolver a habilidade 
leitura de fontes históricas.

2.4 “Contra a morgação uma grande paixão”: 
o grupo Nós Também e sua intervenção cultural 
na Paraíba da redemocratização

O estado da Paraíba não passa incólume às mudanças político-cultu-
rais ocorridas entre 1975 e 1980. Os ares de liberdade também assopra-
ram no ponto mais oriental das Américas. À época, a capital paraibana 
ainda era quase um vilarejo litorâneo. Assim, compunha uma bela paisa-
gem para quem quisesse desfrutar de certa liberdade e fugir dos conflitos 
e da ainda repressão política presente nas grandes cidades brasileiras. 

É nesse contexto que há uma migração de um contingente de in-
telectuais e professores/professoras universitárias, vindo do eixo sul-
-sudeste nacional, para ocupar vacâncias docentes na Universidade 
Federal da Paraíba. Com isso, há toda uma confluência de ideias mais 
tradicionais e a chegada de novas ideologias, bem como possibilidades 
de construção de pautas – entre elas a questão dos movimentos pela 
afirmação homossexual.

Esse movimento universitário vai ser um dos pioneiros da socieda-
de civil paraibana a reavivar a oposição política contra a permanência 
do regime militar no processo de redemocratização. As entidades estu-
dantis dentro das universidades foram se reorganizando e dando con-
tribuição à participação política na pressão pela derrubada de vez dos 
militares do poder. Ainda tem a formação, na Paraíba, do Movimento 
Feminista pela Anistia (MFA),



capa  s  expediente  s  sumário  s  autor 90

como parte de uma articulação nacional em defesa dos pre-
sos e exilados políticos. O referido Movimento, juntamente 
com a seção paraibana do jornal O Trabalho, se destacará 
pela luta de libertação dos presos de Itamaracá, onde se en-
contravam alguns paraibanos. Em seguida, esse papel será 
desempenhado pelo Comitê Brasileiro de Anistia, que será 
criado na Paraíba no início de 1979.  Ainda em 1979, na es-
fera da luta pelos direitos da mulher, foi criado o Centro da 
Mulher de João Pessoa, que, em 1980 passa a se chamar 
Grupo Feminista Maria Mulher (Nunes, 2009, p. 80).

Logo, as universidades continuaram sendo o espaço da circula-
ção de ideias mesmo que de maneira clandestina e, em pouco tempo, 
tem-se uma abertura do aparato repressivo – as entidades estudantis 
retomam os seus trabalhos pelas mudanças estruturais da sociedade. 
Também estavam presentes nessa vanguarda a emergência do protago-
nismo feminino, que lutou abertamente pela anistia de presos políticos 
e contra as estruturas patriarcais da sociedade. Isso demonstrava que 
a abertura política no contexto paraibano não só se deu pelos acordos 
institucionais. Houve, sim, um levante de diferentes grupos, sujeitos e 
agendas que davam amplitude ao que seria a luta política.

No entanto, a narrativa historiográfica sobre a conjuntura da Paraí-
ba nesse período deixa de lado o movimento homossexual como parte 
dessa resistência política. O que demonstra certo desinteresse temático 
sobre essa questão, pois parece que o movimento pela afirmação ho-
mossexual é particular, isolado de todo o processo. Como se a autoafir-
mação pública do ser homossexual não fosse por si só um ato político 
de contestação da ordem vigente, e a organização de um grupo de ho-
mossexuais não ampliasse o que era a resistência para além do que se 
considerava a maneira tradicional de movimento político.

Aqui, portanto, iremos analisar como se deu a emergência do grupo 
pioneiro pela afirmação pública da homossexualidade na capital parai-
bana. É interessante iniciar destacando que, mesmo na historiografia 
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sobre as homossexualidades no Brasil, ainda pouco se aborda sobre 
esse movimento paraibano. Existe um duplo silenciamento advindo da 
não inclusão das resistências homossexuais no contexto político mais 
amplo, como também das narrativas históricas sobre os movimentos 
homossexuais no Brasil, concentrados majoritariamente no eixo sul-
-sudeste do país. Na famosa obra “Devassos no Paraíso”, o autor e tam-
bém militante remanescente desses grupos homossexuais, João Silvé-
rio Trevisan, dedica apenas uma passagem ao Nós Também.

Dentre os remanescentes, na fase pós-Somos o grupo mais 
estimulante e original talvez tenha sido o Nós Também, do 
pequeno e conservador estado nordestino da Paraíba. Or-
ganizado na capital, João Pessoa, o grupo se compunha de 
homens e mulheres ligados à universidade, tanto alunos 
quanto professores. Sua combatividade e originalidade 
consistiram numa ação menos convencionalmente mili-
tante e mais voltada para uma instigação cultural. Assim, 
por exemplo, seus componentes interferiram na paisagem 
urbana, criando outdoors provocadores, e na vida cultural 
local, com projeções de filmes, debates e panfletagem muito 
inteligente. Meteram-se também em produção de mail-art, 
filmes super-8 e histórias em quadrinhos, enfatizando o de-
bate homossexual e buscando uma análise a partir de refe-
renciais feministas. Coube a eles a realização do único filme 
conhecido sobre a Inquisição no Brasil, Baltazar da Lomba 
- média-metragem em super-8, sobre um dos inúmeros ca-
sos de homossexuais interrogados por esse tribunal no sé-
culo XVI. O Nós Também desapareceu no buraco negro da 
década de 1980 (Trevisan, 2018, p. 342).

Apesar de ter sido considerado como um movimento extremamente 
original pelo autor, o Nós Também não garante mais que meio pará-
grafo de narrativa em sua famosa obra. Foi basicamente tratado como 
episódico, ainda que não estivesse dentro dos padrões tradicionais dos 
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coletivos, como possuir uma organização mais fundamentada e reivin-
dicações mais objetivas. Isso é bastante revelador no tocante ao reco-
nhecimento na história dos movimentos homossexuais brasileiros de 
grupos que tinham como objetivo uma intervenção mais artístico-cul-
tural. Fica parecendo que movimentos sociais só devem ser reconheci-
dos a partir de suas militâncias políticas institucionais clássicas.

Ainda por esse excerto, cabe o questionamento dos critérios que de-
terminam quais experiências históricas são passíveis de uma investiga-
ção minuciosa na narrativa histórica do movimento homossexual bra-
sileiro. Essa narrativa histórica ainda está marcada por desigualdades 
regionais. Não cabe a justificativa de ausência de fontes ou da distância 
geográfica entre os movimentos do sul-sudeste e nordeste, já que na 
década de 1980 existia uma troca de ideias, ideais e informações entre 
os coletivos homossexuais. Assim, revisitar a história do Nós Também 
significa inseri-lo como um movimento de crucial importância no pro-
cesso de redemocratização da Paraíba. Em particular, com a produção 
de uma resistência cultural para a visibilidade da homossexualidade no 
espaço público, contribuindo e muito para a história dos movimentos 
homossexuais no Brasil.

No livro de Bruno Santana, intitulado “Cultura material e ativismo: 
o Design Gráfico como ferramenta de militância do grupo Nós Tam-
bém”, há uma análise de como toda formação do Nós Também se deu 
em torno da produção cultural. Nele se tem toda uma análise de como 
esse grupo pretendia fugir dos movimentos políticos tradicionais em 
prol de causar um impacto estético, gráfico e visual. O elemento gráfico 
e visual analisado era para o grupo não uma mera ilustração, mas sim 
a linguagem escolhida para causar o choque necessário frente ao con-
servadorismo. 

O que se destaca no referido trabalho é justamente a ideia de utili-
zação da cultura material, com a produção de outdoors, postais, filmes 
super-8 etc., como um intermédio para a comunicação do ativismo 
político. Essa prática era também uma forma de enfrentar a hetero-
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normatividade pelo fato de deixar totalmente visíveis referências ho-
moafetivas inseridas em um discurso geral de liberdade sexual. O espa-
ço urbano ficava tensionado por essas novas formas de representação 
de subjetividades homossexuais.

Um aspecto interessante a ser pontuado é que toda essa produção 
era mais artesanal, próxima da estética da imprensa alternativa em 
voga em meados dos anos 1970, como o Lampião da Esquina. Essa op-
ção estética demonstrava uma forma de veiculação à parte das mídias 
tradicionais, que sempre discriminavam e estereotipavam o comporta-
mento homossexual. Estar inserido nessa proposta de produções mais 
artesanais caracterizava também o espírito da juventude da época: as-
sumir um caráter mais contracultural, como também de resistência às 
normas e costumes conservadores da época da ditadura civil-militar. 
Essa também era uma maneira de construir uma imagem mais posi-
tiva e inclusiva da homossexualidade. Além de se ter a possibilidade 
de produzir um pertencimento coletivo por meio de uma consciência 
comunitária, com reconhecimento de si como sujeito homossexual.

Contudo, como também consta no trabalho mencionado, o grupo 
surgiu de uma forma um tanto fortuita. Apesar de já existir uma mili-
tância universitária, um grupo com a proposta de afirmação da identi-
dade homossexual ainda não tinha existido em João Pessoa. O contato 
com os ideais pela afirmação da homossexualidade se dava através da 
literatura especializada sobre homossexuais e com a imprensa alterna-
tiva, como o Lampião da esquina. 

Foi durante um evento da Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência (SBPC), em julho de 1980, em Salvador, que teve lugar uma 
mesa redonda para tratar sobre os movimentos homossexuais brasi-
leiros. Ao final dessas discussões, foi feito um intercâmbio entre os 
participantes para tomarem conhecimento dos diversos grupos que já 
existiam no Brasil. Os participantes de João Pessoa, apesar de já esta-
rem na militância política, não tinham um grupo pela afirmação ho-
mossexual formado. Para fazerem parte dessa articulação nacional, no 
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momento de compartilhamento de informações, o grupo de universi-
tários pessoenses, todos homossexuais, criam um nome para um mo-
vimento que ainda seria formado, chamado “Nós Também”. Esse nome 
fazia alusão ao Somos paulista, como tentativa de demonstrar que eles 
também “seriam” e também “estariam” pelo movimento da homosse-
xualidade com a proposta de levar essas discussões para consolidar a 
formação de um coletivo em João Pessoa (Santana, 2020).

Assim, inicia-se toda uma movimentação para organizar um grupo 
pioneiro na Paraíba, influenciados pelo debate que se teve durante o 
evento. Já de volta a João Pessoa, o Nós Também é criado de forma 
quase orgânica, juntando estudantes e professores da UFPB das áreas 
de Artes, Psicologia e Comunicação Social. Dentre os desafios que se 
colocavam para a formação de um grupo homossexual, estava a dúvida 
sobre que tipo de militância ou alinhamento estratégico para ações pú-
blicas o grupo deveria seguir (Santana, 2020). 

Por unanimidade, ficou decidido que assumiriam uma proposta de 
intervenções artístico-culturais com a finalidade de remexer com os 
valores conservadores pessoenses. Era uma proposta alinhada aos mo-
vimentos contraculturais, típicos do mundo ocidental do pós-guerra, 
em que entrava em cena uma juventude ávida para desestabilizar pa-
drões sociais, costumes e valores culturais que não condiziam com as 
mudanças da segunda metade do século XX. A juventude reinventava 
por si própria o significado de ser jovem. Era uma forma também de 
politização e de demonstração clara de que os jovens poderiam, sim, 
esperançar outros tipos de sociedade (Napolitano, 2023).

Se temos no livro de Bruno Santana uma vasta análise sobre como a 
cultura material produzida pelo Nós Também era o meio de exercerem 
a militância, a história do grupo e, principalmente, como seus parti-
cipantes significavam tudo que estavam produzindo, ficou em aber-
to. Para realizar uma análise histórica desses significados e sentidos, 
optamos por realizar duas entrevistas com dois fundadores do grupo, 
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Henrique Magalhães, à época um estudante de Comunicação, e Gabriel 
Bechara, professor de Artes. 

Ambos tinham ocupações distintas na universidade, o que dá para 
compreender diferenças nas experiências pessoais de como cada um 
entendia o grupo. Dessa forma, as entrevistas foram realizadas para 
justamente tentar analisar visões ora complementares, ora divergen-
tes, sobre o que significou o grupo. Assim, recorremos ao método da 
História Oral para balizar a análise de como cada um acessou as me-
mórias de suas experiências passadas vividas no Nós Também.

Essa escolha metodológica visa não apenas decodificar ou meramen-
te transcrever literalmente todos os testemunhos. Antes, pretendemos 
compreender a produção de sentidos que as memórias fabricam do que 
foi aquele coletivo homossexual nos anos 1980. A narrativa histórica 
relatada a partir dessas memórias será construída sob múltiplas pers-
pectivas sem se ater a um entendimento linear do passado. Ao privile-
giar as memórias de um professor e de um estudante, percebemos que 
a sociabilidade universitária foi fundamental para a efetivação de uma 
militância cultural. Ao mesmo tempo, por ocuparem posições distin-
tas, não teremos uma narrativa homogênea. Porém, perceberemos que 
essa rede de sociabilidade universitária permitiu que o grupo também 
tivesse um caráter mais intelectualizado, sendo o principal interesse 
aglutinador à discussão sobre sexualidade, arte e mudanças políticas.

Entrevistar sujeitos à margem da sociedade é muito mais que cons-
truir um arquivo com informações sobre acontecimentos passados. Até 
porque as memórias não reproduzem literalmente o passado. Há uma 
reinterpretação dessas memórias à luz das experiências no presente e 
das identidades construídas ao longo da vida (Portelli, 1997). Portanto, 
os relatos orais analisados permitem a construção de sentidos históri-
cos às experiências de vida que não aparecem em documentos escritos.

Ouvir narrativas que não estão nos livros didáticos apresentam gran-
de potencial para o ensino de história. Segundo Paul Thompson (1999), 
os relatos orais constituem uma grande e rica possibilidade de inserção 
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no conhecimento histórico escolar de vozes que tradicionalmente esta-
vam fora das narrativas oficiais. O discente, assim, entra em contato de 
forma mais viva com perspectivas históricas que ampliam a compreen-
são sobre a diversidade das experiências humanas no passado.

Nessa perspectiva, ao abordarmos esses eventos que se deram em 
João Pessoa, aproxima ainda mais a  história escolar da realidade da 
história local. Usualmente, as histórias fora do eixo sul-sudeste apare-
cem de forma periférica nos currículos de história. Com essas entrevis-
tas, conseguimos demonstrar que a capital paraibana também foi palco 
de resistências culturais e políticas no processo de redemocratização. 

Henrique Magalhães, hoje um professor aposentado, me recebeu 
em seu apartamento no bairro do Altiplano, em João Pessoa. Local 
onde se tem uma classe média já abastada da capital, comumente cha-
mados de “novos ricos”. Um professor universitário nesse ambiente é 
uma quebra de paradigma interessante, já que a busca pelo conforto do 
lugar, depois de anos de trabalho docente, contrasta com os ares ideo-
lógicos mais conservadores do ambiente. À vista de sua varanda, todo 
o mar do Cabo Branco e a Ponta do Seixas… uma contemplação diária 
de quem percebeu as mudanças urbanas da capital. 

Se antes, era um reduto de refúgio litorâneo, onde se concentrava, 
na orla, a liberdade para a juventude do início dos anos 1980, hoje é o 
privilégio de quem busca um lugar reservado, confortável e seguro para 
viver a sua tão sonhada aposentadoria. Ele e seu companheiro estavam 
nesse espaço que adentrei. Começamos nossa conversa à mesa de jan-
tar, quando expus mais uma vez o que era o meu trabalho.

A primeira pergunta foi de reconhecimento mais particular desse su-
jeito histórico Henrique, que se viu imbuído na missão de instaurar um 
grupo homossexual na Paraíba, como em compartilhar as suas descober-
tas sobre sexualidade mesmo antes de entrar na universidade. O propósito 
era estabelecer uma relação em que funcionasse o princípio básico da his-
tória oral: não ser apenas uma descrição biográfica, mas buscar o sentido 
histórico daquelas memórias e de como esse sujeito militante se formou.
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Então, a minha adolescência ocorreu, assim, nos anos de 
1970, mas eu volto um pouco aos anos de 1960, do início da 
ditadura até 1970, que eu era criança e já sentia um pouco 
de estranhamento em relação à questão da sexualidade. 
Por exemplo, com 10 anos, 1967, eu já tinha alguma noção 
do que era a sexualidade, mas era uma visão bastante es-
tereotipada, né? Dentro do contexto da época. Não enten-
dia o que era a homossexualidade, embora reconhecesse o 
que era, né? Por homens que eram afeminados e que, por 
isso, eram extremamente discriminados. Havia uma visão 
muito pejorativa. E aquilo ali, embora eu visse com curio-
sidade, mas criava uma aversão de que não me identificava 
de forma alguma com isso. Então, a gente tinha uma for-
mação que levava sempre para a heterossexualidade, a ter 
desejo pelas meninas, a namorar com meninas e tal. (...) 
Só um pouco mais tarde é que eu fui descobrindo algumas 
emoções, alguns sentimentos estranhos de desejo, de emo-
ções em relação a garotos. E aquilo ali era extremamente 
perturbador, porque eu não conseguia entender o que era, 
o que estava acontecendo, e também não conseguia me 
identificar com as referências que tinha de homossexuais. 
Então, era uma coisa que, ao mesmo tempo, explodia den-
tro, mas havia uma rejeição àquilo, porque a concepção 
que se tinha da homossexualidade era sempre muito ne-
gativa, muito pejorativa. Não havia referências de homens 
masculinos, viris, que fossem homossexuais. Sempre eram 
afeminados. E aquilo ali era absolutamente, para mim, ne-
gativo. Não era aceitável. Porque eu realmente não queria 
ser aquilo e nunca fui, porque eu não tinha referências de 
outro tipo de postura homossexual (Magalhães, 2024, in-
formação verbal).

A homossexualidade, para ele, era marcada por estereótipos sociais 
profundamente negativos. No geral, a sexualidade era vivenciada se-
gundo uma repressão moral, em que o medo era substância e o silêncio 
a ação (ou falta dela). O homossexual era tido como o “invertido” dos 
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padrões morais, o “homem que quer virar mulher”. Nada disso era to-
lerado para quem seguia uma educação moral de classe média cristã e 
heteronormativa. Por essa passagem, é possível também entender que, 
mesmo sob uma ditadura, a repressão moral já acontecia no espaço 
doméstico, não precisando de um aparelhamento estatal para tanto. A 
sociedade, os valores culturais já exerciam esse papel disciplinador. O 
ideal de masculinidade era constantemente reforçado nos espaços de 
sociabilidade dessa época retratada. Restava aos adolescentes da época 
se adequarem a essas normas, seguindo os padrões heterossexuais.

A partir desse trecho, podemos inferir alguns usos diretos como 
fonte histórica em sala de aula. O primeiro aspecto a se destacar é que 
a experiência de Henrique não é exclusivamente individual. Quando 
ele fala da sua dificuldade em lidar com seus sentimentos e desejos ho-
mossexuais, fica evidente também que a sociedade paraibana dos anos 
1960 e 1970 produziam valores e significados sobre o que era ser ho-
mossexual. Assim, a dificuldade em aceitar de forma positiva seus de-
sejos homossexuais era quase impossível em um contexto repressivo, 
estigmatizante e preconceituoso contra a homossexualidade. Podemos 
nos referenciar com o que Fernandes (2017) aborda sobre como en-
tender o contexto histórico e as relações sociais envolvidas ao utilizar 
diretamente uma fonte histórica nas aulas de história.

Outra problematização importante a fazer é o discente perceber que 
regimes políticos autoritários não controlavam apenas opiniões políti-
cas, mas também comportamentos, afetos e possibilidades de existên-
cias. E é a partir do entendimento de que é possível ter possibilidades 
outras de existir que tentativas de rompimento do controle social vão 
existir, com a busca por outros referenciais culturais. Essa mudança só 
vai acontecer quando Henrique ingressa no Liceu Paraibano.

Então, eu fui para o Liceu Paraibano. Fiz seleção, entrei e 
foi onde descobri os melhores amigos da minha fase estu-
dantil. Foi onde eu comecei a fazer teatro, comecei a ler 
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coisas além do currículo, além da obrigação da escola. Co-
mecei a fazer poesia, a ver filmes, a ter uma vida cultural 
muito mais ampla do que eu tinha antes. Mas também, an-
tes, eu era uma criança. Era, no máximo, um adolescente. 
Quando entrei no ensino médio, eu já tinha 15 anos. Então, 
eu já estava descobrindo o mundo, e descobri o mundo da 
melhor forma. Foi no confronto, no diálogo com outras 
pessoas, de vários lugares da cidade, fora do nicho da elite, 
da escola privada. Então, isso aí, para mim, foi formador. 
Foi extremamente importante para abrir a minha cabeça, 
enxergar outras coisas que eu tinha dificuldade e limita-
ções dentro daquela escola privada, embora fosse de exce-
lente qualidade. Foi uma boa formação. (...) Então, a gente 
fazia o que queria. Saía do liceu, ia para a Lagoa, conversa-
va, passava horas no gramado, fantasiando a vida, criando 
um universo próprio depois das aulas. E fui construindo 
uma sociedade impressionante, transgressora, embora 
não tratasse de homossexualidade ainda. Isso só veio de-
pois, com a minha inserção no teatro. Aí descobri que ti-
nham outras pessoas, inclusive que eram gays – na época 
não usavam esse termo, eram homossexuais –, mas que 
tinham um comportamento diferente daquele que a gente 
tinha como convencional, que era a “bicha louca”. Então, 
tinham pessoas que eram masculinas e eram homosse-
xuais, mas eram “entendidas”. Conhece esse termo? Eram 
pessoas que não se mostravam. A coisa era feita de uma 
forma reservada. Era feita, mas sem expor. Você pode ser 
gay, pode ser homossexual, mas você não se mostra para 
não sofrer consequências. (...) Então, comecei a descobrir 
esse universo aí. Eu vi que era possível ter relações homos-
sexuais, gostar de outro cara, de outra pessoa do mesmo 
sexo, sem cair no estereótipo. Eu vi que tinha esse outro 
lado. Daí eu parti para a consolidação intelectual, com a 
leitura. Li Trevisan, várias coisas, livros dele. Devassos no 
Paraíso é recente, é um pouco mais recente, mas tinha as 
partes de romance dele que tratavam de homossexualida-
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de. Então, isso aí foi uma espécie de universidade paralela 
que eu comecei a desenvolver, principalmente a partir da 
entrada na universidade, em 1976, no curso de arquitetura 
e urbanismo (Magalhães, 2024, informação verbal).

O Liceu Paraibano era o colégio para formação no ensino médio. 
Por ser uma escola pública, tinha a circulação de várias pessoas de di-
ferentes classes sociais, ideologias e sexualidades. Era um espaço que 
agregava ares de liberdade para ser o que se é, independente da orien-
tação sexual. Assim, esse ingresso no Liceu fez Henrique reinterpretar 
a si mesmo ao entrar em contato com outras sociabilidades e novos 
referenciais culturais que o levou a repensar seus próprios desejos. 

Tomando como referencial teórico as análises de Michel Foucault 
em História da Sexualidade (2014), compreendemos a sexualidade não 
apenas como uma concretização natural do desejo, mas parte de uma 
construção histórica que classifica, normatiza e hierarquiza os sujeitos. 
Quando Henrique afirma que as únicas referências do ser homosse-
xual eram de homens afeminados e discriminados, percebemos como 
o dispositivo de poder no contexto dos anos 1960/70 fabricava uma 
imagem específica do ser homossexual. 

Dessa forma, a expressão “bicha louca” pode ser interpretada como 
uma estigmatização que não funcionava como um mero insulto, mas 
como um meio disciplinador para estabelecer uma fronteira entre uma 
masculinidade legítima e ilegítima. A “bicha louca”, naquele contex-
to do depoimento de Henrique, revelava a transgressão das fronteiras 
dos papéis de gênero estabelecidos, demonstrando que a discrimina-
ção não era somente contra o desejo homossexual e também incidia 
sobre comportamentos incompatíveis com o modelo de masculinidade 
dominante (Foucault, 2014).

Logo, a existência de uma figura estereotipada sobre a homosse-
xualidade representava o limite da autoaceitação. Tanto que, no de-
poimento, percebemos que Henrique não queria ser identificado como 
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uma “bicha louca” por ser homossexual.  E é justamente com a desco-
berta de homossexuais que não pertenciam a esse estereótipo que há 
uma maior identificação com o ser homossexual. Tratava-se da figura 
dos “entendidos”, os quais compartilhavam identidades homossexuais 
sem a necessidade de torná-las públicas ( Souto, Maior, 2025). O que 
poderia ser considerado como uma estratégia para conseguir sobrevi-
ver em um contexto histórico extremamente homofóbico.

Cabe destacar que a procura por uma escola pública já foi tida como 
ato político. Buscava-se um espaço escolar em que a liberdade criativa 
fosse exercida. Assim como a liberdade de pensamento em época de dis-
tensão política da ditadura civil-militar. Aqui se percebe como a memó-
ria de Henrique, desse período, se transfigura em um sentido histórico, 
quando relata que suas escolhas individuais tinham uma intencionali-
dade. Apreendemos também que a ida ao Liceu trouxe outras sociabi-
lidades. O curso de teatro, a literatura, as conversas no espaço público, 
tudo isso trouxe uma formação cultural inovadora para um adolescente 
criado em um ambiente doméstico mais tradicional. Era o início de uma 
formação de uma conscientização de si como um agente social e político, 
sendo um homossexual. Tudo isso muito decorrente também das leitu-
ras das obras de João Silvério Trevisan, seu ídolo intelectual.

Ser ávido pela leitura e as ideias veiculadas de Trevisan deu a Henri-
que uma formação intelectual e subjetiva singular. Podemos entender 
esse movimento de se fazer através da leitura com o que Foucault deno-
minou de tecnologia de si (Foucault, 2004): mecanismos pelos quais os 
sujeitos fabricam novas compreensões sobre si mesmos. Ao se debruçar 
sobre a literatura de Trevisan, Henrique se apodera de outros repertórios 
que o faz (re)interpretar seus próprios desejos, fazendo da leitura um es-
paço de reconhecimento de si e produção de sentido para suas vivências 
mais íntimas. Com isso, temos que o ato de se identificar cada vez mais 
com a homossexualidade não se deu apenas através da aceitação do de-
sejo sexual, como também por meio de repertórios culturais que fizeram 
Henrique dar significado a esse desejo (Foucault, 2014).
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Esse depoimento nos fornece também possibilidades para o ensino 
de história, pois permite interpretar que cada época significou o que 
eram as homossexualidades e como esses significados influenciaram 
a formação concreta das identidades das pessoas. Embora nesse de-
poimento não haja menção direta a qualquer repressão dos aparelhos 
institucionais da ditadura civil-militar, podemos apreender, através da 
análise de Renan Quinalha (2018) sobre a perseguição às dissidências 
sexuais durante esse período, que havia todo um protocolo para “var-
rer” do espaço público qualquer sexualidade que atentasse contra a he-
teronormatividade.  Podemos, então, trabalhar com o discente como a 
discriminação à homossexualidade foi construída no contexto da dita-
dura civil-militar e a quais interesses essa construção atendia e como 
um jovem nos anos 1970, em João Pessoa, enfrentou seus medos, no 
processo de descoberta de sua sexualidade, através da leitura. Assim, 
abriremos o espaço para a discussão de que a sexualidade não é sim-
plesmente vivida como um “instinto natural”, ela é socialmente apren-
dida (Louro, 2013) 

Se durante a permanência no Liceu Paraibano já possibilita à Hen-
rique a desconstrução de estigmas sociais relacionados a homossexua-
lidade, ida à universidade consolida esse aspecto.

Uma coisa extremamente importante que nós vivemos 
aqui foi que a universidade começou a se ampliar, a se 
abrir, criar vários cursos, arquitetura, depois educação ar-
tística, comunicação social. Vários cursos foram criados, e 
o reitor, Linaldo Cavalcanti, trouxe e importou professores 
de todo o país, principalmente do Sudeste. Havia gente de 
Minas Gerais, do Rio, de São Paulo, que eram pessoas que 
já estavam mais ou menos fugindo de uma repressão que 
existia lá. Pessoas muito mais calejadas, abertas, politiza-
das, que chegavam trazendo até elementos de movimento 
hippie. Eu tinha professora na arquitetura que ia com uma 
camisa de seda, com uma túnica indiana, sem sutiã, com 
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o bico dos peitos furando a camisa, o sovaco cabeludo, ca-
belo de... Gal Costa. Gal Costa, Novos Baianos. Sabe como 
é? Chegava esse povo aqui que chocava a cidade. Para a 
gente que estava entrando no curso, na universidade, ven-
do todo aquele movimento... É só que essas pessoas eram 
extremamente politizadas. Não era porra louca. Elas tra-
ziam uma resistência à ditadura e também uma resistência 
cultural, porque traziam elementos da contracultura. Isso 
aí foi uma loucura na cabeça da gente. Quem era mais liga-
do na transformação da cultura e social aderia logo, sabe? 
Se juntava a essas pessoas para fazer atividades, mostras 
culturais, festas, movimentos na cidade, nos bares. Não sei 
se você escutou falar do Bar da Xoxota. O Bar da Xoxota 
veio dessa geração, veio desse pessoal. Foi um cara de fora 
que abriu o bar chamado Bar Doce Lar, que depois a gente 
apelidou de Bar da Xoxota porque é uma história que... 
(Magalhães, 2024, informação verbal).

A universidade funciona aqui como um verdadeiro “rito de trans-
formação”. Com essa ampliação universitária e chegada de novos pro-
fessores, circulavam novas ideias, com docentes mais relacionados 
com a resistência à ditadura.  Além disso, os espaços de sociabilidade 
também são ampliados, a exemplo desse Bar doce Lar, popularmente 
chamado de Bar da Xoxota. Era o lugar de libertação e de circulação de 
quem quer que quisesse se expressar – como um “nascimento” para 
esta nova conjuntura de transformação que se vislumbrava. 

Tudo isso transforma drasticamente a mentalidade de qualquer jo-
vem recém-ingresso no ensino superior. Os ideais da contracultura, os 
movimentos pela abertura política e a instauração de uma democracia 
plena faziam parte desse contexto estudantil. Além da universidade, 
todos esses ideais eram compartilhados em outros espaços de socia-
bilidades, como esse Bar da Xoxota. Localizado na Feira dos Hippies, 
atual Feira de Tambaú, era um local de encontro de artistas, artesãos, 
estudantes, todos interessados em descobrir e compartilhar novas for-
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mas de expressão cultural. Esse encontro de pessoas mais relacionadas 
à contracultura favorecia a partilha de críticas aos padrões conservado-
res da capital paraibana.

Para essa juventude contemporânea a Henrique Magalhães, esses 
espaços foram de suma importância para a formação de uma consciên-
cia crítica sobre a liberdade sexual e a construção de uma consciência 
homossexual sem a reprodução dos estereótipos dominantes da épo-
ca (Foucault, 2014). Foi principalmente no Bar da Xoxota que muitos 
estudantes vivenciaram suas identidades dissidentes de maneira mais 
livre. Assim, esse espaço e a universidade funcionaram como os luga-
res privilegiados de circulação de ideias e formação de redes de apoio 
as quais foram fundamentais para formação de movimentos culturais. 
Tudo isso revela que a luta pelo reconhecimento das sexualidades dis-
sidentes se deu em meio a vida cotidiana, nas amizades, nas trocas ar-
tísticas, nas sociabilidades fabricadas à margem de um regime autori-
tário (Louro, 2013).

 Dentre esses professores que ingressam na Universidade Federal 
da Paraíba em meados dos anos 1970 está Gabriel Bechara, peça fun-
damental na formação do Nós Também. A ele que o grupo deve a ori-
ginalidade de se fazer um movimento mais ligado à contracultura e às 
manifestações artístico-culturais.

O encontro com Gabriel se deu na sala da Pinacoteca da Biblioteca 
Central da Universidade Federal da Paraíba. Foi nessa mesma univer-
sidade que se deu toda origem do movimento e é lá que o professor ain-
da se encontra, com seus alunos e alunas. Tão logo nos encontramos, 
fomos para uma mesa mais reservada entre as estantes da biblioteca. O 
clima era de verdadeiro reencontro de memórias. A do professor, por 
meio das perguntas, e a minha, enquanto estudante de graduação que 
ia à biblioteca ler livros, estudar, conversar… um espaço também de 
encontros e circulação de ideias. 

Gabriel se mostrou crítico em relação à formação do grupo. Trouxe 
outros elementos que contrastavam com o depoimento de Henrique 
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sobre alguns aspectos. Ele era um jovem docente que já tinha circulado 
por diferentes espaços de resistência política universitária, como tam-
bém por diversos espaços de sociabilidade homossexual. A adolescên-
cia dele é de um todo diferente dos paraibanos. Vivendo em São Paulo, 
já participava de uma resistência contra ditadura.

(...) quando eu era adolescente, eu panfletei contra a di-
tadura. Eu estudava no colégio de Aplicação, que era na 
Faculdade de Filosofia. E aí, eu chegava cedo. O Colégio 
Aplicação era de manhã, a faculdade era de tarde. E aí, 
eu chegava, entrava clandestinamente no DCE, pegava os 
panfletos contra a ditadura e saia panfletando em todas as 
carteiras, porque a escola estava vazia. Então, eu fiz isso 
com 11 anos, dos 11 até os 15 anos. Foi a minha militância, 
diríamos assim, antiditadura e clandestina (risos) (Becha-
ra, 2024, informação verbal).

Já podemos observar que o sentido histórico atribuído a sua memória 
é de uma militância política bem precoce. Diferente da trajetória de um 
adolescente paraibano, como Henrique, que buscava uma libertação dos 
padrões morais numa escola pública, Gabriel vivia uma efervescência de 
conscientização política no Colégio de Aplicação da Universidade de São 
Paulo. Esse é um aspecto importante no seu relato: a participação em um 
espaço universitário, o qual já estava ligado à resistência à ditadura. O 
que ressalta que era parte integrante da sua formação escolar uma pos-
tura mais de crítica social e aos padrões estabelecidos.  Seu riso, quando 
rememora sua militância “clandestina”, ressalta uma certa ironia, mas 
que expressa também a singeleza e, ao mesmo tempo, a coragem de ter 
vivido aquela experiência desde muito cedo.

Bom, primeiro eu acompanhava, por exemplo, o jornal 
Lampião. (...) eu tinha toda a coleção de jornal Lampião, 
desde o primeiro número (...) inclusive, encadernei e doei 
para o Instituto Histórico daqui da Paraíba. Eu acho que é 
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o único Instituto Histórico que tem o jornal Lampião com-
pleto. E aí, eu fui fazer o mestrado, isso 79 (...) lá na USP, 
eu vi o lançamento do Somos. Isso foi um grande evento 
lá, foi polêmico, as pessoas resistiram, a esquerda, assim, 
militante, resistiu ao lançamento. 

(...)e aí, foi debatido e foi lançado então o Somos, que já 
existia informalmente(...) Lá, em São Paulo, na verdade, 
eu comecei a fazer uma pesquisa me desviando da minha 
dissertação, por isso eu acabei não terminando o mestra-
do lá em São Paulo, vim terminar aqui, outro mestrado. Eu 
comecei a fazer pesquisa sobre a questão homossexual nas 
revistas. (...) eu pesquisei nos arquivos da Polícia Civil de 
São Paulo (...) Além disso, eu comecei a pesquisar na Bi-
blioteca da USP sobre a Inquisição. Daí, veio o Baltazar, ou 
seja, eu pesquisei os livros de denunciação que já tinham 
sido publicados, a primeira visitação de Santo Ofício, o livro 
de denunciações e o livro de confissões e toda a bibliografia. 
Já tinha, naquela ocasião, saído uma tese de doutorado de 
uma professora de História, lá da USP, sobre a Inquisição 
brasileira (...) Então, era um momento de uma bibliogra-
fia sobre esse assunto. E aí, eu comecei a pesquisar e me 
entusiasmei com esse assunto. E depois, fiz também uma 
brincadeira que era assim: eu inventei um grupo fictício 
chamado Gay USP! Então eu fazia, eu fazia pequenos tex-
tos, pequenos panfletos (...)  Aí, eu fiz lá na USP e eu bota-
va no quadro da Faculdade de Filosofia essas coisas e fazia 
também panfletagem nos banheiros (...) E aí, o pessoal do 
Somos ficou assim: “O que é isso?” O Trevisan disse assim: 
“Eu recolhi toda essa documentação do gay Usp!”, que ele 
pensava que era um grupo, né, clandestino lá da Faculdade 
de Filosofia. Eu disse “Não, sou eu!” Eu acho que ele ficou 
um pouco decepcionado. Eu não sei nem se ele guarda esse 
material (...) (Bechara, 2024, informação verbal).

https://onedrive.live.com?cid=7C96553B83B21515&id=7C96553B83B21515!sd816d21e0de248979a7f7b34fbf37452
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No início desse relato, é possível perceber o papel formador do Lam-
pião da Esquina na juventude universitária homossexual. Gabriel não 
só adquiria o jornal, como também o reservou para servir de documen-
to histórico sobre o início da imprensa homossexual. Existia uma preo-
cupação de não só consumir imediatamente aqueles artigos jornalísti-
cos. Já se tinha um entendimento de que, ao preservar esse material, 
se teria uma memória dessa experiência coletiva que foi a tomada de 
consciência de si, enquanto sujeito político homossexual, que o Lam-
pião proporcionava. 

Outra questão relatada é o surgimento do Somos. Observa-se que, 
ao acompanhar o debate de formação do grupo, um movimento ho-
mossexual foi tido como pauta secundária dentro das questões políti-
cas no processo de redemocratização. Gabriel, que tinha participado 
precocemente de uma militância política na época do ensino secundá-
rio, viu que essa mesma militância mais radical reproduzia preconcei-
tos contra a homossexualidade. 

Porém, as leituras do Lampião e ver o Somos sendo formado foram 
de grande impacto intelectual, inclusive, fazendo-os tergiversar seu 
tema de mestrado. Sentiu-se imbuído a pesquisar sobre a homosse-
xualidade em arquivos policiais e revistas, como uma tentativa até de 
vanguarda para a época, uma vez que o tema estava totalmente mar-
ginalizado no meio acadêmico. Assim, consegue acessar uma vasta do-
cumentação de suma importância que revelava os aparatos repressivos 
contra a homossexualidade. Foi uma verdadeira antecipação do que 
viria ocorrer anos depois na historiografia sobre as dissidências sexuais 
como um todo. 

Além disso, o contato com toda essa documentação, proporcionou 
a descoberta de uma história de perseguição da Inquisição Portuguesa 
na Capitania da Paraíba, que serviu de base de pesquisa para uma das 
principais produções do grupo, o filme “Baltazar da Lomba”. Também 
serviu para abalizar uma das pioneiras obras sobre a homossexualida-
de no Brasil, o “Devassos no paraíso”. 
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Outro ponto significativo, é essa tentativa de criação de um grupo 
homossexual fictício chamado “Gay USP”. Embora pudesse parecer 
apenas uma brincadeira, demonstrava também uma forma alternativa 
de conscientização à “causa homossexual”, pois servia como um ex-
perimento simbólico de ocupação do ambiente acadêmico. Era como 
uma estratégia para se criar um grupo universitário homossexual sem 
o viés mais institucionalizado, por isso “clandestino”. Importante des-
tacar que a forma escolhida para as atividades militantes desse grupo 
fictício e clandestino foi justamente a ideia que o próprio Gabriel deu 
para servir de base para o Nós Também futuramente: panfletos, textos 
e intervenções artísticas públicas.

Na Universidade Federal da Paraíba é que se dá o encontro des-
ses dois personagens tão significativos para a formação do grupo Nós 
Também. Henrique, um estudante, e Gabriel, um professor vindo exer-
cer a docência depois de toda bagagem política e cultural adquirida em 
São Paulo. A capital paraibana era um local propício para apresentar 
novas propostas e viabilizar uma formação libertadora contra o conser-
vadorismo. Os ares litorâneos trouxeram esses e essas docentes, como 
Gabriel, para seguir na carreira acadêmica. 

João Pessoa era meio que um vilarejo que a galera tam-
bém buscava um certo refúgio contra uma repressão que já 
existia nas grandes cidades. João Pessoa era uma provín-
cia conservadora, pobre, de terra batida. Se você olhar... 
Aqui tem um restaurante nesse shopping, que é o Quitan-
da. Tem uma foto de 1971, por aí, que é o Hotel Tambaú, 
recém-inaugurado, e as ruas todas de areia, de barro. O 
vilarejo, uma comunidade praieira, de pescador. Era isso 
que era João Pessoa. Esse povo chegou, talvez fugindo da 
perseguição política do Sudeste, da tensão política que eles 
viviam, vieram curtir a praia e viver. Eu tenho professo-
res que ainda moram aqui. (...) Não tinha movimento em 
relação à sexualidade. Mesmo movimento feminista, não 
sei nem se existia aqui antes deles chegarem. Então foi a 
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partir daí, e também como eco do que estava acontecen-
do em outros estados do Sudeste, que foi se construindo 
o movimento feminista. Tinha até uma professora nossa, 
Eleonora, não sei o sobrenome agora, mas ela foi uma au-
xiliar de Dilma Rousseff. Ela foi perseguida e torturada na 
ditadura. Aí veio para cá, ensinou lá no CCHLA e depois se 
tornou uma das mulheres que tinham um papel importan-
te dentro do governo do Dilma. Então, esse tipo de gente 
fantástica, estou dizendo esse tipo de gente de uma forma 
pejorativa, essas pessoas com uma visão muito mais am-
pla que vieram e que foram muito estimulantes para nós, 
jovens de 17, 18 anos que estavam entrando na universida-
de e que nos ajudaram a dar esse salto (Magalhães, 2024, 
informação verbal).

A capital paraibana era o reduto propício para qualquer pessoa que 
buscasse fugir dos tensionamentos políticos e perseguições vivenciadas 
nos maiores centros urbanos brasileiros. Uma cidade descrita como 
pequena, de “terra batida” e conservadora estava também distante das 
transformações político-culturais da época. Aqui se tem a construção 
de imagens contrastantes entre João Pessoa e as grandes cidades do 
Sul-Sudeste e de como as estruturas sociais eram diferentes também, 
ressaltando a importância das novas experiências culturais trazidas pe-
los novos professores. Ao mesmo tempo, esse ritmo mais cadenciado 
de cidade provinciana dava mais segurança a quem pretendia fugir de 
perseguições políticas. No entanto, esse ambiente pacato não significa-
va fugir da militância política. 

Pelo relato de Henrique, constatamos que não se tinha um movi-
mento pela diversidade sexual, nem tampouco um feminista. Todos 
esses novos docentes contribuíram para que estudantes universitários 
paraibanos tivessem mais contato com outras linguagens políticas. A 
exemplo da professora Eleonora que, tendo sido torturada pelo regime 
militar, trouxe uma experiência real de resistência e sobrevivência à 
repressão. Com a expressão “nos ajudaram a dar esse salto”, Henrique 
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descreve bem a ampliação dos horizontes culturais e políticos realizada 
pelos novos docentes, inserindo debates e temas até então desconhe-
cidos no contexto universitário local. Foi uma verdadeira abertura de 
possibilidades de existências que antes não eram cogitadas.

A Henrique devemos essa iniciativa de formar esse grupo pela afir-
mação homossexual em João Pessoa. Era mais que um anseio pessoal. 
Era uma incumbência de unir a já militância política contra a ditadura, 
com sua participação nos movimentos estudantis, à pauta da inserção 
dos sujeitos homossexuais como plenos de direitos nesse processo po-
lítico de redemocratização. Podemos entender que, apesar do prota-
gonismo de Henrique na formação do Nós Também, tudo foi possível 
também pela verdadeira “revolução” de pensamento e ideais aconteci-
da nesse ambiente universitário transformador com a chegada desses 
e dessas novas docentes.

(...) nem na universidade. Não havia um espaço de liber-
dade. O que acontecia é que a gente ia muito a Recife. E 
lá tinham algumas boates. Então, o mundo gay da João 
Pessoa era ir para a Recife e viver o que era possível e um 
pouco de liberdade. Está perto do meio, você ia para lá, 
você era um desconhecido. Às vezes, dava de cara com 
gente daqui, mas também era do meio, tá? Mas era Recife 
que era a nossa saída, tá? De vez em outra, ensaiavam 
abrir um bar, uma boate, uma coisa assim, meio submun-
do, sabe? No centro histórico, tinha um bar que era a ca-
verna, que você descia as escadarias, ia lá para um porão, 
na Rua da República, um lugar extremamente insalubre, 
cheio de mofo, mas eram os buracos onde a gente se me-
tia para poder curtir uma música, dançar, beber e, às ve-
zes, paquerar. Mas o mais comum era ir para as boates de 
Recife. (...) Eu já tinha alguma informação, porque, por 
exemplo, eu sabia o que acontecia através do Lampião. O 
Lampião foi como se fosse uma enciclopédia do mundo 
gay, porque tinha notícias da França, tinha livraria gay 
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na França, eu sabia que existia isso. Quando eu fui, em 
1981, a Paris, eu fui visitar essa livraria, por curiosidade. 
Eu disse, quero ver o que é isso, como é uma livraria gay, 
o que é que tem lá, como é que tem tanta publicação que 
dá para montar uma livraria? Era uma coisa extraordi-
nária. Então, foi no Lampião que a gente teve realmente 
informações do mundo, de Stonewall, da vida gay de São 
Paulo, do Rio, de movimentos, de que estavam surgindo 
grupos, do GGB, do Somos. Aí chamou a atenção de, olha, 
tem alguma coisa acontecendo. E quando houve esse con-
gresso do SBPC em Salvador, que houve uma reunião de 
grupos, uma comunicação dentro do congresso, uma ses-
são, que os grupos foram relatar as suas atividades, falei, 
pô, está acontecendo aqui isso. Mas eu já tinha noções, 
informações a partir do Lampião, que era o grande veícu-
lo que divulgava isso, porque a imprensa tradicional não 
trazia nada. (...) Fui a Salvador como representante do 
movimento estudantil para fazer a reconstrução da UNE, 
um enfrentamento aberto à ditadura. Então, a minha 
história foi se construindo como luta política, inclusive 
com quadrinhos. Maria se transformou em uma perso-
nagem extremamente política, de lutar contra a ditadura 
militar. Só depois, no final mais ou menos do curso de 
arquitetura, lá por 1978, 1979, foi que comecei a direcio-
nar, a abrir a minha militância para o movimento gay. 
Foi exatamente quando eu comecei a ter conhecimento 
dessa história. Através de Lampião. Exclusivamente de 
Lampião. Lampião e Trevisan. Trevisan, para mim, é um 
ídolo intelectual. É uma pessoa que eu amo muito. Ele é 
um ótimo escritor e um militante político. Até hoje. Até 
hoje. E, para mim, ele é uma referência. E é amigo meu. 
Se tornou um amigo. Então, foi a obra literária de Trevi-
san que me abriu bastante a mente, e também o jornal 
Lampião, que era um dos fundadores. Então, foi a partir 
daí que a minha luta passou a ser em relação à homosse-
xualidade. Mas aí era uma luta que também estava ligada 
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à transformação social. Porque eu já vinha nessa pegada 
de militância política e social (Magalhães, 2024, infor-
mação verbal).

A descrição de João Pessoa como esse espaço limitante à liberdade 
sexual, inclusive dentro da própria universidade, revela o quanto a pró-
pria cultura cotidiana era limitadora para se assumir publicamente a 
homossexualidade. Assim, a cidade de Recife aparece nas memórias de 
Henrique como o lugar de escape e de liberdade para se vivenciar uma 
sociabilidade homossexual. Já se tinha todo o exercício de uma mili-
tância política estudantil e, paralelamente a isso, a tomada de cons-
ciência de que a questão da homossexualidade não estava isolada da 
pauta política. Fazia parte de um ideal de transformação social mais 
amplo, vindo a partir da leitura do Lampião da Esquina e da literatura 
de João Silvério Trevisan. A partir do Lampião, que funcionava como 
um veículo de culturas dissidentes, foi possível entrar em contato com 
o universo nacional e internacional da militância homossexual. 

Essa referência também a Trevisan é interessante pontuar, pois 
foi um intelectual homossexual que formou toda uma geração ávida 
por ter uma inspiração concreta de um modelo de militância intelec-
tual. Percebe-se que a tomada de consciência sobre as mudanças que 
aconteciam vinha muito dessa formação intelectual, tanto que a pró-
pria escolha de criar um personagem de quadrinhos já aponta para a 
linguagem artística como opção de exercer uma intervenção política. 
Assim, quando Henrique vai para o congresso de estudantes em 1980, 
em Salvador, já se tem toda essa conjuntura pessoal. O que nos leva a 
crer que a própria formação do grupo Nós Também era inevitável. Só 
precisava de um motivo para acontecer. 

Eu volto para João Pessoa e, então, está um ruído de que-
rer criar um grupo chamado “Nós Também” em ressonân-
cia ao Somos de São Paulo. E aí, eu fui convidado e não sei 
quem foi que me convidou, se foi o meu coordenador, era o 
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meu colega, que era o professor (...) E aí, a gente se reunia 
onde hoje um restaurante, lá na avenida Nego, uma casa 
que era a casa da menina (...)É Sandra, né? (...) A rua tinha 
pouco movimento, e a gente se reunia, eu acho que nos 
fins de semana. E aí, foi criando um grupo grande. Tinha o 
Hermano José, o artista, andou participando de algumas 
reuniões para falar do tempo dele. E aí, foi discutido qual 
era a linha. O Somos de São Paulo era uma coisa muito mi-
litante (...) E tinha uma coisa assim, meio fechada (...)Era 
um pouco a reprodução do que eram os aparelhos da es-
querda (...) E eu acho que o Somos copiou um pouco esse 
modelo, evidentemente dentro de uma outra forma de mi-
litância. (...) E aí, eu sugeri no grupo (...) que o diferencial 
de Nós também seria uma opção pela arte. Então, esse era 
o tema, a opção pela arte! Ou seja, vamos militar, mas não 
com discurso de esquerda, não fazendo uma réplica do dis-
curso de esquerda anarquista, ou comunista, ou sei lá o 
que, socialista. (...) o que vai nos guiar não é retórica, mas é 
a arte, porque a arte é livre. A arte trabalha com a imagina-
ção, trabalha com a liberdade. Então, era a melhor forma 
de ver a questão da liberdade sexual a partir da arte. (...) 
O Henrique, então, junto com a Sandra, começou, então, a 
Arte Postal. (...) E havia muitas trocas entre os grupos do 
Brasil com a Arte Postal. Isso foi uma coisa. A outra coisa 
foi, então, o lançamento, porque estava na mesma época o 
movimento do Super 8 aqui na Paraíba. Então, coincidiu 
com isso. (...) o pessoal que fazia parte do grupo do Super 
8 começou o foco na questão da sexualidade. Havia o pes-
soal do NUDOC, mas havia também o Pedro, o Pedrinho 
Nunes (Bechara, 2024, informação verbal).

Fica visível pelo relato de Gabriel Bechara que o Nós Também já 
surge conectado a todo o movimento homossexual existente na época. 
Restava aos integrantes procurar uma marca própria, original, que ex-
pressasse a identidade do grupo. Inicialmente, as reuniões aconteciam 
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em um espaço doméstico onde se tinham todas as discussões pertinen-
tes às diretrizes a serem tomadas. É nesses encontros que o grupo vai se 
formando paulatinamente, agregando estudantes, artistas, professores 
universitários e pessoas relacionadas à produção cultural da cidade. 
Aqui percebemos como a arte foi a opção tomada para ser a forma que 
o grupo se comunicaria com a sociedade. Por meio da arte postal, das 
produções cinematográficas em Super 814 e das intervenções urbanas 
se pretendia fazer uma transformação pela sensibilidade e subjetivida-
de – o pensamento da liberdade sexual provocado pelo que a estética 
dessas produções artísticas evocava.

Uma das questões aventadas nesse relato é sobre o que significava 
o grupo Somos. Há uma divergência entre o que Gabriel pensa sobre 
o que foi o Somos e o que Green (2022), egresso desse grupo, analisa 
em seu artigo “O grupo Somos, a esquerda e a resistência à ditadura”. 
Enquanto Gabriel vê no Somos uma reprodução dos “aparelhos de es-
querda”, com uma militância exacerbadamente fechada, normativa e 
“ideologizada” no sentido de ser considerado apenas a revolução so-
cialista como meta, no texto de Green percebemos uma abertura maior 
para que cada participante exercesse sua liberdade de pensamento e 
ação política. Essa divergência demonstra que falar do movimento ho-
mossexual brasileiro é pensá-lo como um campo heterogêneo, inclusi-
ve de disputas de memória.

 No tocante à interpretação da forma de organização do Somos, Ga-
briel o percebia como um grupo sem muita articulação externa, mais 
hermético na sua organização, dificultando a inserção de novos integran-
tes. Essa era uma percepção subjetiva dele, não devendo ser considerada 
como a descrição objetiva e literal do que acontecia no Somos. Mas o que 
nos interessa nessa acepção é que a pretensão do grupo paraibano era 

14. Falar em filmes super 8 diz respeito a um tipo de câmera que a película do filme está em 8mm. Era um 
modo de fazer cinema mais artesanal, pois a câmera era de fácil manuseio, já economizando com todos os 
custos de uma produção cinematográfica completa. Os filmes Super 8 é a linguagem buscada por esses artistas, 
ainda amadores, pois estudantes universitários, para expressar seus ideais de liberdade sexual (Silva, 2012).
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seguir outro caminho que não fosse o da militância política tradicional. 
A sugestão pela arte segue um princípio mais libertário, relacionado à 
contracultura com a experimentação. Por isso, adentraram no uso da 
câmera Super 8 para poder viabilizar suas ideias cinematográficas.

Mas, assim, havia um... Como nós éramos, Nós também, 
pessoas muito intelectualizadas, alguns professores, estu-
dantes, que vinham de lutas políticas. Mesmo a esquerda, 
que tinha uma visão negativa da homossexualidade como 
uma degeneração pequeno-burguesa, eles não se atreviam 
a questionar, sabe? A dizer que estava errado. Porque nós 
estávamos lutando junto com o movimento negro, junto 
com as feministas, com os indigenistas, que apoiavam as 
lutas indígenas, e o movimento gay. Então, nós estávamos 
com uma base política bastante forte de questionamento, 
inclusive, do reacionarismo da esquerda. Então, eu lutava 
contra a direita, mas estava tentando fazer avançar as po-
líticas da esquerda. E era respeitado. A reitoria nunca se 
meteu, nunca disse nada. Também, nós não éramos um 
grupo escandaloso. Nós atuávamos com arte. Éramos um 
grupo de atuação artística, através de poesia, de cinema, 
de quadrinhos, de fotografia, de fazer saraus poéticos. 
Então, tinha uma atividade artística que, normalmente, 
é mais aberta a qualquer tipo de linguagem. Aconteceu 
também de eu me manifestar em alguns momentos, como 
representante do grupo, num show, no Clube Astréa, dos 
paraibanos Tadeu Matias, Bilau Tavares, quem era mais? 
Mais dois que vieram do Sudeste para fazer um grande 
show aqui. E aí, eu subi no palco para ler um manifesto 
contra o Jornal Norte, que sempre que publicava alguma 
coisa sobre gays era na página policial. Homossexual que 
agrediu não sei quem. Tudo que era negativo era um ho-
mossexual. Mas, se fosse um hétero que fizesse uma agres-
são, não era um heterossexual. Então, isso aí incomodava 
muito a gente, a forma como a construção da linguagem 
jornalística mantinha o preconceito. Aí eu fiz um texto, 
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um manifesto, para ler durante o show. E foi uma coisa 
bem escandalosa. Metade da... Era um ginásio inteiro, 
cheio. Metade começou... Quando eu coloquei que ia fazer 
o manifesto, eu leio o manifesto em relação ao jornal, pelas 
notícias e tal, sobre homossexuais. Quando eu falei a pa-
lavra, a palavra-chave, aí o povo teve noção do que estava 
acontecendo. E aí, metade do ginásio começou a vaiar e 
outra metade começou a aplaudir. Foi um momento, as-
sim, fantástico. Porque eu não parei. Eu escutei tudo, mas 
escutei lendo, lendo, lendo, lendo, cada vez mais alto, para 
que a mensagem chegasse até o fim. E depois eu soube, por 
Fernando Teixeira, que é um diretor de teatro daqui, que 
foi o produtor desse show, disse que tinha sido advertido 
pela Polícia Federal de que não permitisse nenhum tipo 
de manifestação política. E ele não sabia que eu ia fazer 
isso. Então foi uma intervenção dentro de um show públi-
co de massa com caráter político. Isso aí foi um momento 
bastante importante. E teve outro que foi muito curioso, 
que foi um dia do trabalhador, coisa assim, um dia de luta 
do trabalhador, em que várias entidades da esquerda se 
reuniram na Lagoa para fazer a manifestação e depois sair 
pelo centro até a Praça João Pessoa para fazer um discurso 
final. Eu disse, eu vou. Eu já era do Nós Também, já estava 
no final do Nós Também. Eu tinha criado uma legenda que 
era uma bandeira que dizia “Libertas que darás também”. 
Aí eu vim. Com uma paródia em cima da bandeira. Primei-
ro com um triângulo amarelo, que para mim associa ao 
nazismo, como era taxado os gays. Não sei se era amarelo 
ou era rosa, mas na bandeira que eu coloquei foi amarelo e 
o Libertas que darás também. Quer dizer, a liberdade, dá 
o que você quiser, de qualquer forma. Então, eu fiz um tex-
to. Eu tinha uma certa ousadia dessas histórias. Eu fiz um 
texto dos homossexuais em apoio à luta dos trabalhadores. 
Eu fui ler isso no meio de esquerda rançosa, de movimento 
sindical e pessoas que se achavam mais sérias na luta con-
tra a ditadura e na luta pela Revolução Comunista. Eu fui 
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ler isso. Quer dizer, era um atrevimento dentro de um mo-
vimento sectário e conservador de esquerda. Na hora que 
eu fui... Eu fui para uma manifestação com alguns amigos 
e fui seguindo o cortejo até a Praça João Pessoa. Quando 
foi no final, eu pedi a palavra para falar.

Algumas pessoas que me conheciam me chamaram para ir 
para o palco. Eu fui ler o texto.  Na hora que a gente abriu 
a bandeira, eu e uma amiga minha, Tuto Carvalho, abri-
mos a bandeira, o Libertas que darás também, comecei a 
ler o texto. Alguns militantes, alguns dirigentes sindicais, 
disseram, retire, retire, retire, puxa a bandeira. Tenta-
ram coibir, censurar aquilo ali. Eu era bastante conhecido 
do meio, principalmente universitário, e estava cheio de 
gente da universidade nessa manifestação. Começaram 
a gritar, deixa, fala, fala, fala. Foi tão forte a pressão que 
eles permitiram que eu terminasse de ler o texto. Isso era 
muito curioso. São curiosidades. A repressão tanto vinha 
da direita, da ditadura, quanto vinha do lado conservador 
dos movimentos sociais. Porque ainda mostrava que ser 
gay era uma coisa negativa e estereotipada. Mas eu bo-
tava a cara na amostra, com todo o respaldo político que 
já tinha conseguido. (...) Nós também era uma espécie de 
seminário. Toda semana a gente se reunia para discutir 
algum texto, alguma leitura que um dos membros fazia e 
para buscar quebrar nosso próprio preconceito. Então, fa-
lar, por exemplo, a palavra “bicha” no grupo ainda era uma 
coisa que me assustava. Bicha é aquele homossexual vaga-
bundo, marginal, alienado. Mas aí, a gente tentava desca-
racterizar, quebrar o sentido dos termos. Você tinha que se 
afirmar.  Não era obrigado, mas a gente buscava se afirmar 
como gay, como homossexual, como bicha, quebrando o 
estereótipo e o preconceito sobre os termos. Era uma for-
ma de desestruturar essa linguagem preconceituosa. Tudo 
isso era feito dentro do grupo Nós Também. Estudos, uma 
espécie de terapia de grupo, de afirmação e também de 
planejamento de atividades. Planejar uma festa, planejar 
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uma exposição, planejar uma noite de grafitagem. Teve 
um ano que nós passamos a véspera do Ano Novo em cima 
de moto, indo nos muros brancos, pichando frases relati-
vas ao amor livre. Então, tinha uma coisa meio subversiva 
também, de sair pichando o muro, mas com esse sentido 
de liberdade afetiva, amorosa, contra a repressão. Coisas 
meio poéticas, mas de luta também (Magalhães, 2024, in-
formação verbal).

O Nós Também era primordialmente um grupo de discussões bas-
tante profícuas sobre política, redemocratização e liberdade sexual. 
Henrique lembra bem que todos participantes tinham esse diferencial 
de serem intelectualizados, uma vez que já tinham tido uma formação 
política universitária articulada com o surgimento de novos movimen-
tos sociais que defendiam novas pautas. Ao mesmo tempo, também 
sentia que sofria uma resistência dentro da esquerda tradicional quan-
to a inserção da questão da homossexualidade. Assim, a luta era contra 
o conservadorismo social e o estigma que se construía sobre os homos-
sexuais e também enfrentando os preconceitos das organizações polí-
ticas à esquerda. Contudo, o Nós Também entendia e defendia que a 
liberdade sexual, a consciência política de ser homossexual fazia parte 
do debate sobre redemocratização, cidadania e direitos, assim como o 
grupo “Somos” e as ideias divulgadas pelo Lampião da Esquina. Por 
isso, inovaram ao utilizar a linguagem artística a fim de conscientizar e 
provocar uma transformação social.

Um fato importante que se pode apreender desse relato é uma inter-
venção direta em uma festividade no Clube Astréa, no início dos anos 
1980, onde aconteciam as festas da capital. Após perceber que o noti-
ciário jornalístico local sempre alocava os homossexuais em reporta-
gens policiais, associando-os à criminalidade e ao desvio moral, Henri-
que sobe no palco desse clube e declama seu manifesto pela liberdade 
sexual e a afirmação pública da homossexualidade. Mesmo sob vaias, 
e com muita gente pedindo que ele continuasse, esse ato revela o cará-
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ter profundamente combativo do movimento homossexual paraibano. 
Suas intervenções artísticas não diminuíram em nada a fundamenta-
ção política de resistência. 

Outra intervenção pública de grande importância acontece em um 
Dia do Trabalhador, no qual se encontravam várias frentes de lutas de 
esquerda ao exibir uma bandeira com a provocação: “Libertas que da-
rás também”. Esse slogan era um afronte direto a todo conservadoris-
mo da esquerda, fazendo uma paródia direta com o lema da bandeira 
de Minas Gerais, o Libertas que sera tamen, associado à possibilidade 
de emancipação política. Assim, Henrique deslocou o sentido da liber-
dade política já tão consolidada para uma liberdade mais plural, se-
xualmente diversa. Era, ao mesmo tempo, uma provocação e denúncia, 
por meio de um tom de deboche para confrontar os ideais de liberdade 
da esquerda tradicional sem a inclusão das liberdades sexuais.

Tudo isso acontecia porque o grupo mantinha reuniões semanais 
com muita discussão e leituras de textos. Havia também toda uma aná-
lise crítica sobre os termos usados para se referir à homossexualidade 
masculina. A palavra “bicha” aparece no centro dessas discussões. O 
intuito era ressignificar padrões que subalternizavam os homossexuais 
para alocá-los em uma linguagem mais positiva e mais consciente de 
si enquanto homossexual visível no espaço público. O que culminava 
também em tornar visível a linguagem homossexual nas pixações so-
bre o amor livre. Mas o principal ato/intervenção artística do grupo foi 
a produção coletiva de um filme: o “Baltazar da Lomba”.

Então, veio a proposta: vamos fazer um filme! (...) Aí, eu 
sugeri, em cima das minhas pesquisas, eu disse olha eu 
descobri que houve um caso que eu acho que merecia a 
gente fazer um filme que é o Baltazar da Lomba. Era um 
português vindo, acho que era da Ilha da Madeira. Eu che-
guei até (...) pesquisar lá no Arquivo do Tombo, em Lisboa, 
o processo dele. (...) A gente se encontrou muito com Luiz 
Mott (...) E o Luiz Mott, então, tinha pesquisado, eu tinha 
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falado sobre o Baltazar, chamei a atenção e aí ele disse: 
“De fato, foi um caso onde foi um dos casos mais pesa-
dos, porque como ele era humilde, ou seja, havia muitas 
denunciações de pessoas de alto escalão, mas esses abafa-
das.” (...) o governador -geral da Bahia fazia verdadeiras 
orgias com garotões. E aí, a Inquisição abafava. Quando 
eram eclesiásticos, abafava! Mas aí, o Baltazar era uma 
espécie de pedreiro, era um homem pobre que transava 
com os índios da Paraíba. Os índios daqui da Paraíba, lá 
da região de Santa Rita, gostavam da brincadeira. Então, 
ele se soltou. E aí, como ele era um sem eira nem beira, aí 
o processo foi pesado em cima dele e ele foi condenado à 
Galés. Geralmente, não ia para a fogueira, mas a Galés era 
uma coisa muito pesada (...) O Mott  leu todo o processo 
dele. Então aí, eu disse assim: “vamos fazer um filme sobre 
o Baltazar!” que eu acho que era interessante. (...) eu não 
tive acesso ao processo, eu só tive acesso à denunciação. Aí 
eu disse: “vamos tentar fazer, reconstruir isso.” (...) a gen-
te optou para ter um desfecho que não fosse um desfecho 
de punição. A gente fez como se fosse a ficção. O lado da 
ficção, ele foge, o final é como se ele fugisse e fosse bus-
car outros parceiros, outros cantos. E a gente usou o hino 
do Expedicionário Nacional, ou seja, da libertação. Assim 
como o hino dos Expedicionários era contra o Nazifascis-
mo, a gente usou como se fosse uma forma de libertação, 
que é o final de Baltazar da Lomba, né? (...) Bom, aí, ago-
ra, aquela sequência final do carnaval de Olinda são filmes 
que eu fiz no carnaval de Olinda, né? Aparece eu, inclusive, 
no final. (...) Então, o Baltazar foi isso, a gente fez, foi um 
lançamento meio tenso, porque a Polícia Federal baixou, 
né?   (...) ali numa das salas da (Praça) Rio Branco que era 
a antiga Faculdade de Engenharia, onde é hoje é um depó-
sito da Universidade (...) E aí, a Polícia Federal veio acom-
panhar o lançamento, assim, criou-se um clima pesado no 
lançamento do Baltazar. (...) o Baltazar circulava com mais 
moderação. Até que, foi digitalizado e foi lançado em Ber-
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lim, foi lançado agora recentemente em Nova Iorque. As 
pessoas riem muito naquela fala… aquela fala do Baltazar 
que diz assim: “Quereis mais?”Aquilo é a única fala real 
que foi transcrita (...) está no processo de denunciação. Ou 
seja, o denunciante disse que o índio teria perguntado a 
Baltazar se ele queria mais.  Então, a gente reproduziu, no 
sentido de inverter o processo inquisitorial, ou seja, aqui-
lo que é de punição passa a ser libertário (Bechara, 2024, 
informação verbal).

Essa produção de “Baltazar da Lomba” representa bem a síntese do 
que foi o grupo Nós Também, pois foi uma experiência coletiva de fa-
zer de um exemplo histórico de repressão da homossexualidade uma 
militância cultural. Esse filme só é possível devido a um movimento já 
iniciado no cinema paraibano de produções de filmes Super 8. A pro-
dução de filmes Super 8 se inicia depois de certa estagnação do cinema 
local após a “geração Aruanda”, em menção ao famoso filme do cineas-
ta Linduarte Noronha, muito relacionado à estética do Cinema Novo. 

É justamente no ano de 1979 que aconteceu um boom de produções 
em Super 8 na Paraíba devido ao ativismo universitário por essa estética 
fílmica que teve sua exibição primordialmente incentivada pelo apoio do 
Núcleo de Documentação Cinematográfica – NUDOC. Também contou 
com a Associação Varan de Paris “na pessoa do cineasta Jean Rouch, do 
Atelier de Cinema Direto com a aquisição de equipamentos de filmagens 
e ilha de edição de Super 8 e para a realização de estágios para estudan-
tes, professores e funcionários da UFPB” (Silva, 2012, p. 41).

A escolha de contar essa história não foi aleatória. Partiu diretamen-
te da extensa pesquisa documental realizada por Gabriel sobre Inquisi-
ção Portuguesa. O personagem Baltazar nasce como um subalterno no 
contexto da Paraíba colonial, acusado de manter relações sexuais com 
um indígena e condenado a trabalhos forçados pela Inquisição. Dessa 
forma, evidencia com a escolha dos personagens a seletividade na con-
denação inquisitorial, pois, quando eram figuras do alto escalão social, 
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as relações homossexuais foram abafadas. Ao se tratar de sujeitos mais 
pobres, a pena era consolidada, revelando que não se tratava apenas de 
uma perseguição contra uma dissidência sexual, mas de como a repres-
são servia apenas para camadas sociais menos abastadas. 

O Nós Também resgata essa história para justamente demonstrar que 
a repressão às sexualidades dissidentes tem raízes históricas. Tanto que 
a frase que leva à condenação do Baltazar pela Inquisição é uma ouvida 
pelo denunciante quando o indígena pergunta se Baltazar “quer mais” 
do ato sexual. No contexto do filme, o sentido dessa frase é invertido, 
retirando-a de uma lógica condenatória, a prova usada contra Baltazar, 
para uma transformação simbólica de expressão de um desejo autêntico. 
Porém, o ponto alto da transformação cinematográfica dessa história é 
trazer para essa narrativa de perseguição um final libertário. 

Foi decidido pelo grupo trazer um final alternativo para Baltazar, 
em que ele consegue fugir em vez de cumprir a pena. A intenção era 
bem clara: inverter a lógica punitiva inquisitorial para transformar a 
história do personagem em resistência, sobrevivência, desejo e liber-
dade. Essa libertação se expressa bem com o uso do Hino dos Expe-
dicionários15 e a cena final no carnaval de Olinda. O fato de ter tido a 
presença da Polícia Federal revela que, mesmo no período de distensão 
política, movimentos culturais sobre a liberdade sexual ainda estavam 
sob vigilância, para o evento não assumir proporções de “subversão” 
maiores que o “socialmente controlável” por tais forças repressoras.

A construção desse filme representa bem a fusão do projeto artís-
tico-cultural com a militância política que o Nós Também sempre de-
fendia. Tudo estava bem expresso no filme Baltazar da Lomba, como a 
produção cultural de resistência, a homossexualidade sendo mostrada 
explicitamente ainda nos anos 1980 como uma forma livre de afeição 

15. O Hino dos Expedicionários foi composto em homenagem à participação do Brasil na Segunda Guerra 
Mundial para os soldados brasileiros que lutaram contra o regime nazi-fascista (Ferraz, 2005). A escolha 
de utilizar esse hino no filme Baltazar da Lomba possui forte significado simbólico, pois como os soldados 
lutaram contra a opressão política, analogamente, Baltazar também lutou contra a opressão sexual na Pa-
raíba colonial. 
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e desejo. Aí, temos um grande expoente dessa ideia de arte revolucio-
nária junto com o movimento cinematográfico paraibano de Super 8, o 
qual foi a vanguarda da discussão sobre a sexualidade em João Pessoa, 
como também da contestação das normas das representações de gêne-
ro e sexualidade (Silva, 2012). 

Todavia, o esforço empreendido para produzir, realizar e fazer cir-
cular o Baltazar da Lomba demandou toda a energia política de se 
manter o grupo em atividade, com discussões e produções artísticas. 
Não havia mesmo uma “profissionalização” da figura do militante e 
nem tampouco estruturas organizacionais permanentes. Tudo estava 
sustentado pelo entusiasmo coletivo, as afinidades temáticas e a von-
tade de aprender novas ideias e ideais – o gosto pela experimentação 
artística. À medida em que cada integrante foi se profissionalizando em 
suas carreiras, o grupo começou a se desfazer.

A gente sabia que era uma coisa nova, que era importan-
te o que estava fazendo, mas não pensava nessa... Nessa 
permanência histórica e memorial. Não tinha essa preo-
cupação. A gente estava vivendo e fazendo e atuando e lu-
tando. Isso é que era importante. Até me surpreende que 
40 anos depois, mais de 40 anos, é que praticamente essas 
coisas vêm à tona. Eu jamais imaginei que os filmes que 
nós fizemos fossem passar em cinema como está passando 
aí, onde passou em Recife. Assim, não tinha essa visão de 
futuro, de fazer uma obra que seja permanente e durável 
e que represente... Nada disso. A gente estava vivendo. O 
importante era a gente viver o nosso momento e construir 
a nossa liberdade. Eu acho que isso gerou consequências. 
(...) Não houve nenhuma divergência. Houve um certo... 
um certo cansaço do que se tornou uma rotina. Todo do-
mingo a gente se reunia na casa de uma... de Sandra e 
Germana, que eram um casal. Então aquilo ali, eu acho 
que com o tempo começou a incomodar, tirar um pouco 
da privacidade ou interferir na vida cotidiana delas. E aí, 
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o grupo também já tinha feito o suficiente. A produção do 
filme Baltazar da Lomba foi muito intensiva. A gente viveu 
mais tempo juntos para produzir isso, para fazer o filme. E 
levou a um esgotamento. Aí chegou um ponto que a gente 
disse, olha, vamos parar. A gente já fez o que achava que 
era importante. Cada um pode seguir fazendo o que quiser. 

Mas como grupo, eu acho que ele encerrou no momento 
certo. Foram dois anos de atuação, mas dois anos de mui-
ta... muita relevância política. Tanto é que ele sobrevive na 
memória até hoje. E tem frutos concretos. O meu traba-
lho, por exemplo, com Maria, amadureceu junto com Nós 
Também. O que restou de produção, as pesquisas que têm 
gerado a partir disso, a influência que isso teve no movi-
mento gay da Paraíba, eu acho que foi o suficiente que nós 
fizemos. Pelo menos para a nossa história, para o nosso 
crescimento, ali chegou ao limite. E também teve um con-
texto que pesou bastante, que foi a emergência da AIDS. 
Começou a ficar muito nebuloso e a gente perdeu um pou-
co de campo de atuação, de trabalho, de produção. Porque 
estava todo mundo muito assustado com a ascensão da 
AIDS, com a epidemia. Não sabia o que ia acontecer, que 
tipo de reação a sociedade ia ter a isso, sabe? Se ia voltar 
uma repressão nebulosa como se tinha antes. Então, foi 
um momento estratégico de dar uma parada. Durante o 
grupo, a gente já começou a perceber o que estava aconte-
cendo. Já tinha notícias de fora. Não tinha ainda chegado 
ao Brasil a AIDS. Mas tinha notícias do que estava acon-
tecendo, que ia ser grave. Aí depois, a gente não se reu-
niu mais. Não teve mais nenhuma reunião para conversar 
nada. (...) Informalmente, a gente conversava, porque éra-
mos todos amigos. Ninguém brigou, não houve nenhum 
confronto. Foi uma separação amigável. Eu mantive con-
tato com todo mundo depois. A gente continuou produ-
zindo filmes e arte, mas para analisar, para estudar, para 
discutir alguma coisa, não teve mais. (...) Eu tentei ainda 
montar alguns grupos, criar, fazer um evento, depois do 
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Nós também, fazer um evento que juntasse pessoas. Mas 
não deu certo. Durante a minha atuação no Curso de Co-
municação, eu até criei uma espécie de grupo com alguns 
alunos gays chamado Radicais Livres. E nós fizemos um 
evento lá no curso, na época do Dia do Orgulho Gay, com 
debates, com exposições. Eu estava sempre atuando, de 
alguma forma, nesse campo, nesse meio. Mesmo que não 
fosse um grupo organizado. Houve uma tentativa, com o 
Radicais Livres, com a adesão de alguns alunos. Mas os 
alunos são passageiros, daqui a pouco eles não estão mais 
lá. Então, eu ficava meio solo, meio isolado. E Maria, para 
mim, se tornou a minha bandeira (Magalhães, 2024, in-
formação verbal).

Temos aqui uma ponderação bastante elucidativa sobre o encerra-
mento das atividades do Nós Também. O que poderia ser considerado 
apenas uma intervenção política efêmera assume, décadas depois, a 
importância de seu significado histórico. Podemos considerar que não 
houve qualquer interrupção tensa e conflituosa para o grupo chegar ao 
fim. Nada foi encerrado por ter sido avaliado como um fracasso polí-
tico. Pelo contrário, houve apenas um processo de desgaste criativo e 
esgotamento principalmente após o encerramento do ciclo de exibição 
do filme Baltazar da Lomba. Tal esgotamento se deu também devido 
à forma como o grupo fazia as discussões: reuniões semanais na casa 
de uma das integrantes. Todas essas reuniões só fizeram fortalecer os 
laços afetivos e de amizade entre os integrantes do grupo e isso explica 
muito a forma pacífica que decidiram descontinuar as atividades que 
vinham fazendo.

Além disso, ficou reconhecido que os objetivos do grupo já tinham 
sido atingidos. Era mais um indicativo do caráter “alternativo” e con-
tracultural dele. Não pretendiam ser um movimento social ligado a uma 
manifestação política mais institucionalizada. O Nós Também preten-
dia ser uma reivindicação no presente, um choque cultural, um movi-
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mento que faz as estruturas sociais conservadoras arrefecerem. Quan-
do Henrique fala que “a gente estava vivendo”, demonstra claramente 
que não existia uma preocupação em deixar algum legado histórico. 
Queriam mais consolidar um espaço de liberdade sexual, afirmando 
a existência da homossexualidade como uma identidade política tam-
bém, principalmente para enfrentar o presente cheio de preconceitos.

Nesse relato, também está bem clara a afirmação de que toda a pro-
dução do filme Baltazar da Lomba foi como a “pá de cal” nas forças 
combativas e produtivas do grupo. O filme era a obra-síntese da ideo-
logia do Nós Também. Há no filme um objetivo de militância que en-
volvia pesquisa histórica para se ter uma produção artística mais bem 
fundamentada, com uma crítica à repressão, afirmando positivamente 
a homossexualidade em uma cinematografia mais experimental. Era o 
ápice criativo e o limite a que chegaram quanto à atuação artístico-cul-
tural do grupo.

A década de 1980, que foi o surgimento do grupo, também assistiu 
ao advento de uma epidemia que atingiu prioritariamente as existên-
cias dissidentes sexuais.  Era um alerta a toda sociabilidade e redes 
“clandestinas” de procura por sexo homossexual: o vírus da AIDS. A 
insegurança gerada por essa epidemia faz com que cada um busque 
se proteger individualmente, pois a preocupação não era apenas com 
a doença em si, mas também com os significados sociais construídos 
em torno dela. É interessante destacar como essa doença, que foi dita 
preconceituosamente como uma “peste gay” (Aguiar Jr., 2016), cau-
sou rupturas nas experiências do ativismo político dos movimentos 
homossexuais. O que trouxe de volta a estigmatização sobre as homos-
sexualidades que fora tão combatida durante a formação dos primeiros 
grupos pela liberdade de ser diverso sexualmente. 

Na dissertação de mestrado de Aguiar Jr. (2016), podemos enten-
der que os estigmas construídos em torna da AIDS se manifestaram 
mesmo antes da descoberta dos primeiros casos na Paraíba, quando os 
jornais locais já circulavam notícias internacionais gerando medo e in-
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segurança sobre uma doença até então desconhecida. A AIDS era auto-
maticamente associada aos homossexuais, o que gerou um verdadeiro 
pânico moral contra a homossexualidade, uma vez que essa epidemia 
foi construída nos meios de comunicação de um modo alarmista para 
associar a doença à homossexualidade masculina. Além de que, essa 
veiculação midiática contribuiu para a reformulação de antigos discur-
sos que sempre patologizavam as sexualidades dissidentes.

Contudo, toda essa estagnação e estigmatização advindas com o sur-
gimento e proliferação da AIDS não significou o abandono dos ideais 
antes tão defendidos. Henrique afirma que continuou, de certa forma, 
com uma militância. O início de sua carreira docente, a organização de 
eventos culturais, o aperfeiçoamento de seu personagem Maria e até 
a tentativa de criação de um outro grupo chamado “Radicais Livres” 
demonstram que existia, sim, um legado do Nós Também. A trajetória 
individual de cada participante jamais seria a mesma e suas experiên-
cias políticas e artísticas foram continuamente sendo reelaboradas. 

Partindo para uma análise mais historiográfica, narrar a história do 
Nós Também assume uma enorme relevância quando pretendemos 
inseri-la no contexto da historiografia dos movimentos homossexuais 
brasileiros. Podemos vislumbrar que houve uma organização proativa 
fora do eixo sul-sudeste que fez valer as suas intervenções culturais, 
mostrando que houve múltiplas formas de se entender como um movi-
mento pela afirmação homossexual deveria acontecer. 

A luta pela visibilidade e conquista do espaço público pelos homos-
sexuais Brasil afora foi muito mais ampla, descentralizada e criativa. 
O Nós Também foi e é um exemplo vivo disso. Assim, podemos afir-
mar que esse grupo da pacata capital paraibana contribuiu e muito na 
história da resistência das homossexualidades durante o processo de 
redemocratização brasileiro.

Além de que a trajetória do Nós Também fornece possibilidades 
pedagógicas extremamente ricas para o ensino de História, principal-
mente porque podemos abordar as homossexualidades não pela ótica 
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da discriminação, e sim como sujeitos históricos que produziram arte, 
cultura como formas de resistência política no contexto histórico de 
herança moral do período da ditadura civil-militar. Temos a oportuni-
dade, então, de retirar as sexualidades dissidentes do lugar de apaga-
mento curricular para colocá-las no centro do debate histórico sobre 
participação política e reconstrução democrática.

A própria produção coletiva do filme Baltazar da Lomba nos oferece 
uma possibilidade de conexão entre diferentestemporalidade ao poder-
mos relacionar como a perseguição aos homossexuais eram perpetradas 
durante o período colonial através da vigilância inquisitorial e os pro-
cessos de exclusão, estigmatização e repressão aos comportamentos ho-
mossexuais durante o período de reabertura política do início dos anos 
1980. Tudo isso, em sala de aula, permite problematizar com o discente 
os mecanismos históricos de produção de diferenças. Podemos analisar, 
também, como em diferentes épocas as instituições de poder fabricaram 
quais comportamentos sexuais seriam legítimos e quais seriam classifi-
cados como dissidentes e/ou criminosos (Foucault, 2014).

Da mesma forma significativa para utilizar em sala de aula como 
possibilidade pedagógica, é a maneira de encerramento do grupo e a 
emergência da AIDS, tida como uma “peste gay” (Aguiar Jr, 2016). Po-
demos fazer a discussão de como as doenças não só têm significados 
biológicos e médicos, mas também podem ser historicizadas. Como, 
por exemplo, a epidemia da AIDS veio acompanhada de produções de 
discursos para associá-la à homossexualidade. Além disso, podemos 
analisar como determinados grupos servem como verdadeiros “bodes 
expiatórios” em momentos de crise, tendo a mídia imprensa um papel 
crucial na construção desses estigmas.

Assim, com a história do Nós Também temos diversas possibilida-
des para que o ensino de História cumpra com seu objetivo principal: 
a contribuição para o entendimento de que a aprendizagem histórica 
deve reconhecer a diversidade humana como parte integrante das ex-
periências históricas. As estratégias de resistência cultural formuladas 



capa  s  expediente  s  sumário  s  autor 129

pelo grupo levam estudantes do ensino médio a refletirem sobre per-
manências e rupturas nas estruturas de discriminação das identidades 
sexuais. Teremos, portanto, um ensino de História que engaja o dis-
cente na compreensão de narrativas históricas não-tradicionais e de 
suma importância na construção de um referencial histórico das traje-
tórias da população hoje representada na sigla Lgbtqiapn+.
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3 

“Não me digam a quem devo amar”: 
Nós Também e a produção do saber histórico escolar

Percorrer essa historiografia dos movimentos homossexuais brasi-
leiros, em especial a trajetória do Nós Também, nos traz a reflexão 

de como inseri-la na prática de ensino de História. Trata-se, então, 
de fazer valer uma cultura escolar mais inclusiva e romper com os li-
mites de uma tradição curricular que privilegia narrativas históricas 
em detrimento de outras. A História dos movimentos homossexuais 
é um exemplo dessa exclusão curricular, pois sempre esteve ausente 
das práticas didático-pedagógicas. Mesmo que haja uma inclusão de 
movimentos sociais no processo de redemocratização do país, os movi-
mentos homossexuais, justamente surgidos nesse período, sofrem um 
silenciamento e, quando mencionados, apenas aparecem à margem do 
que seria uma análise historiográfica mais conjuntural. Podemos infe-
rir que essa invisibilidade decorre também do fato de que, durante o 
processo de derrubada da ditadura civil-militar, muitas organizações 
de esquerda desconsideravam a importância e o protagonismo dos ho-
mossexuais nesse contexto histórico.

Assim, a cultura escolar dominante que perpetua o padrão hetero-
normativo deslegitima a importância dos movimentos homossexuais 
na redemocratização do país como objeto de conhecimento, não sen-
do considerados propícia a sua inclusão na narrativa histórica esco-
lar. Abordar essa temática dos movimentos homossexuais é também 
ampliar o sentido do que seja um sujeito histórico. Ao levar esse con-
teúdo para as aulas de História, estudantes entenderão que o fato de 
ter havido uma luta política para restaurar a democracia no país, não 

Capítulo 3
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aconteceu apenas pelo protagonismo dos partidos políticos, sindicatos 
e grandes lideranças. Estudando o Nós Também no ensino de História, 
fazemos perceber que, nas disputas pela restauração da democracia, 
também estavam incluídas a temática da liberdade de ser o que se é, 
de assumir publicamente sua sexualidade. Essa experiência demonstra 
bem que, se a luta fosse por uma sociedade livre, os afetos, os desejos e 
as identidades também teriam que ser livres (Trevisan, 2018).

Além disso, por meio de uma aprendizagem histórica, podemos 
apreender outras possibilidades de ativismo político como esse idea-
lizado pelo grupo Nós Também que fugia dos padrões da militância 
política de esquerda. O que possibilita, para o ensino de História, uma 
maior abertura de diretrizes pedagógicas com o diálogo aberto a pro-
duções culturais como ferramentas didáticas. Como também, devemos 
problematizar o porquê dessas narrativas históricas terem sido silen-
ciadas, abrindo a discussão de como a própria história é produzida. 
Com isso, traz-se à tona que, estudar o processo histórico dos movi-
mentos homossexuais é de suma importância na construção de um es-
paço escolar democrático e inclusivo, bem como questionar discursos 
discriminatórios que foram naturalizados.

Tal ponto de vista dialoga claramente com Selva Guimarães (2013). 
Quando consideramos no ensino os sujeitos historicamente invisibiliza-
dos, contribuímos para a formação de um pensamento histórico crítico 
nos e nas estudasntes. O espaço escolar é lugar de memórias em disputas 
e de possibilitar a construção de identidades. Logo, inserir a história do 
Nós Também no ensino é trabalhar com uma história contra hegemô-
nica, analisando a diversidade da forma como sujeitos históricos cons-
troem suas narrativas a partir de seus lugares de experiência. 

Sendo assim, ensinar história é mais que uma transmissão de co-
nhecimento distante do discente. Antes, aprender história deve ser 
uma prática social e política viva, uma vez que envolve a construção de 
sentidos sobre o passado. Dessa forma, além de propor uma inclusão 
curricular dos movimentos homossexuais, no geral, e do Nós Também, 
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em particular, devemos considerar que as experiências históricas dos 
sujeitos homossexuais também são legítimas e fazem parte da constru-
ção da sociedade brasileira pós-fim do regime civil-militar. 

3.1 “Libertas que darás também”: o currículo e as disputas 
pelo conhecimento histórico

Depois da compreensão da relevância de inserir os movimentos ho-
mossexuais, em especial o Nós Também, na prática de ensino de his-
tória, é necessário problematizar o sentido do currículo escolar como 
disputa epistemológica. Tal problematização se faz pertinente quan-
do analisamos que o silenciamento das dissidências sexuais nos con-
teúdos escolares acontece por uma seleção do que deve ser legitima-
do enquanto conhecimento. Fica evidente que ter essa ausência é um 
resultado claro da não consideração dos sujeitos homossexuais como 
passíveis de serem historicizados e de serem objetos de estudo. Assim, 
o currículo, que é o meio pelo qual se legitima o que se deve ou não 
conhecer, não parte apenas de uma mera escolha técnica e pedagógica.

Nessa acepção, podemos entender o currículo como elemento estru-
turante do sistema escolar, influenciando, inclusive, o funcionamento 
de uma dada cultura escolar que se torna predominante. Ele, o currí-
culo, reflete os valores da sociedade (não é neutro) e, assim, é bastante 
normatizado, ainda que haja o espaço de atuação docente para ressig-
nificá-lo. Com isso, podemos compreender o currículo como uma dis-
puta social dos sistemas de ensino e dentro do próprio espaço escolar. 
Sobre ele, recaem questões do tipo: como conhecer? O que conhecer? 
Para que conhecer? Todas essas indagações corroboram para consta-
tação que o conhecimento formal escolar é fruto de disputas sociais e 
políticas, reproduz hierarquias sociais, já que foi instituído a partir de 
hegemonias políticas, raciais, culturais e epistemológicas. 

Nesse contexto, a pluralidade de ideias e sujeitos históricos nem 
sempre é contemplada nos currículos, pois algumas identidades so-
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ciais são privilegiadas em detrimento de outras. Daí, temos que os di-
versos atores sociais também têm a necessidade de estarem contem-
plados nos currículos, e não apenas serem citados à margem ou como 
ausência (Arroyo, 2025). Aqui podemos dialogar com Selva Guimarães 
(2013), quando há a defesa do ensino de história como possibilidade de 
compreensão das múltiplas experiências humanas ao longo do tempo. 
Cabe ensinar história como uma ferramenta de análise sobre a realida-
de social. Assim, o ensino de história, que se dá dependente de quais 
narrativas históricas serão privilegiadas e quais memórias salvaguar-
dadas – pode se tornar o lugar de inclusão de sujeitos marginalizados 
das narrativas escolares. A própria inserção dos movimentos homosse-
xuais e do Nós Também é uma forma de “disputar” um lugar no currí-
culo perante uma cultura escolar majoritariamente heteronormativa.

Assim, fica evidente que o currículo, as normativas institucionais 
do que conhecer e do que ensinar é um campo de disputas políticas e, 
como a heterossexualidade é tida como o modelo “natural”, há que se 
romper com essa estrutura dominante para incluir sujeitos dissidentes 
sexuais nos saberes escolares. A cultura escolar heteronormativa re-
produz padrões de comportamento sexual vigentes, como o binarismo 
de gênero do modelo de famílias cisheteronormativas e a aceitação de 
corpos normatizados pela sua condição biológica de reprodução, em 
que se institui afetos lícitos e ilícitos. 

Toda essa normatização se configura como uma fabricação de hete-
rossexualidade que não deriva apenas de um determinismo biológico, e 
sim de como a construção biopolítica dos corpos se conforma em mode-
los de diferenças sexuais bem definidas para controle social (Preciado, 
2022). Assim, tais práticas normatizadoras do currículo excluem as dis-
sidências sexuais da realidade curricular e, consequentemente, do am-
biente escolar ao moldar o que pode ser autorizado saber, selecionando 
conteúdos e privilegiando quem pode ser sujeito histórico ou não.

Essas práticas normatizadoras do currículo nos faz pensar que uma 
cultura escolar heteronormativa reproduz automaticamente padrões e 
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modelos sociais instituídos como legítimos em relação à sexualidade e 
ao gênero com intuito de conformar os corpos na cisheterossexualidade 
e no binarismo de gênero. O currículo também é um instrumento disci-
plinar de estabelecimento de uma normalização social, em que norma-
tiza sobre quais afetos podem ser considerados legítimos. A partir de 
Preciado (2022), podemos analisar significativamente esse processo, 
quando observamos que o currículo escolar assume um caráter de tec-
nologia política e biopolítica de controle dos corpos e das identidades 
para garantir padrões sociais “aceitáveis” no espaço escolar. 

A escola, então, opera nessa fabricação de normas para disciplinar o 
conhecimento, o comportamento e padronizar modelos de existências. 
O currículo atua diretamente na produção de subjetividade discente. 
Daí, temos que a presença dos movimentos homossexuais brasileiros e 
do Nós Também não serve apenas para ser um tema à parte do próprio 
currículo. Antes, ao propor um currículo inclusivo, vislumbramos a 
presença desses sujeitos históricos homossexuais como protagonistas 
dos processos históricos da redemocratização brasileira. Reconhece-
mos, portanto, essas trajetórias como partes integrantes e legítimas da 
história brasileira.

A questão que se impõe é: como construir um currículo que contenha 
as sexualidades dissidentes? É necessário revisar o currículo e as práticas 
docentes para incluir sujeitos historicamente apagados do ensino. Há 
que se entender a dissidência, ou as diferenças, como parte integrante da 
diversidade humana e tem, sim, o direito à existência no espaço escolar 
e de se verem contempladas no processo de ensino-aprendizagem. No 
que tange às dissidências sexuais, precisamos entendê-las como parte 
da história e que tê-las nos currículos escolares é um direito legítimo por 
reconhecimento epistemológico (Arroyo, 2025).
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3.2 “É preciso amar os amigos e desarmar os inimigos”: 
a prática de ensino da História dos movimentos homossexuais

A partir da análise da historiografia dos movimentos homossexuais 
e da construção da narrativa histórica do Nós Também, cabe agora 
construir uma proposta pedagógica que insira essas histórias no ensino 
em aulas estruturadas baseadas nas metodologias ativas. Objetivamos 
não apenas apresentar essas histórias como um tema transversal, e sim 
possibilitar situações de aprendizagens. Nesse modelo, o alunado vai 
construir sua própria investigação, problematizando e interpretando 
fontes históricas com intuito de produzir sentidos sobre os movimen-
tos homossexuais como parte integrante da História do Brasil no pro-
cesso de redemocratização.

Dessa forma, as aulas estruturadas não são um roteiro metódico e 
imutável para a prática docente. Elas se referem à elaboração cons-
ciente de um percurso metodológico em que se articula a investigação 
de fontes históricas, protagonismo estudantil no processo de aprendi-
zagem e discussão coletiva para fundamentar uma aprendizagem his-
tórica. Essa prática pedagógica dialoga abertamente com o que José 
Moran (2021) discute sobre o uso de metodologias ativas em sala de 
aula. Com essas metodologias, há um melhor engajamento discente, 
pois os e as estudantes se veem descobrindo, investigando e propon-
do resoluções de problemas para o conteúdo dado. Em se tratando da 
aplicação dessas metodologias nas aulas sobre os movimentos homos-
sexuais, cabem as seguintes questões:

Como descrever as histórias dos movimentos homosse-
xuais brasileiros até a formação do “Nós Também”?

De que maneira o grupo Nós Também enfrentou e comba-
teu a sociedade conservadora da Paraíba na redemocrati-
zação nos anos 1980?
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Como descrever que a arte e a política eram as formas de 
militância escolhida pelo grupo? 

Assim, partindo dessas questões, com a aplicação das metodologias 
ativas, as quais não significam apenas dinamizar as atividades peda-
gógicas, são construídas experiências pedagógicas em que os próprios 
discentes formulam um conhecimento histórico. Assim, em vez de re-
ceberem conteúdos prontos, os e as estudantes investigarão a própria 
experiência histórica dos grupos homossexuais. A ideia central é que, 
partindo dessa investigação histórica, haja interpretação de fontes his-
tóricas, com atividades colaborativas para formular hipóteses sobre as 
dissidências sexuais na redemocratização brasileira. Com isso, as aulas 
estruturadas estabelecerão a relação entre passado e presente fazendo 
com que estudantes reflitam nas permanências históricas de precon-
ceitos, violência e também resistência da população Lgbtqiapn+ na so-
ciedade brasileira atual. 

Além de todo o exposto, a inserção das narrativas dos movimentos 
homossexuais também é integrante de um processo mais amplo de re-
composição de aprendizagens. Com a discussão sobre as experiências 
históricas desses movimentos, teremos não apenas um mero acrésci-
mo de um novo conteúdo no currículo escolar. Haverá a possibilidade 
de uma construção de sentidos em um conhecimento mais engajado, o 
qual gera pertencimento e uma melhor estruturação de uma identida-
de coletiva a partir da aprendizagem histórica.

Por muito tempo, estudantes dissidentes sexuais não se viram con-
templados nas narrativas históricas escolares. Tal ausência provoca 
um distanciamento entre conhecimento ensinado e experiência de vida 
dos sujeitos escolares. Assim, a partir da noção de recomposição das 
aprendizagens (Santos; Cruz, 2023), possibilitaremos uma experiência 
pedagógica que não apenas recupera conteúdos ausentes do currículo. 
Tal noção garante o acesso, à permanência e o pleno desenvolvimen-
to das aprendizagens estudantis, com reconhecimento das diferenças 
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e inclusão de estudantes que pertencem a um coletivo com histórias 
sempre invisibilizadas.

Sob esse olhar, ter o ensino da história dos movimentos homosse-
xuais incluído no currículo proporciona uma aprendizagem histórica 
condizente com a realidade social e cultural do discente. Quando o en-
sino de história reconhece os sujeitos homossexuais como integrantes 
e protagonistas da história brasileira, cria-se uma cultura escolar com 
possibilidades para diferentes identidades juvenis e, assim, o saber his-
tórico escolar é democratizado.

Dessa forma, o ensino da história dos movimentos homossexuais 
compõe uma possibilidade de práticas de ensino-aprendizagem que 
pode ser construída coletivamente, respeitando as diversas formas de 
existência. Uma recomposição de aprendizagem 

requer o trabalho em parceria (...) um processo de inte-
ração, com diálogo, com respeito às múltiplas formas de 
ser e de estar no mundo. (...) pode articular a teoria e a 
prática, favorecer as experiências vividas ao longo da vida 
do/da professor/a, dos/as alunos e de toda comunidade 
escolar (Santos; Cruz, 2023).

Sendo assim, ter a inclusão dos movimentos homossexuais no ensi-
no de história constrói um caminho de aprendizagem sobre cidadanias 
diversas, democracia e direitos humanos.

Diante do exposto, partimos para a prática de ensino, em que haverá 
a construção de materiais didáticos. De início, temos que compreender 
que um material didático não é um mero instrumento de transmissão 
de conhecimentos escolares. Ele tem que atuar como uma mediação 
para possibilitar a aquisição de uma aprendizagem histórica significa-
tiva. As ideias de Fernandes (2017) são bastante elucidativas para se 
pensar em metodologias de criação de materiais didáticos que tragam 
sentido à aprendizagem por meio da investigação histórica, com o tra-
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balho direto com fontes, em que estudantes são alocados para o centro 
das aprendizagens.

O ensino de História, pois, deve proceder para uma maior aproximação 
entre estudantes e pesquisa histórica, concedendo uma aprendizagem a partir 
da construção de materiais didáticos, os quais devem vir de uma análise críti-
ca de fontes históricas. Fernandes (2017) salienta que ao trabalhar com fontes 
históricas devemos destacar a autoria, o contexto da produção, a finalidade do 
documento, relações sociais, temporalidades, a política da memória e a rela-
ção entre presente e passado. 

Essa abordagem aplicada aos movimentos homossexuais permite 
transpor as barreiras de uma aula tradicional e conteudista. Em vez 
de se ater a marcos históricos e linha do tempo, possibilitamos uma 
“arqueologia” dos vestígios e produções que os movimentos homos-
sexuais nos legaram. Assim, o material didático deixa de ser um ins-
trumento enlatado para ser um recurso de ensino que foi produzido a 
partir da pesquisa histórica.

Dessa maneira, os materiais didáticos estimulam a elaboração de 
um pensamento crítico por colocar estudantes diante de problemas 
sociais do presente. Ao construir um material didático sobre o surgi-
mento dos movimentos homossexuais no Brasil e na Paraíba, faremos 
uma formação política no alunado por meio do reconhecimento das 
diferenças e da ampliação de sua aprendizagem histórica. Tudo isso 
dialoga também com o uso das metodologias ativas, já que o material 
didático não traz respostas prontas. Pelo contrário, cria formas para 
que o próprio discente formule suas análises e produza conhecimento. 

3.3 “Fim da recessão de seu coração”: 
a construção do material didático 

As aulas estruturadas tiveram como método desenvolver ações e 
possibilidades de resultados esperados, em que pretendemos recom-
por aprendizagens no ensino de História a partir de práticas inclusi-
vas sobre as trajetórias do movimento homossexual. Entendemos que 
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estudantes se engajam mais no processo de aprendizagem quando se 
veem contemplados nos conteúdos curriculares, pois a ausência de re-
ferenciais curriculares para a diversidade sexual na escola impossibi-
lita o engajamento, protagonismo, autoestima e permanência escolar 
de dissidentes sexuais. Com essas ações inclusivas, tivemos como meta 
ampliar o espaço educativo para todas as existências, com as culturas 
juvenis Lgbtqiapn+ na escola sendo sujeitos históricos ativos na cons-
trução do conhecimento escolar.

Ao utilizarmos metodologias ativas para o desenvolvimento das 
ações, possibilitamos ao discente se enxergar como sujeito agente de 
transformação social e intelectual. Pretendemos integrar os laços co-
munitários e de respeito às diferenças na comunidade escolar, criando 
uma cultura escolar comprometida com os direitos humanos e uma 
educação democrática. Sendo a própria escola um espaço de produção 
de conhecimento, também o é para ser um ambiente de construção de 
pertença e reconhecimento de todos e todas.

As atividades pedagógicas do projeto Ensinando História com or-
gulho foram iniciadas, no início do ano letivo de 2025 , com um aco-
lhimento organizado como estratégia para demonstrar à comunidade 
escolar que temos como meta a criação de um ambiente escolar inclu-
sivo e alertar aos que não são diversos sexualmente que essa temática 
também os interessa. Tal iniciativa busca o cumprimento da garantia 
de equidade entre a diversidade sexual. 

Fizemos uma apresentação da bandeira Lgbtqiapn+, explicando seu 
significado e o porquê de ela ter as cores do arco-íris: rosa para repre-
sentar a sexualidade, o laranja para cura, vermelho para vida, amarelo 
para o sol, verde para natureza, azul para harmonia e violeta para o 
espírito humano. Juntas, todas as cores representam a diversidade hu-
mana e o orgulho de ser o que se é: assumir-se.

Esse momento foi fundamental também para criarmos um clube de 
cultura juvenil Lgbtqiapn+. O clube tem total vinculação com a promo-
ção de uma cultura escolar que conscientize mais o discente para uma 
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escola livre de violência de gênero e de respeito à diversidade sexual. 
Temos como princípio a construção de uma escola justa, igualitária e 
equitativa, dando mais visibilidade aos dissidentes sexuais nas ativida-
des pedagógicas. Essa iniciativa foi tomada para suprir a ausência de 
espaços de atuação dessa juventude diversa, sendo o local de represen-
tação e elaboração de pertencimento, fortalecendo o reconhecimento 
da cidadania, ampliando repertório histórico e cultural. 

O clube de cultura juvenil Lgbtqiapn+ é parte da disciplina de Práti-
cas Integradoras das Escolas Cidadãs Integrais Técnica da Paraíba que 
visa desenvolver competências relacionadas à autonomia estudantil, 
participação cidadã e intervenção comunitária e o trabalho colabora-
tivo discente (Paraíba, 2025). Esse clube foi concebido para estimular 
o protagonismo estudantil com a finalidade de conscientizar para uma 
cultura escolar inclusiva e se ter um debate permanente na escola sobre 
a diversidade sexual.

Objetivamos, pois, incentivar esses jovens dissidentes sexuais a 
pensarem os modos como se constituem as desigualdades de gênero e 
das identidades sexuais, os mecanismos de exclusão e a naturalização 
de determinadas formas de viver e ser como hegemônicas, visando à 
equidade educacional de gênero e sexual. Divulgamos um cartaz sobre 
a abertura do clube e a participação ficou aberta exclusivamente para 
estudantes identificados como Lgbtqiapn+.

Com esse clube, identificamos a necessidade de tornar o corpo dis-
cente mais engajado na conscientização da diversidade sexual e de 
como lidar com ela. Esse engajamento se torna possível quando há, de 
fato, uma inclusão no currículo do ensino de história da diversidade 
sexual, com as histórias dos movimentos pela liberdade sexual. Sendo 
assim, iniciamos essa abordagem a partir de atividades escolares que, 
inicialmente, buscavam compreender o conhecimento prévio dos e das 
estudantes sobre a temática da diversidade sexual.

A partir da diagnose de conversas no clube e em sala de aula, foi 
percebido o pouco contato com a temática da diversidade sexual como 
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um conhecimento escolar. A maioria das vezes, essa abordagem se 
restringe à conscientização para coibir a violência Lgbtfóbica. Porém, 
temos que considerar que uma ação pedagógica mais eficaz deve le-
var em consideração a própria formação de conhecimento proposta no 
currículo. Com uma conversa prévia, apreendemos que estudantes se 
sentem abertos para a discussão sobre a diversidade sexual, o que evi-
dencia a importância do tema para todos e todas estudantes indepen-
dente das identidades de gênero e sexual. 

De toda forma, conseguimos atingir estudantes que não são dissiden-
tes sexuais para olhar a realidade de quem o é, como uma tentativa de 
não se fazer uma aula só para estudantes dissidentes sexuais. A partir 
dessas análises todas, ficou estabelecido como meta do clube Lgbtqiapn+ 
fazer com que todos e todas estudantes reconhecessem as diferenças e 
desenvolvessem uma alteridade com todas as atividades propostas sobre 
as sexualidades dissidentes ao longo do ano letivo de 2025.

Uma das primeiras necessidades apresentadas foi a de entender o 
que era ser dissidente sexual ao longo do tempo para chegar ao atual 
estágio de visibilidade e garantia de direitos para existências Lgbt-
qiapn+. Logo, nada mais propício para essa demanda de aprendiza-
gem que as próprias aulas de História incluíssem no próprio conteú-
do programático anual essa temática. Nesse aspecto, ficou notório o 
quanto houve representatividade Lgbtqiapn+ na escola não só como 
um momento à parte da sala de aula. Podermos representar sujeitos 
históricos dissidentes sexuais no próprio cotidiano das discussões das 
aulas letivas faz do próprio ensino escolar um comprometimento com 
a ética e a convivência democrática com as diferenças. Uma vez que se 
reconheça o preconceito e a discriminação contra a diversidade sexual 
como uma aprendizagem social, são necessárias outras possibilidades 
de aprendizagens que atue como um contrassenso das tensões sociais 
discriminatórias para promover aceitação das diferenças via conheci-
mento crítico e reflexivo.
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Com essas reflexões, historicizamos como os estigmas contra sexua-
lidades dissidentes foram construídos e sempre relacionados aos costu-
mes e à moral de cada período histórico, tomando exemplo o contexto 
da ditadura civil-militar nas fases da instauração do golpe de estado até 
a época da distensão política – em outras palavras, do que era aceito 
ou não e do que era certo e errado. As práticas sexuais tidas como fora 
da ordem natural eram justamente todas as que não tivessem como 
finalidade a reprodução. Portanto, homoafetividade ou homoerotismo 
era uma afronta à moral criada pela ordem vigente. 

As aulas estruturadas foram desenvolvidas na turma do 2º ano do 
ensino médio integrado ao curso técnico de Design Gráfico no total de 
5 horas-aula (cada aula tendo a duração de 50 minutos). A escolha por 
essa turma se deu pelo fato da já formação prévia dos e das estudantes 
em linguagem visual, comunicação gráfica e produção de materiais im-
pressos. É interessante observar que tudo isso dialogava diretamente 
com a opção do grupo Nós Também de resistência cultural através da 
arte e da linguagem visual. 

Optamos pela ideia de elaboração de um material didático, no for-
mato de cartilha, a ser veiculado no espaço escolar. A ideia veio do re-
conhecimento do impacto que as mensagens com narrativas visuais 
causam em que as lê, pois nelas continham o reconhecimento positivo 
das identidades sexuais diversas. Na cartilha, o discente abordou de 
forma crítica a censura à visibilidade da diversidade sexual, bem como 
do tabu de se discutir esse tema na escola, e a ressignificação dos sím-
bolos do movimento Lgbtqiapn+. Assim, utilizamos uma metodologia 
ativa que possibilitou ao discente se tornar sujeito ativo da aprendi-
zagem, desconstruindo preconceitos históricos contra dissidentes se-
xuais e os colocando como protagonistas a partir da arte visual como 
elemento de resistência.

Na primeira aula, iniciamos com a seguinte reflexão: Por que ainda 
sabemos tão pouco, ou desconhecemos por completo, a história das 
existências sexualmente dissidentes na Paraíba? Como esperado, mui-
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tos e muitas estudantes sequer sabiam da existência de um grupo pio-
neiro pela afirmação homossexual igual ao Nós Também. Alguns até se 
mostraram surpresos pela “ousadia” de se ter um movimento homos-
sexual ainda durante a ditadura civil-militar. Essa indagação inicial foi 
de crucial importância para se identificar conhecimentos prévios e la-
cunas na aprendizagem.

Logo após esse início de debate, foi apresentado trechos das entre-
vistas com Henrique Magalhães e Gabriel Bechara, arte postal e várias 
imagens produzidas pelo grupo Nós Também, bem como imagens do 
filme Baltazar da Lomba. Utilizamos todas essas fontes tendo como 
contexto histórico o projeto de reabertura política da ditadura civil-
-militar, o que atiçou bastante a curiosidade discente por justamente o 
Nós Também terem feito a opção pela arte como militância política. O 
que gerou toda uma discussão da condição do ser homossexual nesse 
contexto dos anos 1980, mas ainda no período de 1964 até meados dos 
anos 1970 antes mesmo do projeto de distensão política.

Nas segunda e terceira aulas, iniciamos a fase de planejamento de 
elaboração da cartilha. Foram discutidos o público-alvo, a seleção de 
imagens e a linguagem adequada para a juventude escolar de forma a 
se ter um material didático acessível e com uma imagem gráfica atra-
tiva. Nesse momento, observamos o protagonismo de estudantes de 
Design Gráfico que demonstraram todas as suas habilidades em aspec-
tos relacionados à hierarquia visual, composição gráfica, legibilidade e 
organização das informações. Alguns estudantes conseguiram estabe-
lecer um paralelo entre esse momento de produção da cartilha e todo 
material artístico produzido pelo Nós Também, compreendendo bem a 
função política e educativa da linguagem visual.

Aqui, também orientamos a produção do material a partir de alguns 
critérios estabelecidos: o rigor histórico de tudo que for apresentado; 
utilização de roteiro de estudo para analisar as fontes históricas do gru-
po Nós Também; clareza na linguagem apresentada e potencial edu-
cativo do material com a finalidade de circular para toda comunidade 
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escolar. Tudo isso para ficar estabelecido como objetivo da cartilha a 
promoção de uma reflexão crítica com o reconhecimento da diversida-
de sexual e a ampliação da aprendizagem histórica.

Na quarta aula, já fomos para produção efetiva da cartilha. Inicial-
mente,foi feita uma pesquisa sobre o surgimento dos levantes pela 
afirmação da diversidade e liberdade sexuais e como isso reverberou 
no Brasil e na Paraíba em um contexto de distensão política. Depois, 
foram produzidos pequenos textos diretos na cartilha divididos em ca-
pítulos como possibilidade de uso direto em sala de aula. Assim, pre-
tendemos instaurar de vez uma cultura escolar inclusiva com o ensino 
de História trazendo sujeitos e narrativas históricas antes silenciadas 
para o centro da aprendizagem histórica, incentivando o protagonis-
mo, no nosso tempo, de sujeitos históricos Lgbtqiapn+. Foi escolhido 
também um software de editoração e ilustração para a construção de 
cada página da cartilha

A elaboração do título da cartilha didática, na quinta e última aula, 
veio de um incentivo à criação coletiva e colaborativa entre docente e 
discente: “Nós também somos: uma história dos movimentos homos-
sexuais brasileiros” (Anexo A). Essa etapa foi realizada como cumpri-
mento final do objetivo de se ter a inclusão curricular das sexualida-
des dissidentes em formato de material didático de fácil leitura. Como 
sempre se tinha a demanda por ter um referencial histórico para jovens 
Lgbtqiapn+ na escola, a cartilha organizou, sistematizou de forma cla-
ra e direta um recorte histórico dos movimentos pela afirmação e visi-
bilidade das diversidades sexuais. A feitura desse material ocorreu de 
forma colaborativa com estudantes Lgbtqiapn+, selecionando os con-
teúdos para escrita e o design visual. 

As aulas estruturadas se propuseram a trazer ao ensino escolar a 
temática da diversidade sexual como produção de conhecimento. Toda 
nossa proposta está subsidiada nos princípios dos direitos humanos, 
de uma educação que visibilize indivíduos à margem dos currículos es-
colares, promovendo justiça social e reparação histórica. Ao final das 
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ações executadas, vislumbramos um alcance considerável na transfor-
mação de uma cultura escolar arraigada em normativas institucionais 
e em moralismos de costumes sociais conservadores que veem na di-
versidade sexual um desvio de conduta moral.

Um dos principais objetivos das aulas foi atingido ao ter havido a in-
clusão curricular da historiografia dos movimentos homossexuais. As 
aulas de História oportunizaram ao discente uma nova visão sobre a 
diversidade sexual como um objeto de conhecimento histórico. Assim, 
ampliamos o entendimento do que seja sujeito histórico e narrativa 
histórica, uma vez que essa explicação não se limitou a uma mera expo-
sição de cartazes de combate à intolerância e à violência escolar. Houve 
a produção de materiais didáticos para uso permanente da comunida-
de escolar. Cabe assinalar que uma inclusão curricular não acontece 
imediatamente, pois depende também de normas e diretrizes institu-
cionais que orientam o fazer docente. No entanto, vimos que a conso-
lidação dessa inclusão curricular é possível a partir de iniciativas que 
ressignifiquem o receio de trabalhar temáticas moralmente sensíveis.

 Quanto à promoção da educação com equidade de gênero e sexua-
lidade, as aulas contemplaram também essas diretrizes, pois geraram 
debates, possibilitaram a estudantes heterossexuais e cisgêneros se 
sensibilizarem e reconhecerem a importância do estudo sobre a diver-
sidade sexual como construção também de um ambiente escolar tole-
rante, respeitoso e alinhado a uma cultura de paz. 

Pudemos constatar que muitos estudantes entenderam a construção 
histórico-social do preconceito contra a diversidade. Porém, uma mu-
dança profunda na cultura escolar também é um processo a longo prazo. 
Faz-se no agora, e se institui uma prática permanente, para esperar re-
sultados futuros. Mesmo assim, ter essa inclusão curricular possibilitou 
à diversidade sexual ser relevante para o conhecimento escolar.

A educação de qualidade é sempre uma meta a ser estabelecida, co-
locando o discente como sujeito ativo de seu processo de aprendiza-
gem, prática esta que possibilita uma educação mais significativa e coí-



capa  s  expediente  s  sumário  s  autor 146

be a evasão escolar. O discente participou das análises dos documentos 
históricos sobre sexualidades dissidentes e na produção dos materiais 
didáticos. Houve até relatos de alguns que conheciam pouco, ou quase 
nada, sobre a história das existências Lgbtqiapn+ e conseguiram re-
conhecer a importância desse estudo para entender a pluralidade de 
existências na sociedade e seus direitos de exercício de cidadania. Fo-
ram observadas a criação de hábitos mais empáticos com as diferenças 
e mudanças de percepção sobre a diversidade.

Houve crescimento significativo também do protagonismo estudan-
til de estudantes Lgbtqiapn+. Ao longo do processo, os antes invisi-
bilizados dos currículos escolares, ao se sentirem contemplados e se 
enxergarem como sujeitos históricos, começaram a compartilhar ex-
periências, propor ideias e participar mais das aulas em que aconteceu 
a construção de materiais didáticos sobre a diversidade sexual. A pró-
pria criação do clube Lgbtqiapn+ possibilita a existência de uma rede 
de apoio contínua em que os estudantes constroem e entendem suas 
identidades em ambiente acolhedor e seguro. 

Em relação à continuidade, podemos estipular como possibilidade, 
a partir da permanente inclusão curricular da temática da diversida-
de sexual, ações pedagógicas como em todo mês de junho, o mês do 
orgulho Lgbtqiapn+, fazer um evento celebrativo. O Clube de cultura 
juvenil Lgbtqiapn+ vai assumir um protagonismo ainda maior, elabo-
rando ações pedagógicas, projetos de intervenção cultural e artística 
e debates. Como também, a cartilha, que foi inicialmente produzida 
como material didático desse projeto, deve ter seu acesso ampliado a 
toda comunidade escolar.

Por fim, compreendemos que não apenas atingimos alguns objeti-
vos principais, mas também abrimos horizontes para mudanças signi-
ficativas na cultura escolar, no currículo da história ensinada e, prin-
cipalmente, nas subjetividades discentes, tanto de heterossexuais, ao 
reconhecerem outras possibilidades de existências na escola, quanto 
para os dissidentes sexuais que se viram como protagonistas de seu 
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processo de aprendizagem. A inclusão curricular como essa concretiza 
um ensino de História como parte integrante da vida discente, ao co-
locar no centro da aprendizagem a dignidade humana, a cidadania e o 
reconhecimento do respeito às diferenças, como também demonstra 
que a escola é o lugar de oportunizar várias formas de existir, sendo o 
espaço que fomenta práticas sociais democráticas e inclusivas.
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 Considerações finais

Esta pesquisa teve como principal foco refletir como o ensino de his-
tória pode construir práticas pedagógicas mais inclusivas e sensíveis 

às existências Lgbtqiapn+. Mais do que resgatar a história dos movi-
mentos homossexuais brasileiros, em especial, o grupo pioneiro na Pa-
raíba, o Nós Também, pretendemos articular essa historicidade com as 
experiências das culturas juvenis Lgbtqiapn+ escolares. Partimos do 
princípio que estudantes Lgbtqiapn+ estão no espaço escolar para rei-
vindicar visibilidade, inclusão e pertencimento. Embora haja essa cir-
cularidade de existências dissidentes sexuais, a escola está organizada 
sob uma cultura escolar heteronormativa, em que há silenciamentos e 
apagamentos históricos de quem não segue esse padrão.

Sendo assim, foi fundamental a problematização do distanciamento 
entre as experiências escolares das existências Lgbtqiapn+ e o currículo 
de História, o qual pouco, ou quase nada, contempla sujeitos históricos 
Lgbtqiapn+ como agentes de transformação social. Por isso, esta dis-
sertação buscou um rompimento com a lógica do ensino tradicional de 
História centrado em narrativas universalizantes que desconsideram a 
pluralidade dos sujeitos históricos. Ao trazermos para a sala de aula a 
história do Nós Também, fizemos com que estudantes percebessem que 
não se tratava apenas de um tema transversal na aprendizagem histórica 
escolar. Antes, são experiências históricas fundamentais para entender 
os processos de busca por representatividade, cidadania e direitos no 
contexto da redemocratização brasileira pós-ditadura civil-militar.

Quando discorremos sobre o projeto distensionista da ditadura ci-
vil-militar, analisamos que a emergência dos movimentos homosse-
xuais no geral esteve diretamente relacionada às transformações po-
líticas e culturais desse período. O Nós Também foi não apenas um 

Capítulo 4
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coletivo pela afirmação pública da homossexualidade, mas um local de 
resistência contra uma sociedade conservadora, moralista e represso-
ra. Suas práticas revelaram que os homossexuais foram sujeitos his-
tóricos ativos na Paraíba da redemocratização, embora tenham sido 
invisibilizados pelas narrativas oficiais.

Ao recorrer ao método da história oral com as entrevistas, percebe-
mos que testemunhos dos participantes do grupo carregam uma alta 
carga de subjetividade imprescindíveis para compreender a historici-
dade de suas experiências pessoais. Pelas memórias compartilhadas, 
identificamos todo o desafio enfrentado para transpor as barreiras da 
repressão moral e política por meio de uma luta pela liberdade sexual 
tão idealizada. Com esses relatos orais, não tivemos apenas fontes his-
tóricas, mas também uma valorização dessas existências silenciadas.

Em relação ao ensino de História, nosso objetivo principal, essa pes-
quisa buscou a inclusão curricular das sexualidades dissidentes como 
parte integrante da aprendizagem histórica. O que não implica em ape-
nas uma inclusão transversal por meio de menções de sujeitos históri-
cos Lgbtqiapn+ nos conteúdos tradicionais ou em momentos isolados 
de conscientização contra lgbtfobia. É necessária uma proposta de mu-
dança de paradigma curricular, reconhecendo que o estudo histórico 
dos movimentos homossexuais foi parte integrante do processo de re-
democratização brasileiro.

A partir das observações realizadas nas aulas de História na Escola Téc-
nica Estadual de Arte, Tecnologia e Economia Criativa Poeta Juca Pontes, 
percebemos que já existe um espaço de afirmação de suas identidades se-
xuais com redes de sociabilidade e acolhimento. Porém, suas vivências no 
ambiente escolar estão dissociadas de uma referência histórica de sujeitos 
lgbtqiapn+ no passado. Assim, é notória uma experiência temporal mais 
ligada ao presentismo, em que o pertencimento identitário se engendra no 
agora sem um reconhecimento direto de experiências históricas. 

Dessa forma, entendemos que o ensino de História tem a atribui-
ção de construir orientações temporais com a finalidade de relacionar 
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presente e passado para que estudantes se reconheçam como sujeitos 
históricos. As aulas estruturadas e a elaboração de uma cartilha tive-
ram como objetivo construir e potencializar essa aproximação entre 
culturas juvenis Lgbtqiapn+ escolares e aprendizagem histórica. Com 
esse produto didático e análises de fontes do Nós Também pretende-
mos preencher essa ausência de materiais didáticos sobre movimentos 
homossexuais no ensino de História. Portanto, mais que ter uma práti-
ca pedagógica inclusiva, possibilitamos a construção de pertencimento 
aos e às estudantes.

Rompemos também com a ideia de que ter aulas sobre dissidências 
sexuais é uma forma de doutrinação para “impor” identidades sexuais 
diversas. Ao incluir os movimentos homossexuais, fazemos apenas 
cumprir a obrigação de qualquer espaço escolar de garantir um princí-
pio fundamental dos direitos humanos que é a educação democrática, 
plural e diversa. O ensino de história, então, assume a responsabilida-
de na formação política e ética de sujeitos críticos com a aprendizagem 
de reconhecimento das desigualdades, preconceitos e disputas de po-
der nas relações sociais.

Esta dissertação também parte de um lugar pessoal enquanto do-
cente e pertencente a uma sexualidade dissidente. Relembrar minha 
trajetória estudantil e compará-la com as juventudes Lgbtqiapn+ na 
escola atual permitiu a compreensão do espaço escolar como possi-
bilidade de transformação de uma cultura escolar mais impositiva da 
heteronormatividade. Ensinar História com orgulho possibilitou o re-
conhecimento de que sujeitos históricos Lgbtqiapn+ também são pro-
dutores de conhecimento, memória, cultura e transformação histórica. 

O ensino de História atualmente tem a urgente atribuição de estar 
atento às demandas do presente, sobretudo quanto ao respeito à dig-
nidade humana e ao direito de existir sendo o que se é. Assim, cabe 
incluir existências historicamente marginalizadas com narrativas his-
tóricas que contemplem essa inclusão. Saber que um conhecimento 
histórico verdadeiramente plural com a valorização real das múltiplas 



capa  s  expediente  s  sumário  s  autor 151

experiências humanas também se reflete em um saber histórico escolar 
comprometido com a diversidade. Como a história do Nós Também 
que possibilita a compreensão de uma experiência histórica de resis-
tência e de esperança para desbravar novos horizontes, fazendo com 
que as novas gerações se sintam com orgulho de ser o que são dentro e 
fora da escola.
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